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Quadro 44 - Situação da Guarda Municipal existentes no Território do Médio Juruá em 2009
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Quadro 45�– Serviços de Atendimentos Básicos oferecidos a população do Médio Juruá 
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1. INTRODUÇÃO  

No período pré-colonial a atividade econômica no Brasil se baseava em uma 

forte agricultura de subsistência, cultivada pelas comunidades primitivas aqui 

existentes, ao qual os europeus chamaram-nas de indígenas. Os colonizadores que 

aqui chegaram se admiraram com a quantidade de alimentos produzidos pelos 

povos da Amazônia. Relatos deixados pelos conquistadores atestam isso. Frei 

Gaspar de Carvajal da esquadra de Orellana relata que “em uma só aldeia 

encontramos comida suficiente para alimentar um exercito de 1000 homens durante 

um ano” (FREIRE, 1984). 

No entanto, com o processo de colonização a estrutura agrária brasileira 

passa a se estruturar no grande latifúndio e voltado para produzir para o mercado 

externo. As grandes mudanças verificadas na sociedade brasileira não tiveram como 

preocupação alterar o domínio do latifúndio, o que trouxe como conseqüência o 

abandono aos pequenos agricultores e o acirramento dos conflitos agrários. 

Nessa lógica, o modelo de desenvolvimento para o meio rural, adotado pelo 

Brasil, até meados da década de 90 do século XX priorizou a grande produção 

patronal, seguindo a cartilha da revolução verde e o programa desenvolvimentista 

para a América latina. O investimento em pacotes tecnológicos ampliaram a 

produtividade, e geraram divisas para o pais, mas os custos sociais e ambientais 

foram muito altos. O modelo contribui para aumentar a exclusão e a pobreza no 

meio rural, quebrou a lógica dos ciclos ecológicos, ampliou a dependência do país 

por insumos externos, em particular agrotóxicos e agroquímicos, grandes 

causadores da poluição ambiental. 

No final da década de 80 os debates sobre um novo modelo de 

desenvolvimento, menos predatório e mais sustentável se intensificaram. Em 1987, 

a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento publicava: Nosso 

Futuro Comum, o famoso Relatório Brundtland, que ajudou a disseminar o ideal de 

um desenvolvimento sustentável. 

Foi a partir da disseminação do termo desenvolvimento sustentável, e a 

crescente crítica ao modelo desenvolvimentista para o meio rural que os 

idealizadores de políticas públicas começaram a  usar o termo Desenvolvimento 

Rural Sustentável  
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Em 2003, a partir do programa Vida Digna no Campo do governo Lula, foi 

criada a Secretaria de Desenvolvimento Territorial, SDT,  para trabalhar a estratégia 

de desenvolvimento territorial rural sustentável. Nesse mesmo período, no Estado do 

Amazonas, três territórios começaram a ser trabalhados, Baixo Amazonas, Manaus 

e Entorno e Alto Juruá. No Território do Médio Juruá a estratégia de  

desenvolvimento territorial foi iniciada no ano de 2009. Atualmente o Território tem 

um colegiado que está em processo de fortalecimento e consolidação. 

A SDT como formuladora e responsável, a nível de governo federal,  pela 

estratégia de desenvolvimento territorial rural sustentável tem disponibilizado e 

apoiado a construção de vários instrumentos de apoio a gestão social e 

consolidação dos Territórios, com destaque para o Plano Territorial de 

Desenvolvimento Rural Sustentável, PTDRS. 

O PTDRS pode ser definido como um instrumento que expressa à síntese 

das decisões que o conjunto dos atores sociais, em conjunto com o Estado, 

alcançou num dado momento no processo de planejamento do desenvolvimento 

territorial. Tornando-se a partir daí, um dos instrumentos para gestão participativa do 

território, pois contém as diretrizes e estratégias que nortearão os rumos do 

desenvolvimento sustentável. Sendo assim considerado o principal instrumento 

construído de forma participativa pelo colegiado em apoio à gestão social do 

desenvolvimento territorial. 

O Plano Territorial de Desenvolvimento Rural Sustentável (PTDRS) do 

Médio Juruá foi construído em duas etapas. A primeira consistiu em levantamentos 

de dados secundário oficiais sobre o Território para diagnosticá-lo e a segunda foi 

um encontro de quatro dias na cidade de Carauari com a presença dos 

representantes dos municípios de Itamarati e Juruá para validar os dados do 

diagnóstico e planejar as ações territoriais. 

Os levantamentos dos dados secundários tiveram como fonte os órgãos 

governamentais. Tais como, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

Ministérios da Saúde (MS), Ministério da Educação (MEC) e Empresa Brasileira de 

Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), todos ligados ao Governo Federal e Instituto 

de Desenvolvimento Agropecuário e Florestal Sustentável do Estado do Amazonas 

(IDAM), Secretária de Desenvolvimento Sustentável (SDS), Secretária de 

Planejamento do Estado do Amazonas (SEPLAM) e Instituto de Proteção Ambiental 
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do estado do Amazonas (IPAAM), ligados ao Governo Estadual. Todo consulta foi 

feita através das páginas da internet dos referidos órgãos.  

Na análise do diagnóstico apresentamos os dados do Território, procurando 

abordá-los por dimensões do desenvolvimento sustentável. Ao término da 

apresentação foram constituídos quatro grupos de discussão para fazer as devidas 

reparações nos dados apresentados que foram entregue aos representantes dos 

grupos em forma de resumo. Encerrada as discussões grupais, os participantes 

apresentaram seus pontos de vistas, criticando e emendando, na presença de todos 

os grupos reunidos, onde foi franqueada a palavra para todos fazerem as 

considerações que achassem necessárias. 

Na construção da Visão de Futuro, das Diretrizes, Objetivos Estratégicos e 

Valores e Princípios para o PTDRS foi utilizada a mesma metodologia da validação 

do diagnóstico, os grupos discutiram, apresentaram suas propostas na Plenária que 

após alguns minutos de debate foram aprovando as proposituras de forma 

concensuada. 

Para apontar os principais eixos e os projetos para o desenvolvimento do 

Território do Médio Juruá novos grupos foram constituídos, por município, e 

entregue a síntese do diagnóstico com as observações apresentadas na qualificação 

e estipulado um tempo para que cada representação fizesse suas sugestões de 

eixos de desenvolvimento e projetos. Na Plenária os participantes aprovaram as 

principais sugestões trazidas dos grupos que constam neste relatório. Foi falado que 

o êxito das proposituras apresentadas dependerá da capacidade de organização e 

consolidação do Território. 

 

�
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2. DIAGNÓSTICO TERRITORIAL 
�

2.1. CONFIGURAÇÃO ESPACIAL 
 

O Território Médio Juruá, localizado na Mesorregião Sudoeste Amazonense e 

Microrregião do Juruá, é composto por três municípios: Carauari, Itamarati e Juruá. 

No total, o Território ocupa uma área de 70.752 km2 (4,5% da área total do Estado 

do Amazonas: 1.570.746 km2). 

 

Figura 1 - Localização geográfica do Território Médio Juruá. 

     Fonte: IBGE- Base cartográfica 2006 

 

O Território limita-se ao norte com o município de Fonte Boa, a leste com os 

municípios de Uarini, Alvarães, Tefé, Tapauá e Lábrea, a oeste com os municípios 

de Jutaí e Eirunepé e ao sul com os municípios de Envira e Pauini. O município com 
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maior área no Território é Carauari (25.881,2 km2 ou 36,58%) e o menor é Juruá 

(19.485,6 km2 ou 27,54%). 

Quadro 1- Municípios que compõem o Território Médio Juruá e algumas variáveis 

Município  Área (km²) 
Altitude da sede 

(m) 
Longitude  Latitude  

Distância à capital 
(km) 

Carauari  25.881,2 87 -66,896 -4,883 786,912 
Itamarati  25.385,2 60 -68,253 -6,425 982,991 
Juruá  19.485,6 55 -66,069 -3,481 671,820 

    Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2000. 
 

Encontra-se inserido na calha do Rio Juruá, afluente da margem direita do rio 

Amazonas com cerca de 3.350 km de extensão, desde sua nascente peruana até 

seu desaguamento no Rio Solimões, estando entre os maiores rios do mundo e 

também o mais sinuoso dos rios da Amazônia, sendo dividido em médio, baixo e alto 

Juruá. O Médio Juruá é composto pelos municípios de Guajará, Ipixuna, Envira, 

Eirunepé, Itamarati, Carauari e Juruá formando o Vale do Juruá no Estado do 

Amazonas.  

O rio Juruá é de grande importância para a população do Território, uma vez 

que serve como principal acesso às comunidades e a capital do Estado. Por outro 

lado, a distância média, em linha reta, aos principais centros consumidores, como 

Manaus, corresponde a 813,90 km e por via fluvial, estas distâncias chegam a mais 

de 1.700 km, o equivalente a 07 (sete) dias ininterruptos de viagem de barco, em 

razão à sinuosidade do rio Juruá. Em função deste fator, há um baixo grau de 

integração com o restante do Estado do Amazonas. 

 

Figura 2  - Comunidades ao longo do rio Juruá e embarcação utilizada pela população local. 
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O Território Médio Juruá compreende em sua grande parte áreas 

consideradas prioritárias para a conservação e uso sustentável da biodiversidade, 

incluindo áreas que variam de importância alta a extremamente alta (BRASIL, 2007). 

Por esse motivo tem-se no Território a existência de 04 (quatro) unidades de 

conservação e 04 (quatro) terras indígenas, que juntas ocupam cerca de 48% de 

sua área total. Este fator contribui para que o Território apresente taxas de 

desmatamento relativamente baixas, quando comparadas a outros municípios do 

Estado (BRASIL, 2010).  

 

2.1.1. Unidades de Conservação 
 

As Unidades de Conservação existentes no Território são todas enquadradas 

na categoria de uso sustentável, ou seja, que permitem a exploração do ambiente, 

porém mantendo a biodiversidade do local e os seus recursos renováveis, sendo 

elas:  

·  Reserva Extrativista do Médio Juruá;  

·  Reserva Extrativista do Baixo Juruá;  

·  Reserva de Desenvolvimento Sustentável Uacari; e  

·  Floresta Nacional de Tefé.  

 

Destas, apenas a Reserva Extrativista do Médio Juruá e a Reserva de 

Desenvolvimento Sustentável Uacari encontram-se totalmente inseridas na área do 

Território, no município de Carauari. As demais abrangem mais de um município. 

Estas unidades de conservação juntas ocupam aproximadamente 1.133.167 

hectares (11.331,67 km2), que representa 16,02% da área total do Território (Figura 

3). 
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Figura 3  - Unidades de Conservação existentes no Território Médio Juruá. 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
              
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

            Fonte: Ministério do meio Ambiente 
 

2.1.1.1. Reserva Extrativista (RESEX) do Médio Juruá  
 

A Reserva Extrativista do Médio Juruá está localizada município de Carauari, 

à margem esquerda do médio curso do Rio Juruá. Foi a primeira reserva extrativista 

a ser criada no Estado do Amazonas, por meio do Decreto S/N° de 04 de março de 

1997. Possui área de 252.226 hectares e faz limite ao norte com o Rio Ipixuna, ao 

sul com o Rio Juruá, a leste com o Igarapé Tracoá e a oeste com o Igarapé 

Arrombado, compreendendo os ecossistemas florestais e fluviais integrando um 

corredor de áreas protegidas, com cerca de 5 milhões de hectares, composto pela 

Terra Indígena Rio Biá e Reserva Desenvolvimento Sustentável Cujubim a oeste, 

Reserva de Desenvolvimento Sustentável Uacari a sudeste e Terra Indígena Deni ao 

sul. 

A RESEX apresenta uma população estimada de 1.750 pessoas, que habitam 

12 comunidades e 12 localidades. No entorno da UC moram cerca de 1.150 
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pessoas. A pesca artesanal, a coleta de frutos, a extração de borracha e a produção 

de óleos vegetais são as principais atividades realizadas pela população beneficiária 

da unidade. 

A unidade possui como instrumentos de gestão o plano de utilização 

elaborado em 1997 e oficializado através da Portaria IBAMA Nº. 150N, mas o 

documento encontra-se desatualizado. O Conselho Deliberativo está instituído e é 

atuante. Muitas pesquisas e estudos já foram realizados na RESEX, destacando-se 

o diagnóstico sócio-ambiental, o plano de manejo da pesca, plano de manejo das 

oleaginosas, entre outros (BRASIL, 2008). O Plano de Manejo da RESEX encontra-

se em fase de elaboração. 

 

2.1.1.2. Reserva Extrativista (RESEX) do Baixo Juruá  
 

A RESEX do Baixo Juruá, com área de 187.982 ha, foi criada em 2008, 

estando sob a gestão do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

ICMBio), esta localizada nos municípios de Juruá e Uarini/AM, distante 1.200 Km 

aproximadamente da capital Manaus, por via fluvial. 

A Reserva abriga uma série de comunidades, em sua grande maioria 

constituídas de ribeirinhos que se organizam em pequenas comunidades nas 

margens do rio Juruá ou mata adentro às margens de lagos e igarapés. A base 

alimentar destas comunidades é o peixe e a farinha de mandioca em sua totalidade 

e incrementados com caça de animais silvestres e coleta de frutas, raízes e folhas 

do ambiente natural. Muitas comunidades ainda possuem outros animais como fonte 

de alimentação ou simplesmente como poupança viva, como galinha, pato, porco e 

gado. Destaca-se também na reserva a abundância de peixes, a exuberância da 

floresta e a ausência quase que absoluta da destruição provocada pelo homem em 

grandes escalas, salvo pequenos espaços destinados ao cultivo de mandioca e 

outros alimentos e a presença em pequena parcela de criação de gado, que merece 

atenção e acompanhamento no seu crescimento.  

Muitos comunitários percebem um aumento na degradação de alguns 

ambientes ao longo dos anos, acusando a sobre pesca de determinadas espécies 
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de peixe em lagos e rios e captura de quelônios e outros animais silvestres, a 

responsabilidade por esta degradação. 

 

2.1.1.3. Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) Uacari 
 

A RDSUacari localiza-se no município de Carauari e possui área de 

632.949,023 hectares. Esta reserva foi criada 2005 por meio do Decreto nº 25.039 

de 01/06/2005 e tem como unidade gestora a Secretaria Estadual de Meio Ambiente 

e Desenvolvimento Sustentável do Amazonas – SDS. 

A população residente na reserva vive em pequenos núcleos comunitários, 

num total de 13 comunidades, totalizando 212 famílias. As principais atividades 

desenvolvidas na reserva são: extrativismo do látex, murumuru, andiroba, pesca 

artesanal e agricultura de subsistência. As atividades potenciais apontadas no Plano 

de Gestão da Reserva (SDS, 2010) são o manejo de jacarés, pirarucu, extrativismo 

de cipó e óleo de copaíba e manejo florestal sustentável comunitário e as atividades 

conflitantes são: Pesca ilegal, comercialização de ovos de quelônios e pesca 

comercial. 

 

2.1.1.4. Floresta Nacional (FLONA) de Tefé 
 

A área da Floresta Nacional de Tefé abrange parte dos municípios de Tefé, 

Alvarães, Juruá e Carauari, ocupando um total de 1.020.000 hectares, dos quais 

cerca de 15% estão inseridos no Território Médio Juruá.  

A FLONA de Tefé foi criada em 1989, por meio do Decreto nº 97.629. Nesta 

unidade de conservação vivem 359 famílias, agrupadas em 30 comunidades que se 

localizam nas calhas dos três principais rios (Tefé, Bauana e Curumitá de Baixo), 

sendo estimado um total de 2.154 habitantes. 

As atividades econômicas dos comunitários estão baseadas principalmente 

na agricultura familiar, com destaque ao cultivo de pequenas roças de mandioca, 

para a produção de farinha. Apenas o excedente produzido é comercializado em 

Tefé, seja diretamente ou por meio de atravessadores que passam ou vivem nas 

comunidades em barcos recreios, conhecidos como regatões. 
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2.1.2. Terras Indígenas 
 

No território estão localizadas quatro Terras Indígenas (TI): Rio Biá, Deni, 

Kumaru do Lago Ualá e Kanamari do Rio Juruá, todas homologadas. Destas, 

apenas a T.I. Kumaru do Lago Ualá encontra-se totalmente inserida no Território, 

estando localizada no município de Juruá, as demais dividem sua área com mais de 

um município (Figura 4). Juntas, as terras indígenas ocupam aproximadamente 

2.280.923,1 hatares (22.809,23 km2), que representa 32% da área total do Território, 

contando com uma população de 2.075 índios das etnias deni, kulina, kanamari e 

katikuna (Quadro 2) 

 
 

Figura 4  - Terras Indígenas existentes no Território Médio Juruá. 

 
                   Fonte: Ministério do meio Ambiente 
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Quadro 2  - Terras Indígenas existentes no Território Médio Juruá. 

Terra 
indígena 

Situação jurídica  Documento  Área (ha)  População  Municípios  Povos  

Deni  HOMOLOGADA. REG 
CRI. (27/10/2004) 

Decreto s/n data 
de publicação: 

28/10/2004 

1.531.300 875 (2006) 
Fonte: 

Funasa/Renisi 

Pauini, 
Tapauá, 

Itamarati e 
Lábrea 

Deni e 
kulina 

Kanamari 
do Rio 
Juruá 

HOMOLOGADA. REG 
CRI E SPU. 
(03/11/1997) 

Decreto s/n data 
de publicação 

596.433 496 (1984) 
Fonte: 

NEVES/LABIAK 

Pauini, 
Eirunepé e 
Itamarati 

Kanamari 

Rio Biá  HOMOLOGADA. REG 
CRI E SPU. 
(03/11/1997) 

Decreto s/n data 
de publicação: 

04/11/1997 

1.185.790 424 (2009) 
Fonte: Funasa 

Carauari e 
Jutaí 

Katukina 
do Rio 

Biá 
Kumaru 
do Lago 

Ualá 

HOMOLOGADA. REG 
CRI E SPU. 
(27/10/2004) 

Decreto s/n data 
de publicação: 

28/10/2004 

80.036 280 (1995) 
Fonte: 

GT/FUNAI 

Juruá Kulina 

     Fonte: Instituto Socioambiental – ISA, http://pib.socioambiental.org/caracterizacao. 

 

Nas reuniões territoriais foi apontado como problemas da situação indígena, 

a falta de políticas específicas para as questões indígenas, tais como: falta de 

capacitação dos professores, melhor atenção para a saúde indígena,  políticas que 

possam facilitar o comércio dos produtos indígenas, além da questão fundiária, uma 

vez que a maioria não tem título da propriedade. 

Foram apontados também problemas relacionados aos preconceitos que 

ainda ocorrem em relação aos índios e o distanciamento da sede da Fundação 

Nacional do Índio (FUNAI) até os locais onde vivem a população indígena, fator que 

dificulta uma maior atenção aos problemas vividos pelos índios 

 

2.2. ASPECTOS HISTÓRICOS 
 

A história do Território Médio Juruá se confunde com a história da ocupação 

humana do Vale do Juruá. A região do Juruá era território de grupos indígenas, mas 

a partir de meados do século XIX passou a ser ocupada também por exploradores e 

comerciantes vindos de Belém, Manaus e de centros urbanos localizados ao longo 

do rio Solimões.  

Com o advento do “Ciclo da Borracha”, iniciado na segunda metade do século 

XIX, ocorreu a exploração e ocupação efetiva da região do Vale do Juruá. Neste 
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período, a região foi povoada principalmente por migrantes oriundos do nordeste 

brasileiro, atingidos principalmente pelas secas que ocorreram em 1877/79 e 1904. 

Segundo DERICKX e TRANSFERETTI (1993), estes nordestinos se instalaram nas 

margens do rio Juruá expulsando e perseguindo os nativos que lá viviam o que 

ocasionou enormes perdas para a população que habitava a região. 

O Vale do Juruá foi responsável por uma parte significativa dessa migração, 

por despontar, na época, como um dos maiores produtores de goma elástica, 

concorrendo com regiões como as do rio Madeira e áreas de Belém.  

Entre todos os movimentos de ocupação econômica, o extrativismo foi o mais 

intenso e o que envolveu o maior número pessoas, todavia foi o mais injusto, 

promovendo maiores impactos na região e suas populações tradicionais. A 

ocupação do Juruá pelo extrativismo do látex resultou em duas problemáticas que 

perpassam aos nossos dias: a primeira, o processo de extrativismo promoveu a 

invasão de vários territórios indígenas; a segunda serviu para desenvolver os 

grandes centros urbanos do norte do País deixando o interior (o Vale do Juruá) no 

esquecimento, sem retorno econômico para as populações, que de forma direta ou 

indireta participaram do processo de ocupação do Vale do Juruá (ARAÚJO & 

ARAÚJO). 

 

2.2.1. Município de Carauari 
 

A denominação do município originou-se do lago “Carauari” que fica próximo 

à sede do município e liga-se por um canal ao rio Juruá. A palavra Carauari, é 

originária da língua geral ou nheengatu. A palavra é composta por “Cará” variedade 

de tubérculo comestível; e “Uari”, verbo cair, assim vem a ser uma variedade de 

trepadeira que produz tubérculos nos ramos, onde se desenvolvem, amadurecem e 

depois caem. 

Em fins do séc. XVII é fundada a aldeia de Tefé, que após a expulsão dos 

espanhóis e consolidação definitiva do domínio português sobre a região, se 

transforma em sede de um município de 500.000 km2. Desse território são feitos, no 

decorrer do tempo, vários desmembramentos, dando origem a diversos novos 

municípios. Assim é que em 1911 é desmembrado o território que passa a constituir 
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o novo município de Xibauá (nome de uma ave da família dos xexéus), cuja 

denominação é alterada em 1913 para Carauari. 

A história mais recente do município, no período de 1977 a 1988, retrata uma 

expressiva migração interna e externa, quando houve descoberta de algumas 

jazidas de gás Natural na região. Com o início das atividades da Petrobrás no 

município, foi criada a perspectiva de um melhor ganho salarial. O caboclo da zona 

rural abandonou seu roçado e partiu em busca do emprego com carteira assinada e 

os respectivos direitos trabalhistas. Onze anos depois, quando da desativação das 

atividades da empresa no Município, em fevereiro de 1988, o cenário 

socioeconômico apresentava os seguintes indicadores: população total de 19.297 

habitantes, com 13.508 na zona urbana (70,0 %) e 5.789 na zona rural (30,0%), 

ocasionando o despovoamento da zona rural com o conseqüente abandono das 

atividades extrativistas tradicionais, tanto nos seringais nativos como nas demais 

atividades do setor primário; crescimento desordenado das áreas urbana e 

suburbanas da sede municipal, com a conseqüente elevação dos déficits de infra-

estrutura, serviços e equipamentos urbanos; desativação de inúmeros 

estabelecimentos comerciais e de serviços; índices preocupantes de desemprego, 

prostituição, uso de drogas, desestabilização e fragilização de centenas de famílias. 

Apesar do caos urbano criado, a maioria dos trabalhadores oriundos da zona 

rural para a sede municipal, que exercia atividades no extrativismo, na pesca e na 

agricultura, não aceitou retornar à essas atividades, passando a exigir do Poder 

Público Municipal soluções para os seus problemas, como a moradia, o trabalho e 

as demais necessidades básicas. 

 

2.2.2. Município de Itamarati 
 

A história do município se prende à de Carauari, cujas origens remontam à 

Tefé. Posteriormente, vieram se processando vários desmembramentos de território, 

dando origens a municípios autônomos. Assim aconteceu em 1911, com o então 

denominado município de Xibauá que em 1913, passa a denominar-se Carauari. 

Este município vem a ser extinto em 1930, mas é restaurado em 1931, de seu 

território, fazendo a maior parte da sua extensão, a área que hoje constitui Itamarati. 
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Em 10.12.1981, pela Emenda Constitucional n°. 12 é criada a Vila de Itamarati mais 

outros territórios pertencentes a Carauari, acrescidos de área adjacente até então 

pertencente a Tapauá, passa a constituir Município Autônomo de Itamarati. 

 

2.2.3. Município de Juruá 
 

Habitavam primitivamente a região, hoje território do município de Juruá, os 

índios Meneruás, Maranás, Canamaris, Catuquinas, Catauixis e outros. A 

denominação do município se originou do rio de igual nome, que corta o município 

de um extremo a outro na direção Sul-Norte. O vocábulo Juruá vem de Iuruá que 

significa em guarani “rio de boca larga”.  

A história do município se prende à de Tefé e de Carauari, sendo que Juruá 

foi criado a partir de desmembramentos destes municípios, ocorridos em 

19.12.1955, pela Lei Estadual nº. 96, onde partes contíguas dos territórios de 

Carauari e Tefé são desmembradas e passa a constituir o novo município de Juruá, 

com sede na localidade que até então se chamava Paranaguá do Norte, que é 

elevada à vila com nome de Juruá. 

Em 10.12.1981, pela Emenda Constitucional nº. 12 Juruá perde parte de seu 

território em favor de Tamaniquá (localidade situada nas proximidades da foz do Rio 

Juruá). 
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2.3. ASPECTOS GEOAMBIENTAIS 
 

2.3.1. Clima  
�

O clima predominante no Território Médio Juruá é o Tropical Chuvoso, 

ocorrendo as variações de Tropical Chuvoso sem estação seca definida (Afi)  e 

Tropical Chuvoso com pequeno período seco (Ami) .  

O tipo Afi é caracterizado por grande precipitação anual acumulada, em 

média acima de 2.000 mm, e por não ter, praticamente, um período de seca. O clima 

Ami apresenta uma precipitação anual acumulada no mesmo patamar da 

encontrada no Afi, porém com a existência de um pequeno período de seca que 

varia de 1 a 2 meses, de precipitação pluviométrica inferior a 60mm.  

O período chuvoso inicia-se em novembro, atingindo os maiores índices entre 

os meses de janeiro a abril. Devido á essas chuvas, neste período o rio Juruá e seus 

braços alagam suas planícies de inundação caracterizando o período da “cheia”. 

Segundo RIZEK (2006), o padrão de sazonalidade da Amazônia é intensamente 

marcado por períodos alternados de inundações e seca. Essa característica natural 

do ambiente determina também uma sazonalidade na disponibilidade, e 

conseqüentemente no uso, dos recursos naturais, influenciando diretamente nas 

atividades de subsistência das populações ribeirinhas.  

A temperatura média gira em torno de 29°C, variando  de 37°C (máxima) a 

20°C (mínima) e a umidade relativa do ar geralmente  permanece acima de 90%. 

 

2.3.2. Solos  
 

Nas áreas de terra-firme do Território Médio Juruá são identificadas as 

seguintes classes de solos: Argissolos vermelho-amarelo1 e Argissolos vermelhos. 

Nas áreas inundáveis (várzeas) são encontrados os Gleissolos e Plintossolos 

distróficos (Figura 5). 

�����������������������������������������������������������
1 Equivalente a classe de Podzólico vermelho-amarelo distrófico, de acordo com a correlação de 
classes e a classificação anteriormente usada na Embrapa. No Território Médio Juruá essa classe de 
solos ocorre também associada a Latossolos vermelho+amarelo distróficos. 
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Figura 5  - Distribuição dos solos no Território Médio Juruá 

 

 

 
 
 
 
 
 
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

   Fonte: IBGE, 2001; Embrapa, 2006. 

 

No Território predominam os argissolos, que ocorrem em toda a Amazônia em 

relevo plano a forte ondulado, apresentam profundidade variável, podendo ser 

profundos a pouco profundos, de moderadamente a bem drenados, acidez alta e 

baixa fertilidade e as classes mais argilosas com drenagem mais restrita, 

apresentam tendência a “encrostamento” superficial, aumento a taxa de escoamento 

superficial e potencializando processos erosivos. 

A baixa fertilidade natural destes solos é uma limitação básica pela quase 

ausência de nutrientes minerais, teores elevados de alumínio trocável e altas 

porcentagens de alumínio. O uso desta classe de solos implica na aplicação de 

corretivos e fertilizantes, além da adoção de práticas adequadas de manejo. Quando 

em relevo plano e suave ondulado, sem limitações de caráter físico, supridas suas 

exigências de fertilizantes e corretivos e que favorecem a mecanização no uso das 

terras, apresentam condições favoráveis ao uso agrícola intensivo. Em relevo 
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ondulado, são normalmente indicados para as culturas permanentes, quando 

eliminadas suas principais limitações (RODRIGUES, 1996).  

Os Gleissolos desenvolvem-se a partir da deposição de sedimentos de 

natureza aluvial, ocupando as áreas de várzeas dos cursos d’água. A potencialidade 

agrícola destes solos é dependente das sérias limitações atribuídas ao lençol 

freático elevado e ao risco de inundações freqüentes. 

Os Plintossolos são formados sob condições de restrição a percolação da 

água, sujeitos ao efeito temporário de excesso de umidade. De um modo geral são 

imperfeitamente a mal drenados, ocorrendo nas áreas planas e rebaixadas, sujeitas 

a inundações periódicas. Quanto à potencialidade agrícola apresentam as mesmas 

limitações atribuídas aos Gleissolos. 

 

2.3.3. Vegetação  
 

Na área compreendida pelo Território predominam duas unidades 

fitoecológicas: a Floresta Tropical Densa e a Floresta Tropical Aberta (Figura 6). 

A Floresta Tropical Densa é caracterizada por uma vegetação arbórea 

heterogênea, constituída por árvores de grande porte, com um sub-bosque 

constituído por denso estrato de porte arbustivo. Este tipo florestal ocupa duas 

situações com características litológicas e geomorfológicas distintas: a Floresta 

Densa das Terras Baixas (Aluvial) e a Floresta Densa Submontana, mas só a 

primeira ocorre no Território. 

A Floresta Tropical Densa das Terras Baixas e Aluvial ocorrem ao longo dos 

cursos d’água, apresentam com freqüência um dossel emergente uniforme, porém 

devido a exploração madeireira, a sua fisionomia torna-se bastante aberta. É uma 

tipologia com muitas palmeiras, lianas e grande número de epífitas. As principais 

espécies que ocorrem nestas florestas são: sumaúma (Ceiba pentandra), virola 

(Virola surinamensis), mulateiro (Callophyllum brasilienses) e os gêneros de Palmae, 

Mauritia e Euterpe. 

A Floresta Tropical Aberta era conhecida até recentemente como “área de 

transição” entre a Amazônia e o espaço extra-amazônico. Foi conceituada como 

fisionomia florestal composta de árvores mais espaçadas, com estrato arbustivo 
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pouco denso e caracterizado pelas fanerófitas e lianas lenhosas. Ocorre em clima 

que pode apresentar um período com mais de 2 e menos de 4 meses secos, com 

temperaturas médias entre 24° e 25° C. No Territóri o Médio Juruá ocorre a Floresta 

Tropical Aberta de Terras Baixas e a Aluvial. 

 

Figura 6  - Distribuição da vegetação no Território Médio Juruá 
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Fonte: IBGE, 2004, Mapa de Vegetação do Brasil 
 

 

Segundo SILVA et al. (1992), a floresta do Rio Juruá apresenta alta 

diversidade florística, com média de 242 espécies por hectare. A vegetação das 

margens do Rio Juruá sofre o efeito das cheias, registrando a ocorrência do capim 

canarana (Canarana ereta), de igapós e plantas aquáticas, além da vegetação de 

terra firme e de várzea. 
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Figura 7  - Vegetação nas margens do rio Juruá. 

 

 

 

 

 

 

�

�

2.3.4. Recursos Hídricos  
 

Compõem a rede hidrográfica do Território, as Sub-bacias dos Rios Juruá, 

Javari e Purus, sendo que a principal Bacia Hidrográfica é a do Rio Juruá, que ocupa 

uma ampla área de 250.000 km², seus tributários e lagos de várzea que interagem 

com os rios (Figura 8). 

 

     Figura 8  - Sub-Bacias Hidrográficas que compõem a Bacia Amazônica. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

                    Fonte: IBGE, 2000 – Atlas de Saneamento. 
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O Rio Juruá é um afluente da margem direita do rio Amazonas, que nasce no 

Peru a 413 m de altitude (Figura 9). Possui cerca de 3.350 km de extensão (foz-

nascente), estando entre os maiores rios do mundo e sendo também o mais sinuoso 

dos rios da Amazônia, uma vez que este rio possui um padrão de drenagem 

caracterizado por um sistema fluvial meandrante, isto é, apresenta elevada 

densidade de canais de alta sinuosidade (TEIXEIRA et al., 2000 apud RIZEK, 2006). 

As mudanças ocorridas no leito do rio a cada enchente formam as baías, restingas, 

lagos ou sacados. Os novos caminhos abertos são chamados de furos ou paranás.  

Durante fevereiro/abril o rio Juruá tem seu período de águas altas e 

julho/setembro o período de águas baixas. A navegação é realizada no médio e 

baixo curso do rio, com características de planície com uma extensão de 3.120 km. 

Caracterizado como rio de planície, é sinuoso em praticamente todo o seu percurso, 

sendo navegável durante 6 a 8 meses (cheias) por grandes embarcações e, na 

vazante, por embarcações de pequeno e médio porte (CUNHA E PASCOALOTO, 

2006).  

 

Figura 9  - Rio Juruá 

  

 

O rio Juruá também se constitui no principal canal de comunicação e 

integração dos municípios e localidades que compõem o Território às cidades de 

maior porte, uma vez que a maioria daquelas não dispõe de outro meio de acesso, 

sendo o rio a única via de interligação, pela qual são abastecidos e escoam suas 

produções quando há excedentes. Os principais afluentes do rio Juruá são:  
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·  Margem direita  – Igarapé Três Socas, Rio Xeruã, Igarapé Paraná, Rio 

Uarê, Rio Puçá, Rio Jaraí, Paraná Arapari, Rio Andirá e Rio Uarani. 

·  Margem esquerda  – Rio Quiriru, Rio Canama, Igarapé Anaquixi, Rio 
Baiuanã, Rio do Breu e Rio Mineruá.   

Em termos de ictiofauna, é grande o potencial pesqueiro do Território, em 

função dos muitos lagos, igarapés, paranás e igapós, que fazem a conexão com o 

Rio Juruá. Como conseqüência, ocorrem quase todas as espécies que se servem 

como alimentação, tais como acará, aracú, aruanã, bodó, branquinha, cascuda, 

curimatã, jaraquí, mandín, matrinchã, pacu, pirapitinga, pescada, piraíba, 

piramutaba, pirannha, pirarara, pirarucu, sardinha, surubim, tambaqui, tamoatá, 

traíra e tucunaré. 

2.4. ASPECTOS POPULACIONAIS 
 

De acordo com dados do Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE, em 2010 a população do Território Médio Juruá 

corresponde a um total de 43.497 habitantes, equivalente a apenas 1,30% da 

população total do Estado do Amazonas. O município que concentra a maior 

população do Território é Carauari, com 25.047 habitantes (57,58%), seguido de 

Juruá com 10.443 habitantes (24,00%).  

Quando comparado ao Censo Demográfico realizado em 2000 verificou-se 

que a população do Território Médio Juruá apresentou um crescimento de 13,24%, 

ou seja, passou de 38.411 habitantes em 2000 para 43.497 habitantes em 2010 

(Quadro 3).  

Quadro 3 - Aspectos Populacionais do Território Médio Juruá. 

Município 
Pop.Total 

Censo  
2000 

Rural Urbana 
Área 
(Km 2) 

Dens. 
Demog.  

Pop.Tot
al 

Censo  
2010 

Variação 
2000-2010 

(%) 
Nº abs. % Nº 

abs. 
% 

Carauari 23.421 6.545 27,95 16.876 72,05 25.881,20 0,90 25.047 6,94 

Itamarati 8.406 5.303 63,09 3.103 36,91 25.385,20 0,33 8.007 -4,8 

Juruá 6.584 3.532 53,65 3.052 46,35 19.485,60 0,34 10.443 58,61 

Território 38.411 15.380 40,04 23.031 59,96 70.752, 00 0,54 43.497 13,24 

Fonte: IBGE – Censo demográfico 2000 e 2010. 
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O município que teve maior crescimento populacional nesse período foi 

Juruá, com variação de 58,61%. Nem todos os municípios do Território tiveram 

variação positiva, o município de Itamarati, por exemplo, decresceu 3,90%. Segundo 

informações obtidas nas reuniões territoriais, a diminuição da população deste 

município deu-se em razão da saída de muitos jovens em busca de alternativas de 

melhoria de vida em outros locais.  

Em 2000, a maioria da população do Território (59,96%) concentrava-se em 

áreas urbanas, com destaque para o município de Carauari, que concentrava cerca 

de 72,05% de sua população nesta área. A densidade demográfica do Território era 

de 0,54 hab/km2, inferior a do Estado (1,8 hab/km²), entretanto, segue a mesma 

tendência verificada na maioria dos municípios amazonenses, onde a densidade 

demográfica é de menos de um habitante por km2. 

A proporção de homens e mulheres morando no Território é bastante 

equilibrada, sendo 51,73% do sexo masculino e 48,27% do sexo feminino, conforme 

mostra o Quadro 4.  

 

Quadro 4 - População do Território Médio Juruá por Gênero. 

Município 
Homens Mulheres Total 

Urbano Rural Urbana Rural 

Carauari 8.675 3.422 8.201 3.123 23.421 

Itamarati 1.603 2.753 1.500 2.550 8.406 

Juruá 1.504 1.913 1.548 1.619 6.584 

Território 11.782 8.088 11.249 7.292 38.411 
Fonte: IBGE – Censo 2000 

 

2.5. ESTRUTURA AGRÁRIA 
 

O Censo Agropecuário de 2006 identificou a existência de 66.784 

estabelecimentos rurais no Estado do Amazonas, dos quais 2.248 (3,4%) pertencem 

ao Território Médio Juruá.  As propriedades com menos de 100 hectares2, 
�����������������������������������������������������������
2 Não foi possível quantificar a área ocupada pelos estabelecimentos rurais com os dados do IBGE 
2006, pois até a conclusão deste trabalho o instituto ainda não havia divulgado os dados dos 
estabelecimentos agropecuários por classe de área e município. Entretanto, de acordo com o Censo 
Agropecuário 1995-1996, do total de estabelecimentos existentes no Território Médio Juruá, mais de 
97% ocupavam áreas entre 10 a 100 hectares. 
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consideradas familiares3, concentram no Território um percentual acima de 96% e 

ocupam 13.670,85 hectares ou 40,6% da área total ocupada pelos estabelecimentos 

rurais. Enquanto isso, os estabelecimentos não familiares, apesar de concentrarem 

apenas 3,6% do número total de estabelecimentos, ocupam 57,9% da área total dos 

estabelecimentos existentes no Território (Quadro 5). Estas diferenças caracterizam 

a manutenção das desigualdades na distribuição de terras no Território, cujo índice 

de Gini4 é da ordem de 0,87, representando alta concentração de terras.  

 

Quadro 5� - Estabelecimentos rurais familiares e não familiares do Território Médio Juruá. 

UF, 
Território e 
Municípios 

Total Agricultura familiar - Lei nº 11.326 Não familiar 

Estabele-  
cimentos 

Área 
(ha) 

Estabele-  
cimentos % Área 

(ha) % Estabele-  
cimentos % Área 

(ha) 
% 

Carauari 1.381 20.984,52 1.309 94,8 8.350,25 39,8 72 5,2 12.634,27 60,2 

Itamarati 767 10.859,71 761 99,2 4.008,01 36,9 6 0,8 6.851,7 63,1 

Juruá 100 1.812,6 98 98,0 1.312,59 72,4 2 2,0 - - 

Território 2.248 33.656,83 2.168 96,4 13.670,85 40, 6 80 3,6 19.485,97 57,9 

Amazonas 66.784 3.634.310,1 61.843 92,6 1.477.044,9  40,6 4.941 7,4 2.157.265,3 59,4 

Fonte: Censo Agropecuário (IBGE, 2006). 

 

Os dados do Censo agropecuário 2006 revelam que em 49% dos 

estabelecimentos rurais o produtor é o proprietário da terra, seguido pelos 

produtores sem-área (36%), ocupantes (6%), assentados da reforma agrária sem 

titulação definitiva (4%), arrendatários (3%) e parceiros (2%) (Figura 10). Vale 

ressaltar que a categoria de produtores sem-área e os ocupantes, que juntos somam 

42% dos estabelecimentos rurais, normalmente têm uma inserção muito precária na 

agricultura, principalmente em relação a terra, dificultando o seu acesso a créditos e 

a outros benefícios da política agrícola. 

 

 

�����������������������������������������������������������
3 A Lei n° 11.326/2006 (Lei da Agricultura Familiar)  estabelece o limite de área para a agricultura 
familiar de até quatro módulos fiscais. Nos municípios que compõem o Território do Médio Juruá, 01 
(um) módulo fiscal corresponde a 100 hectares. 
 
� � Índice de Gini-Terra mede o grau de concentração fundiária existente. Seu valor varia de 0, quando 
não há desigualdade (a posse de terra está igualmente distribuída para todos os indivíduos), a 1, 
quando a desigualdade é máxima (apenas um indivíduo detém a posse de toda a terra disponível).�
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Figura 10 - Percentuais de tipo de estabelecimentos rurais 

 
    Fonte: IBGE – Censo Agropecuário 2006 
 

No Território Médio Juruá a principal forma de aquisição da terra pelo produtor 

na condição de proprietário é o usucapião, ou seja, o produtor adquire o direito à 

propriedade da terra em decorrência do uso deste bem por um determinado tempo5.  

Embora estes produtores sejam os proprietários da terra, a questão fundiária 

no Estado Amazonas e no Território é marcada pela presença de um elevado 

número de terras sem titulação, seja urbanas ou rurais, fato que representa no 

campo e na cidade um fenômeno gerador de conflitos. Para tanto, é necessário 

através do ordenamento territorial, uma reorganização da estrutura fundiária de uma 

área urbana ou rural como instrumento para realizar as diretrizes oficiais do 

planejamento territorial, garantindo assim tanto a população urbana como a rural à 

segurança de permanência na terra como a inclusão aos programas 

socioeconômicos. 

No que se refere a forma de utilização das terras nos estabelecimentos rurais 

existentes no Território, os dados do Censo agropecuário 2006 revelam que dos 

58.638 hectares ocupados pelos estabelecimentos rurais, 62,97% eram destinados a 

�����������������������������������������������������������
� �O Novo Código Civil brasileiro prevê o Usucapião e estabelece em seu artigo 1.239: “Aquele que, 
não sendo proprietário de imóvel rural ou urbano, possua como sua, por cinco anos ininterruptos, sem 
oposição, área de terra em zona rural não superior a cinqüenta hectares, tornando-a produtiva por 
seu trabalho ou de sua família, tendo nela sua moradia, adquirir-lhe-á a propriedade.” 
�
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lavouras permanentes e temporárias, enquanto que a área com matas, florestas 

destinadas à preservação permanente e reserva legal ou sistemas agroflorestais, 

ocupava 24,48%, e por fim, as pastagens ocupavam 16,56% das áreas. Em termos 

de número de estabelecimentos, o uso da terra segue a mesma ordem (Quadro 6). 

 

Quadro 6 - Uso da Terra no Território Médio Juruá, segundo o Censo agropecuário 2006. 

Municí-
pios 

Lavouras Pastagens Matas e florestas 

N° e stabe -
lecimentos 

Área (ha) N°  estabe -
lecimentos 

Área (ha) N° e stabe -
lecimentos 

Área (ha) 

Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs.  % Abs. % 

Carauari 979 70,63 12.816 57,87 96 6,93 2.897 13,08 183 13,20 7.804 35,24 

Itamarati 768 99,10 24.051 77,43 24 3,10 1.530 4,93 26 3,35 6.464 20,81 

Juruá 77 69,37 58 1,07 43 38,74 5.285 97,35 19 17,12 84 1,55 

Território 1.831 80,59 36.925 62,97  163 7,17 9.712 16,56 228 10,04 14.352 24,48 

Amazonas  64.174 94,44 2.377.048 31,34 15.711 23,12 1.836.535 24,22 28.235 41,55 3.252.665 42,89 

 Fonte: Censo Agropecuário (IBGE, 2006). 

 

O percentual de 24,48% atribuído as áreas com matas, florestas destinadas à 

preservação permanente e reserva legal ou sistemas agroflorestais nas 

propriedades rurais do Território é inferior ao percentual do Estado (42,89%) e indica 

que a predominância das pequenas áreas faz com que o agricultor geralmente 

avance sobre as áreas de reserva legal, aumentando sua área de uso para 

agricultura e pecuária, entretanto, esse fato prejudica o licenciamento ambiental e, 

conseqüentemente, o acesso ao crédito.  

No Território Médio Juruá, dados do INCRA mostram que no período de 1970 

a 2010 foram implantados apenas 01 (um) projeto de assentamento (P.A.) destinado 

à reforma agrária, o P.A Riozinho, localizado no município de Carauari, que ocupa 

uma área de 4.462,21 hectares (0,06% da área do Território), com capacidade para 

assentar 250 famílias.  

Entretanto, a RESEX do Médio Juruá e a RESEX do Baixo Juruá possuem 

convênio firmado entre o INCRA e o IBAMA, no qual as populações tradicionais 

(moradores das RESEX’s) são reconhecidos pelo órgão fundiário como beneficiários 

da política nacional de reforma agrária. Assim, essa população foi incluída no 

Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária (SIPRA), banco de dados 

do INCRA que registra e monitora as famílias a serem beneficiadas com recursos da 
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reforma agrária, sendo classificados como “assentados em projetos especiais” e não 

como ‘seringueiros’ ou ‘extrativistas’, conforme sua auto-identificação (ESTERCI & 

SCHWEICKARDT, 2010). 

Da mesma forma, os moradores da RDS Uacari também são beneficiados 

com recursos da reforma agrária, sendo incluídos no SIPRA/INCRA.  

Considerando-se estas três modalidades (P.A., RESEX e RDS), no Território 

são contabilizados um total de 1.360 famílias assentadas beneficiárias da política 

nacional de reforma agrária (INCRA, 2010).  

Cerca de 16% das terras do Território foram incorporadas ao patrimônio 

público como Unidades de Conservação (Reservas Extrativistas, Reservas de 

Desenvolvimento Sustentável e Florestas Nacionais). Essas transformações na 

estrutura fundiária, ocorridas a partir dos anos 80, só adquiriram esse perfil por que, 

ao longo da luta pela resistência pela terra, os seringueiros, ribeirinhos e demais 

posseiros foram capazes de conquistar, no âmbito da sociedade civil e das esferas 

decisórias do poder político do Estado, o reconhecimento e a legitimidade de um 

conjunto de demandas que exigiam uma solução diferenciada para o problema 

fundiário na região.  

Além destas áreas, a ocupação territorial no Território Médio Juruá também é 

caracterizada pela presença de 4 (quatro) terras indígenas, que juntas ocupam cerca 

de 32% de sua área total (Quadro 7).  

 

      Quadro  7 - Situação da ocupação territorial no Território Médio Juruá. 

Denominação  Quant.  Área (ha)  % Território  

Projetos de assentamento e colonização – PA  1 4.462 0,06 

Unidades de Conservação  4 1.133.167 16,02 

Terras Indígenas  4 2.280.923 32,24 

Outras áreas*  - 3.656.648 51,68 

Total do Território  - 7.075.200 100,00 

 * Terras públicas (INCRA, ITEAM, municípios), áreas de estradas, áreas urbanas, áreas militares, entre outros – 
valor estimado.  Fonte: INCRA 
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2.6. ASPECTOS ECONÔMICOS 
 

O Produto Interno Bruto (PIB) é um indicador importante para mensurar o 

aumento da riqueza de um País, Estado ou cidade. Destacamos uma série que inicia 

em 2003 e finaliza em 2007 para investigar nesse período como se comportou a 

produção da riqueza no Território do Médio Juruá. A priori, observamos que a 

evolução do PIB desta localidade acompanhou uma tendência a nível nacional que 

foi de crescimento constante. Outra variável que acentuamos para construção deste 

diagnóstico foi o PIB per capita que relaciona a variação do Produto com a variação 

da População.  

 

2.6.1. O PIB e suas variações 
 

O Produto Interno Bruto a preços correntes6 do Médio Juruá representou em 

média entre 2003 e 2007 0,37% do PIB amazonense e teve crescimento constante 

no mesmo período, como se pode observar no Quadro 8, o mesmo se observando 

com o PIB per capita7.  

 

Quadro 8 - Produto Interno Bruto a Preços Correntes e Per capita entre 2003 e 2007 (R$ 1.000). 

      Fonte: IBGE – Contas Nacionais: PIB dos municípios 2003-2007�

De acordo com a Quadro acima, o PIB com maior relevância entre os 

municípios do Território do Médio Juruá é representado por Carauari que teve um 

�����������������������������������������������������������
6 Ano em que o produto foi produzido e comercializado a preço de mercado. 
7 Relação econômica estabelecida entre o PIB e a população de um determinado país, estado e 
cidade 

Região 
Norte, 

Amazonas, 
e Território 

2003 2004 2005 2006 2007 

A Preços 
Corrente 

Per 
capita 

A Preços 
Corrente 

Per 
Capita  

A Preços 
Corrente 

Per 
capita  

A Preços 
Corrente 

Per 
capita  

A Preços 
Corrente 

Per 
capita  

Norte 81.199.581 5.780 96.012.341 6.680 106.441.710 7.241 119.993.429 7.988 133.578.391 9.135 

Amazonas 24.977.170 8.100 30.313.735 9.658 33.352.137 10.318 39.156.902 11.826 42.023.218 13.043 

Território 103.061  109.025  120.103  150.714  154. 214  

Carauari 57.530 2.301 60.772 2.395 71.173 2.746 88.524 3.356 95.460 3.802 

Itamarati 27.734 3.405 28.734 3.544 26.930 3.368 31.677 4.000 35.797 4.431 

Juruá 17.797 2.482 19.519 2.669 22.000 2.927 30.513 1.928 22.957 4.347 



�

�
�

�

valor médio ao longo desses 5 anos de 75 milhões de reais. No período em análise 

o PIB médio dos municípios de Itamarati e Juruá foi aproximadamente, 

respectivamente, de 30 milhões e 22 milhões. 

Esse desempenho crescente do PIB a preços correntes e per capita do 

Território não indica necessariamente o enriquecimento da população local. Faz-se 

necessário averiguar de que forma a riqueza produzida naquela região está sendo 

apropriada. Outros indicadores como o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), 

podem ajudar nessa análise, uma vez que mensura a qualidade de vida da 

população analisada. 

O setor de serviços é a principal atividade para a geração de riqueza no 

território. Em 2007 este setor contribuiu com 110.605 mil (67%) para a composição 

do PIB do território (165.868 mil reais). Na segunda colocação em termos de 

composição do PIB aparece a atividade agropecuária que gerou 36.057 mil reais, 

seguida pela indústria e impostos, com 14.118 mil reais e 5.088 mil reais, 

respectivamente (Quadro 9). 

 

Quadro 9 - Valor Adicionado Bruto para Composição do PIB em 2007 (R$ 1000). 

Municípios 
Valor Adicionado Bruto em 2007 

Total 
Agropecuária  Indústria  Serviços  Impostos  

Carauari  16.257 8.685 67.131 3.386 95.459 

Itamarat i 11.045 2.591 21.263 897 35.796 

Juruá  8.755 2.842 22.211 805 34.613 

Território  36.057 14.118 110.605 5.088 165.868 

                      Fonte: IBGE - Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Contas Nacionais, 2009. 

A maior participação do setor de serviços na composição do PIB pode ser 

explicada em razão de as prefeituras, na maioria dos municípios do Estado do 

Amazonas, ser o principal empregador, sendo a renda oriunda dos salários dos 

servidores municipais que movimenta a economia nestas localidades, aliada a renda 

proveniente das transferências governamentais e programas sociais.  

O setor agropecuário ocupa a segunda colocação na contribuição do PIB, 

sendo que esta atividade possui grande potencialidade no interior do Estado, muito 

embora o modelo de desenvolvimento que foi implantado na Amazônia nas últimas 

décadas tenha se concentrado exclusivamente nos grandes centros urbanos. No 
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caso do Amazonas se baseou num modelo industrial concentrado na cidade de 

Manaus que atraiu empresas através de incentivos fiscais. Os que não deixaram a 

zona rural para se aventurar na capital amazonense continuaram com suas 

atividades agrícolas, embora em condições bastante precárias.  

Esse modelo também explica a incipiente atividade industrial desenvolvida 

no interior do Estado, como podemos observar no Quadro 10 a participação do setor 

industrial na composição do Produto Interno Bruto do Médio Juruá em 2007. 

 As poucas empresas existentes na região do Médio Juruá estão, na maioria 

das vezes, ligadas ao setor de comércio e que contribuem para a arrecadação 

municipal. Segundo levantamento sobre Cadastro Geral de empresas feito pelo 

IBGE em 2008, o Território do Médio Juruá possui 310 empresas cadastradas 

naquela região, das quais 65,1% estão localizadas no município de Carauari, 27,7% 

em Juruá e 7% em Itamarati, conforme indica o Quadro 10. Segundo dados do 

IBGE, cerca de 49% da mão-de-obra ocupada no Território, reside em Carauari, 

30% em Juruá e 21% em Itamarati. Do total dessas ocupações 1.741 (ou 86%) são 

assalariadas. 

 

Quadro 10 - Total de Empresas Cadastradas, Pessoal ocupado e renda no Médio Juruá e municípios 
em 2008 

Território e 
Municípios 

Indústrias 
Cadastradas 

Pessoal 
ocupado Assalariados 

Salários e outras 
rendas (R$ 1000)  

Salário Médio 
mensal 

Médio Juruá 310 2.020 1.741 15.812 5,4 

Carauari 202 988 803 7.569 1,8 

Itamarati 22 419 406 3.691 1,9 

Juruá 86 613 532 4.552 1,7 
Fonte: IBGE – Cadastro Geral de Empresas 2008 

 

Outra coisa importante para se frisar é que nem todas as empresas 

cadastradas estão efetivamente em atividade, além do que é preciso identificar 

aquelas que atuam na elaboração de produtos acabados. Como a atividade 

comercial é o principal valor agregado ao PIB, pode-se concluir como hipótese, que 

a maioria dessas empresas cadastradas seja de cunho comercial. 

No Amazonas, a agricultura familiar, pesca e extrativismo são responsáveis 

por grande parte da produção de alimentos e matéria-prima, além de representar 

ocupação para 79% da população ativa no Estado.  
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De acordo com o Censo Agropecuário realizado pelo IBGE em 2006, o 

número aproximado de pessoal ocupado no setor rural existente no Território Médio 

Juruá é de 7.676 pessoas. O perfil da maioria dos trabalhadores rurais aqui 

considerados (94%) compreende responsáveis familiares não remunerados, isto é, 

sem um salário fixo, seguidos de empregados temporários (cerca de 5% do total). A 

Figura 11, a seguir, mostra a proporcionalidade de pessoal ocupado segundo a 

categoria do trabalhador no Território. Os dados mostram ainda que a força de 

trabalho predominante é a familiar. 

 

Figura 11 - Proporcionalidade de pessoal ocupado no setor rural do Território 

�

             Fonte: Censo Agropecuário IBGE, 2006 
 

O produtor tradicional do Território é o ribeirinho, localizado às margens dos 

rios ou “beiradões”, os assentados do projeto do Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrário – INCRA e os indígenas. A maioria dos produtores é caracterizada 

como produtores de renda média e quase sem renda e quanto à organização, a 

maioria (97%) trabalha a produção de forma individualizada, apesar das associações 

e cooperativas existentes. 

Do ponto de vista econômico, a produção territorial rural está centrada nas 

seguintes atividades: agricultura de subsistência, extrativismo, pesca artesanal, 

criação de aves e bovinocultura. Vale ressaltar que o setor agropecuário do 

Território se defronta com vários problemas que dificultam o seu bom desempenho, 
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tais como: baixa produtividade das culturas; altos índices de perdas dos produtos 

desde a colheita da produção no roçado até a comercialização; falta de 

armazenamento; dificuldades no escoamento da produção; falta de organização dos 

produtores; dificuldades para acessar os programas de crédito; baixo uso das 

tecnologias disponíveis, além do baixo valor agregado aos produtos. 

 

2.6.2. Finanças Públicas 

 

A dependência econômica dos municípios amazonense em relação ao 

Governo Estadual e Federal é recorrente, basta observar o volume de recursos 

repassados às prefeituras para constatar que a idéia de autonomia dos entes 

federativos é questionada. Os dados levantados sobre transferências 

governamentais evidenciam tal constatação.  

 

2.6.2.1. Transferências Estaduais  

 

Entre 2007 e 2009 o Território Médio Juruá recebeu mais de 42 milhões de 

reais do Governo estadual através de transferências constitucionais (Quadro 11). O 

maior volume de recursos direcionado ao Território é proveniente do Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). Nesse período o Território recebeu de 

repasse do ICMS o equivalente a R$ 40.492.678,77, deste total o município de 

Carauari foi o que recebeu a maior parcela, seguido de Itamarati. O segundo maior 

volume de recursos estaduais é proveniente de Royalties da exploração petrolífera 

que se encontra naquela região. No período em análise, o Território recebeu um 

volume total de R$ 1.004.381,07, dos quais 41,67% foi direcionado para o município 

de Carauari. A razão desse maior volume recebido é devido a prospecção de gás 

natural feita no município. 

Outros recursos que se direcionaram para o Território foram provenientes de 

Imposto sobre Proprietário de Veículos Automotores (IPVA) e o Imposto sobre 

Produtos Industrializados (IPI). O primeiro totalizou a soma de R$ 99.039,85 e o 

segundo a quantia de R$ 538.725,10.    
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Quadro 11 - Transferências Constitucionais estaduais aos municípios do Território Médio Juruá. 

Municípios 
e 

Território 

Repasses Municipais (R$) 

Transferências Estaduais 
ROYALTIES TOTAL 

ICMS IPVA IPI 

2007 

Território 11.839.413,96  28.958,67 270.742,66 305.141,56 12.444.256,85 

Carauari 4.933.804,52 26.534,11 112.825,78 127.160,75 5.200.325,16 

Itamarati 3.560.568,44 904,58 81.422,76 91.767,86 3.734.663,64 

Juruá 3.345.041,00 1.519,98 76.494,12 86.212,95 3.509.268,05 

2008 

Território 14.695.172,26  34.117,91 159.915,46 397.075,76 15.286.281,39 

Carauari 6.123.876,29 28.669,10 66.641,13 165.472,22 6.384.658,74 

Itamarati 4.419.405,12 1.005,34 48.092,71 119.416,00 4.587.919,17 

Juruá 4.151.890,85 4.443,47 45.181,62 112.187,54 4.313.703,48 

2009 

Território 13.958.092,55  35.963,27 108.066,98 302.163,75 14.404.286,55 

Carauari 5.816.715,23 33.192,98 45.034,43 125.919,82 6.020.862,46 

Itamarati 4.197.736,82 384,67 32.499,92 90.872,29 4.321.493,70 

Juruá 3.943.640,50 2.385,62 30.532,63 85.371,64 4.061.930,39 

      Fonte: SEFAZ 
 

Portanto, como se observa as ações do poder público local está diretamente 

condicionado ao volume de recursos enviados aos municípios pelo ente federado 

estadual. Vale ressaltar que estes recursos são repassados de acordo com os 

dispositivos constitucionais. 

 

2.6.2.2. Transferências Federais  

 

Os recursos recebidos pelos municípios do Território através de Programas 

Governamentais têm papel central na melhoria da qualidade de vida da população 

ali residente. Nos últimos quatro anos foram mais de R$ 100 milhões transferidos da 

União para as três cidades que compõem o Território. Conforme Quadro 12, de 2007 

até agosto de 2010 os aportes de recursos no Território tiveram crescimento 

constante. Em 2007 foram mais de R$ 24 milhões e 2009 ultrapassou os R$ 29 

milhões. 
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Quadro 12 - Recursos Federais transferidos ao Território Médio Juruá no período de 2007 a 2010. 

Município  2007 2008 2009 2010* Total geral  

Carauari  14.362.950,75 15.049.551,63 15.905.095,05 12.360.892,83 57.678.490,26 

Itamarati  5.325.397,43 6.268.854,61 6.523.506,71 5.215.512,04 23.333.270,79 

Juruá  4.966.744,40 6.581.361,86 6.919.250,80 5.470.990,58 23.938.347,64 

Território  24.655.092,58 27.899.768,10 29.347.852,56 23.047.395,45 104.950.108,69 

      (*) Dados até agosto de 2010.  Fonte: Portal da Transparência.  
 

 
Ao analisar a distribuição dos recursos transferidos para o Território, verificou-

se que o município de Carauari é o que tem recebido maior volume, em média mais 

de 50% do valor total transferido. Itamarati e Juruá têm ficado com montantes de 

recursos relativamente na mesma proporção, cerca de R$ 23 milhões.         

Observando as áreas de ação para quais os recursos são destinados (Quadro 

13) nota-se que o maior volume é referente aos encargos especiais como os 

recursos do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), que se constitui na 

principal fonte para que as prefeituras invistam em seus municípios. Dentro dessa 

modalidade de recursos destaca-se ainda a Contribuição sobre Intervenção no 

Domínio Econômico (CIDE), Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 

Magistério (FUNDEF) e ouras.  

 

Quadro 13 - Recursos Federais transferidos para o Território por Área de ação entre 2007 a 2010 

     
   
  

*Os dados de 2010 estão atualizados até agosto. Fonte: Portal da Transparência.  

Área de Ação Carauari Itamarati Juruá Total geral 

Assistência Social 14.177.769,49 5.662.196,59 4.174.025,22 24.013.991,30 

Comércio e 
Serviços 500.000,00   500.000,00 

Cultura 300.000,00   300.000,00 

Defesa Nacional 400.000,00 244.838,75 399.000,00 1.043.838,75 

Desporto e Lazer 75.000,00   75.000,00 

Educação 2.298.455,24 523.716,10 839.453,65 3.661.624,99 

Encargos Especiais 35.263.072,25 15.058.020,21 16.769.607,38 67.090.699,84 

Habitação  28.970,00  28.970,00 

Saúde 4.127.943,28 1.815.529,14 1.756.261,39 7.699.733,81 

Segurança Pública 487.500,00   487.500,00 

Urbanismo 48.750,00   48.750,00 

Total geral 57.678.490,26 23.333.270,79 23.938.347, 64 104.950.108,69 
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Uma segunda modalidade de recursos recebidos destina-se a investir em 

áreas de assistência social. No período em análise o Território Médio Juruá recebeu 

R$ 24.013.991,30 para viabilizar ações nessa área. Ações nas áreas de saúde e 

educação receberam nesse período, respectivamente, R$ 7,6 milhões e R$ 3,6 

milhões. O município de Carauari também lidera no montante de recursos no 

Território. Outros Programas do Governo Federal tem bastante relevância para 

desenvolver atividades nos municípios do Território, tais como cultura, habitação, 

segurança pública, entre outros.        

Analisando os dados sobre transferências de recursos do Governo Federal 

dos últimos 4 anos por área de ação para o Território Médio Juruá (Quadro 14), 

observa-se que algumas áreas tiveram recursos em todos os anos analisados e em 

outras não ocorreu a mesma situação, como foi o caso de recursos para o 

desenvolvimento do comércio e serviços, cultura, defesa nacional, desportos e lazer, 

habitação e segurança pública. Uma das explicações para tal fato é a inconstância 

de projetos para captar recursos dos Programas Federais.    

 

Quadro 14 - Recursos Federais transferidos para o Território Médio Juruá por Área de ação e anos. 

* Os dados de 2010 estão atualizados até agosto.  Fonte: Portal da Transparência.  
 

Faz-se necessário destacar alguns Programas Sociais Federais de grande 

relevância que contaram com aportes significativos de recursos no Território Médio 

Juruá, conforme mostra o Quadro 15, podendo ser citado o: Cota-parte do Salário 

Área de Ação 2007 2008 2009 2010* Total geral 

Assistência Social 5.151.491,55 6.088.763,30 7.044.355,05 5.729.381,40 24.013.991,30 

Comércio e 
Serviços 500.000,00    500.000,00 

Cultura 300.000,00    300.000,00 

Defesa Nacional 400.000,00   643.838,75 1.043.838,75 

Desporto e Lazer 75.000,00    75.000,00 

Educação 917.703,80 694.195,70 845.351,30 1.204.374,19 3.661.624,99 

Encargos Especiais 14.956.017,21 19.054.045,99 19.389.783,31 13.690.853,33 67.090.699,84 

Habitação    28.970,00 28.970,00 

Saúde 1.818.630,02 2.062.763,11 2.068.362,90 1.749.977,78 7.699.733,81 

Segurança Pública 487.500,00    487.500,00 

Urbanismo 48.750,00    48.750,00 

Total geral 24.655.092,58 27.899.768,10 29.347.852, 56 23.047.395,45 104.950.108,69 
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Educação que disponibilizou em 2009 e 2010, o equivalente a R$ 1.180.574,57 e o 

Saúde da Família que recebeu R$ 3.960.350,00. Vale ressaltar a importância destes 

programas na melhoria da qualidade de vida da população dos municípios que 

compõem o Território, bem como o Programa Território da Cidadania que é de 

enorme relevância para o desenvolvimento rural sustentável da região. 

 

Quadro 15 - Recursos Federais transferidos para o Território Médio Juruá por Programas e Fundos 
constitucionais entre 2007 e 2010. 

Programa  2007 2008 2009 2010 Total geral 

Agente Jovem 19.630,00 16.380,00 650,00  36.660,00 

Bolsa Família 4.173.568,00 5.173.592,00 5.983.988,00 5.017.974,00 20.349.122,00 

Apoio a Exploração Mineral  173,58   173,58 

CIDE - Combustíveis 150.892,79 135.365,78 83,468,11 113,915,78 483.642,46 

Compensação de Exportação - CEX 155.570,21 130.565,53 81.325,08  367.460,82 

Cota-parte dos Estados e DF do 
Salário-Educação 

  661.720,53 518.854,04 1.180.574,57 

Proteção as crianças e 
adolescentes 

40.300,00 34.100,00 49.500,00 40.500,00 164.400,00 

Compra de remédios no SUS 5.492,58    5.492,58 

Farmácia Básica 71.403,54 171.568,56 171.568,56 144.432,91 558.973,57 

FPM – CF art. 159 11.724.148,14 14.779.933,79 13.709.427,06 9.020.319,31 49.233.828,30 

FUNDEB 2.225.046,09 3.682.248,12 4.189.484,86 3.629.130,77 13.725.909,84 

Índice de Gestão Descent. - IGD  115.931,17 122.238,17 82.649,31 320.818,65 

IGD/Pagamento do Agente 
operador 

99.535,43    99.535,43 

Infraestrutura/Esporte Rec. e lazer 75.000,00    75.000,00 

Obras Preventivas e Desastres 487.500,00    487.500,00 

Assistência Básica aos municípios 648.390,00 840.233,31 809.385,43 463.126,97 2.761.135,71 

Saúde da Família 745.054,00 1.027.153,00 1.063.590,00 1.124.553,00 3.960.350,00 

Proteção Social Básica as Famílias 312.000,00 264.000,00 288.000,00 192.000,00 1.056.000,00 

Dinheiro Direto na Escola 358.054,90 228.874,30 261.104,50 63.000,00 911.033,70 

PETI – BOLSA 40.900,00    40.900,00 

Apoio a Transporte Escolar 39.960,50 72.858,40 66.314,00 57.224,94 236.357,84 

Projovem Adolescente  42.225,00 97.987,50 70.350,00 213.562,50 

Reestruturação Básica na Escola    642.753,25 642.753,62 

Royalties 153.774,61 239.061,15 172.648,12 145.154,74 710.638,62 

Saúde Bucal 8.100,00    8.100,00 

Proteção Social Básica a Criança e 
Idoso 

199.192,24 155.385,13 165.666,38 58.008,09 578.251,84 

Serviço Socioeducativo - PETI 256.960,00 266.500,00 326.000,00 261.000,00 1.110.460,00 

FUNDEF 454.083,02    454.083,02 

Transferência – ITR Municípios 40.541,26 35.778,14 74.622,59 58,55 151.000,54 

Transferência de Renda – PETI  17.650,00 10.325,00 2.500,00 30.475,00 

Transferências – LC n°87/96 e 
115/2003 

51.961,09 50.919,90 49.878,72 33.252,48 186.012,19 

Vigilância Sanitária  20.189,90 23.808,24 23.818,91 17.864,90 85.681,95 

Outros Repasses 2.097.844,28 392.463,00 885.141,04 1.348.722,41 4.724.220,73 

Total Geral 24.655.092,58 27.899.768,10 29.347.852, 56 23.047.395,45 104.950.108,69 

* Os dados de 2010 estão atualizados até agosto.    Fonte: Portal da Transparência.�
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Durante as oficinas territoriais realizadas no Território foram feitas algumas 

recomendações no que se refere aos recursos destinados aos municípios que 

compõem o Território. No que se refere ao montante de recursos federais que 

entraram no Território no período apresentado, pouca coisa se tem visto em termos 

de melhoria da qualidade de vida da população, sendo constatado que a estrutura 

do governo local ainda é muito fragilizada para a execução das ações 

governamentais. 

Em outra análise, identificou-se a fragilidade das organizações sociais para 

gerir os projetos que são implementados nos municípios, razão pela qual os 

mesmos acabam não dando certo. Há disponibilidade do governo federal em auxiliar 

os governos municipais, no entanto, muitas vezes estes não estão preparados.   

Verificou-se também que existem recursos disponibilizados pelo governo 

federal para o desenvolvimento das atividades nos municípios, no entanto, falta 

corpo técnico para elaboração de projetos para captação destes recursos, e por este 

motivo, geralmente, o dinheiro acaba sendo devolvido para os cofres da união. 

Por fim, o colegiado do Território verificou a necessidade de se criar 

mecanismos para que a população possa fiscalizar os recursos que entram nos 

municípios, pois se não houver a devida transparência fica mais fácil haver desvio 

desses recursos, e conseqüentemente, a população fica prejudicada.    

 

2.6.3. Produção Agrícola 

 

A agricultura é desenvolvida essencialmente por meio de culturas para o 

consumo familiar, como é o caso da mandioca, arroz, feijão e milho e a produção de 

hortícolas. A lavoura temporária responde por 93% da atividade agrícola 

desenvolvida nos estabelecimentos rurais do Território, conforme mostra a Figura 

12. 
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Figura 12 - Proporção dos estabelecimentos rurais que desenvolvem atividades agrícolas no 
Território Médio Juruá 

 
              Fonte: IBGE - Pesquisa Agrícola Municipal (estimativa)  

 

A estimativa de produção agrícola no Território, segundo a Pesquisa 

Agropecuária Municipal de 2009 e Censo Agropecuário 2006, realizados pelo IBGE, 

é mostrada no Quadro 16. 

No Território, a mandiocultura é a principal atividade da produção vegetal em 

relação à geração e distribuição de renda para as comunidades rurais, com 

produção de 21.278 toneladas, segundo estimativas de produção de 2008/2009, 

seguida pelas atividades, como o cultivo da cana-de-açúcar (7.030 toneladas) e 

milho (245 toneladas), a fruticultura, com destaque para a produção de banana (638 

toneladas), abacaxi (336 mil frutos) e açaí (277 toneladas de frutos). As hortaliças 

mais cultivadas são: melancia, maxixe, coentro, cebolinha, pepino, quiabo, além de 

repolho, pimentão, couve e alface, conforme os dados disponibilizados pelo IBGE. 

Os dados do IBGE apresentados no Quadro 16 mostram que só Carauari 

apresenta dados de produção de hortaliças, o que pode indicar a necessidade de se 

incentivar a produção nos demais municípios, visando a segurança alimentar e 

geração de renda. Outra possibilidade para não ter dados sobre produção de 

hortaliças naqueles é que a produção é muito baixa, essencialmente para 

subsistência. 

         

�
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Quadro 16 - Estimativas de produção Agrícola no Território. 

Discriminação 

TOTAL DO MUNICÍPIO (ESTIMATIVAS DA PRODUÇÃO 2009 e 
CENSO AGROPECUÁRIO 2006) 

Carauari Itamarati Juruá Território Estado % 

CULTURAS DE GRÃOS (TON) 

Arroz - 10 - 10 9986 0,10 

Feijão - 38 - 38 3185 1,19 

Café 47 - - 47 5721 0,82 

Milho - 220 25 245 29252 0,84 

FRUTICULTURA 

Laranja (t) 95 - - 95 16278 0,58 

Abacate (t) - 66 - 66 933 7,07 

Limão (t) 8 - - 8 3617 0,22 

Cupuaçu (t)* 4 3 - 7 2411 0,29 

Abacaxi (mil frutos) 48 - 288 336 22378 1,50 

Pupunha (mil 
cachos)* 77 11 - 88 1369 6,43 

Banana (t)* 410 225 3 638 38749 1,65 

Coco (mil frutos) 6 - 20 26 16823 0,15 

Maracujá (t frutos) - - 4 4 3143 0,13 

Mamão (t)* 4 1 - 5 7798 0,06 

Açaí (fruto) (t)* 239 11 27 277 4093 6,77 

CULTURAS INDUSTRIAIS 

Mandioca (t) 10140 4708 6430 21278 995876 2,14 

Cana-de-açúcar (t) 3550 3480 - 7030 368050 1,91 

Caju (t)* 10 0 - 10 314 3,18 

HORTALIÇAS* 

Melancia (mil frutos) 91 22 572 685 31318 2,19 

Cebolinha (mil 
maços) 14 - - 14 1060 1,32 

Coentro (mil maços) 5 - - 5 783 0,64 

Pepino (t) 14 - - 14 1612 0,87 

Quiabo (t) 7 - - 7 289 2,42 

Maxixe (t) 73 - - 73 1133 6,44 

Batata doce (t) 18 0 - 18 1095 1,64 

          Fonte: Pesquisa Agrícola Municipal, IBGE 2009 e (*) Dados do Censo Agropecuário 2006. 

 

 

No que se refere a rendimentos da produção, verificou-se, segundo dados 

do IBGE, que a cultura da cana-de-açúcar desenvolvida em Carauari e Itamarati, 

que juntos obtiveram uma produção de 7.030 toneladas em 2009, proporcionaram 

uma renda ao Território de R$ 1.125.000,00 (Quadro 16). Outra cultura que também 
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se destaca na geração de renda da lavoura temporária do Território é a melancia. 

Em 2009, a produção de 685 toneladas proporcionou uma renda de R$ 556.000,00. 

O município de Juruá foi o maior responsável por esse montante de produção e 

renda com a melancia.  

De acordo com informações obtidas nas oficinas realizadas no Território e 

anexadas neste trabalho, a produção de farinha de mandioca está entre as 

principais atividades desenvolvidas na região, contando com grandes 

potencialidades, tendo em vista que a farinha constitui-se base alimentar de 90% 

das famílias locais, possui demanda de mercado local e regional e boa 

produtividade. Entretanto, conta com os seguintes gargalos que dificultam a prática 

desta atividade:  

·  Infra-estrutura deficiente para a produção de farinha (as casas de farinha 

existentes são inapropriadas para o beneficiamento da mandioca); 

·  Ausência de um padrão de qualidade para os produtos; 

·  Baixo padrão de higiene; 

·  Mão-de-obra pouco capacitada; 

·  Dificuldades no escoamento da produção; 

·  Assistência técnica insuficiente; e 

·  Pouca organização dos produtores. 

 

No que se refere a fruticultura, as culturas de banana, laranja, mamão, 

cupuaçu, coco, abacaxi e pupunha, que possuem demanda no mercado local do 

Território, precisam ser fortalecidas, a fim de que o mesmo possa se auto-abastecer, 

uma vez que a maioria destas frutas comercializadas no mercado municipal dos 

municípios que compõem o território é proveniente de municípios vizinhos. 

A agricultura no Território é uma atividade tradicional e familiar, de pouca 

relevância quando comparada a produção do Estado, conforme demonstrado no 

Quadro 16, entretanto, é a que gera mais receitas nos estabelecimentos rurais do 

Território.  

Há de se ressaltar que na região do Juruá o agricultor está sujeito às 

particularidades e limitações locais como: solos quimicamente pobres, longas 

distâncias dos centros consumidores, difícil acesso, além da dificuldade de acesso a 
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recursos financeiros e desenvolvimento técnico, que são obstáculos a serem 

vencidos para o bom desempenho da agricultura. Aliado ao fato de que a maioria 

dos agricultores possui baixo nível escolar e pouca organização social o que dificulta 

a aplicação de técnicas inovadoras, em relação aos fatores que estão diretamente 

ligados aos aspectos produtivos. 

Diante destes fatores torna-se necessária a adoção de medidas que 

assegurem a organização social, o escoamento e a comercialização da produção 

agrícola, assim como o financiamento, a busca de melhorias no sistema de 

armazenagem e escoamento da produção rural, assim como executar obras de 

infra-estrutura e de atividades de assistência técnica e financiamento às 

comunidades rurais. 

 

2.6.4. Produção Pecuária 

 

Na produção pecuária, o Território Médio Juruá se destaca pela criação de 

bovinos e aves para abate. Na criação de galos, frangos, pintos e galinhas possui 

13.918 cabeças, o que representa 1,06% do rebanho do Estado do Amazonas, 

entretanto, a maior representatividade é atribuída ao rebanho de codornas (11,43%). 

Em relação ao rebanho de bovinos o Território possui 10.889 cabeças que 

representa 0,83% do rebanho existente no Amazonas (Quadro 17). 

 

Quadro 17 - Rebanho Animal existente no Território Médio Juruá. 

Tipo de Rebanho Carauari Itamarati  Juruá Território Amazonas % 

Bovinos (cabeças) 7.202 1.846 1.841 10.889 1.312.352 0,83 

Equinos (cabeças) 14 15 3 32 12.339 0,26 

Suínos (cabeças) 2.050 820 800 3.670 143.664 2,55 

Caprinos (cabeças) 34 35 � 69 16.070 0,43 

Ovinos (cabeças) 312 71 � 383 41.802 0,92 

Galos, frangos, frangas e pintos 
(cabeças) 8.958 960 � 9.918 1.107.736 0,90 

Galinhas (cabeças) 4.000 � � 4.000 2.574.982 0,16 

Vacas ordenhadas (cabeças) 20 � � 20 85.393 0,02 

Codornas (cabeças) � 2.000 � 2.000 17.495 11,43 

   Fonte: IBGE – Pesquisa Pecuária Municipal 2008 
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O município de Carauari se destaca na criação de rebanho animal, entre 

galos, frangos, frangas, pintos e galinhas, o município possui 13.958 cabeças. Em 

rebanho bovino totaliza 7.202 cabeças, enquanto Itamarati e Juruá possuem, 

respectivamente, 1.846 e 1.841 cabeças de rebanho bovino. Segundo dados do 

IDAM (2007), aproximadamente 50% a 60% da carne bovina consumida no 

município de Itamarati é oriunda do estado do Acre, mais especificamente dos 

municípios de Feijó e Tarauacá, em função disso há necessidade de se elaborar 

uma estratégia de melhoramento e aumento do rebanho municipal, a fim de 

abastecer o mercado interno. 

O rebanho bovino do município de Juruá, relativamente baixo quando 

comparado ao de Carauari, deve-se em parte ao fato de que a sede deste município 

encontra-se na área de entorno da Reserva Extrativista do Baixo Juruá, onde há 

restrições quanto à criação de animais de grande porte (bovinos). Os criadores 

localizados na sede municipal e nas comunidades ribeirinhas de dentro da Reserva 

são proibidos por lei de criarem animais de grande porte. Aliado a isso, o município 

ainda não regularizou sua situação fundiária, gerando assim, problemas de acesso 

ao crédito de investimento na pecuária local. 

A criação de suínos também se destaca no Território, conforme se observa no 

Quadro 17, em 2008 a criação correspondia a 3.670 cabeças, o que representa 

2,55% do rebanho amazonense. Deste total, Carauari possui 2.050 cabeças, ou 

seja, 56% do rebanho suíno do território. O rebanho de ovinos não tem muita 

relevância para o Território, possui apenas 383 cabeças, dos quais mais de 80% 

estão localizados no município de Carauari e o restante em Itamarati. Juruá não 

havia rebanho de ovinos em 2008, segundo a estimativa do IBGE.  

Quanto aos produtos de origem animal, verificou-se que a produção de ovos 

de galinha tem maior destaca no Território, com produção de 40 mil dúzias, 

entretanto, essa produção não chega a representa nem 1% da produção de ovos do 

Estado. A quantidade de vacas ordenhadas no Médio Juruá é insignificante, pois 

possui um rebanho de apenas 20 cabeças e concentradas no município de Carauari, 

o que levou a produção de apenas 8.000 litros de leite anual (Quadro 18). 
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Quadro 18 – Produtos de origem animal produzidos no Território Médio Juruá. 

Tipo de produto  Carauari  Itamarati  Juruá  Território  Amazonas  % 

Leite (Mil litros)  8 - - 8 39.385 �����

Ovos de galinha (Mil dúzias)  40 - - 40 53.560 �����

Ovos de codorna (Mil dúzias)  - 5 - 5 331 �����

     Fonte: IBGE – Pesquisa Pecuária Municipal 2008. 

 

2.6.5. Extrativismo 

 

O extrativismo é um sistema de produção característico das populações 

tradicionais da Amazônia, estando presente na economia do Estado, em maior ou 

menor intensidade ao longo do tempo, seja pela extração de látex, coleta de 

Castanha-do-Brasil e/ou extração de madeira. Por outro lado, esta economia tem 

características bastante frágeis em decorrência da desestruturação do sistema 

tradicional de produção de borracha, ainda um importante produto do extrativismo, 

da falta de políticas de apoio à produção, de preços e mercados que estimulem o 

beneficiamento artesanal ou industrial dos produtos na região, bem como do limitado 

conhecimento científico direcionado à identificação do potencial de aproveitamento 

dos recursos naturais da região em bases sustentáveis.  

No Território Médio Juruá o extrativismo de produtos florestais madeireiros e 

não madeireiros é amplamente praticado e constitui-se em importante fonte de renda 

para muitas famílias. Além da borracha e da madeira, no Território são extraídos da 

floresta diversos frutos, principalmente açaí, buriti, piaçava, murumuru, além de 

sementes para artesanato, com destaque novamente para o açaí e para os frutos 

das palmeiras Tucumã, Jarina e Inajá, bem como sementes para a extração de 

óleos vegetais com destaque para a andiroba e o murumuru, destinados a 

fabricação de perfumes, sabonetes e cosméticos de base vegetal. A produção de 

alguns destes produtos encontra-se descrita no Quadro 19. 
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Quadro 19- Produtos da extração vegetal no Território Médio Juruá. 

Produtos da extração 
vegetal 

Carauari Itamarati Juruá 

Quantidade (t) Valor da 
produçã

o (Mil 
Reais) 

Quantidade (t) Valor da 
produção 

(Mil 
Reais) 

Quantidade (t) Valor da 
produçã

o (Mil 
Reais) 

Colhi
da 

Vendi
da 

Colhi
da 

Vendi
da 

Colhi
da 

Vendi
da 

Açaí (fruto) 555 134 426 29 14 47 58 57 36 

Andiroba (semente) 21 20 23 3 2 18 - - - 

Borracha (látex coagulado) - - - 6 6 12 - - - 

Buriti (coco) 5 1 4 2 1 3 11 10 9 

Buriti (palha) - - - 7 3 12 - - - 

Copaíba (óleo) - - - 1 1 7 - - - 

Cupuaçu 1 0 1 - - - - - - 

Murumuru (semente) 46 46 31 0 0 1 - - - 

Pupunha (coco) 1 1 3 - - - 2 2 1 

Tucumã 10 7 4 - - - - - - 

    Fonte: Censo Agropecuário IBGE, 2006. 

 

Segundo dados da Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura do IBGE, 

em 2009 a produção de borracha (látex coagulado) no Território foi de 8 toneladas, 

superior a produção registrada em 2006 pelo Censo Agropecuário (6 toneladas), 

entretanto, quando comparado à produção estadual, a borracha produzida pelo 

Território é pouco representativa (apenas 3,17%) e se mantém estabilizada desde o 

ano de 2002 (Figura 13). 

 

Figura 13 - Evolução da produção de Borracha no Território 

 
      Fonte: IBGE, 2009 
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Nas oficinas realizadas no Território, os dados sobre produção de borracha 

do IBGE foram contestados por representantes da Associação dos Produtores 

Rurais de Carauari (ASPROC), segundo os quais, em 2008 foram produzidas 16 

toneladas deste produto no município que foram vendidas para uma empresa 

acreana e em 2009 foram produzidas 14 tonelada, sendo a estimativa para 2010 de 

40 toneladas. 

Ao se comparar a quantidade de produtos do extrativismo colhidos no 

Território com a produção do Estado (Quadro 20), verifica-se que o murumuru 

colhido e comercializado pelo Território, em especial, pelo município de Carauari, 

representa 97,87% do total de sementes desta espécie extraídas no estado do 

Amazonas. Da mesma forma, a andiroba também se destaca no Território, 

representando 20,34% do extrativismo do Estado. 

 

Quadro 20 - Proporção da quantidade de produtos do extrativismo vegetal colhidos no Território 
Médio Juruá. 

Produtos da extração vegetal  Quantidade colhida (t)  

Território  Amazonas  % 

Açaí (fruto)  642 18244 3,52 

Andiroba (semente)  24 118 20,34 

Borracha (lá tex coagulado)  6 189 3,17 

Buriti (coco)  18 505 3,56 

Buriti (palha)  7 122 5,74 

Copaíba (óleo)  1 60 1,67 

Cupuaçu  1 779 0,13 

Murumuru (semente)  46 47 97,87 

Pupunha (coco)  3 351 0,85 

Tucumã  10 3228 0,31 

   Fonte: Governo do Amazonas - SEPLAM 

 

Nas oficinas territoriais verificou-se que a atividade de extração de óleos 

vegetais também está entre as principais atividades desenvolvidas no Território 

Médio Juruá. Esta região possui um potencial elevado para o extrativismo de 

produtos não-madeireiros, especialmente para a extração de óleos de andiroba, 

copaíba e murumuru, que são abundantes na região. O território, conta inclusive, 

com uma usina de beneficiamento e extração de óleos vegetais no município de 

Carauari, na RESEX do Médio Juruá, onde a Cooperativa do Desenvolvimento 



�

���

�

Agroextrativista do Médio Juruá - CODAEMJ, sediada na Comunidade do Roque, 

organiza, gerencia e comercializa produtos da fábrica de extração de óleos de 

 sementes oleaginosas (andiroba e murumuru). 

 

 

Figura 14 – Sementes de murumuru e andiroba, de onde se extrai o óleo vegetal. 

     Fonte: www.naturaekos.com.br/biodiversidade/murumuru 

 

Desde 1999 a cooperativa mantém parceria com empresa Natura Ekos, 

especializada na fabricação de cosméticos sem conservantes, a partir de matérias 

primas obtidas do extrativismo de frutos da floresta. A cooperativa fornece insumos 

da biodiversidade à empresa desde 2003 e esta investe em estudos na região, 

capacitação e assessorias, proporcionando melhoria da produção e agregação de 

valor aos insumos da floresta.   

A atividade de extração de óleos vegetais, embora seja promissora, conta 

com as seguintes fragilidades que dificultam a sua prática no território: 

·  Mão-de-obra pouco qualificada para o beneficiamento da produção; 

·  Infra-estrutura deficiente;  

·  Falta de tecnologia para aproveitamento dos resíduos gerados; 

·  Dificultados no transporte, acesso e escoamento da produção; e 

·  Pouca divulgação dos produtos. 

�

O Açaí foi apontado pelos participantes no encontro sobre diagnóstico 

territorial como a 3ª potencialidade desenvolvida em Carauari e a 5ª em Itamarati e 

Juruá. Segundo relatos dos participantes o produto é de excelente qualidade.  
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A atividade madeireira é uma das mais importantes e tradicionais na 

Amazônia. No Território esta atividade também é bastante explorada, em virtude do 

potencial madeireiro existente e da grande demanda de mercado. O território conta, 

inclusive com pólo moveleiro no município de Carauari, que fabrica carteiras 

escolares, projetos e mobílias para o governo do Estado. Nos três municípios, parte 

dos produtores que trabalham com madeira já se encontra organizados em 

associações.  

Cararuari e Juruá possuem também Planos de Manejo Florestal Sustentável 

na modalidade de Pequena Escala – PMFSPE (para áreas de até 500 ha e 

intensidade de exploração de até 1,0 m3/ha/ano), voltados aos pequenos produtores, 

possibilitando a estes o acesso a exploração de madeira legal. Entretanto, existe 

ainda deficiência na execução dos planos de manejo, em razão do pouco 

conhecimento técnico, a assistência técnica8 é deficiente, o licenciamento ambiental 

é demorado, devido a existência de pendências documentais (principalmente 

documentos fundiários) nos planos de manejo apresentados, além das dificuldades 

de logística para a realização de vistorias técnicas e fiscalização pelo órgão 

ambiental, falta de conscientização ambiental dos madeireiros, entre outros fatores, 

que acabam levando a atividade para a ilegalidade e para a exploração predatória 

dos recursos florestais.  

Segundo dados do IBGE (Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura), a 

produção extrativa de madeira em tora no Território totalizou 219.291 m3, em 2009, o 

que corresponde a 21% da produção estadual neste ano, sendo a maior produção 

registrada para o município de Itamarati (93.537 m3), seguido de Carauari (90.101 

m3) (Quadro  21).  

 

�

�
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�����������������������������������������������������������
8 O IDAM é o órgão estadual que presta serviços de extensão florestal e assistência técnica aos 
detentores de PMFSPE, sendo os responsáveis pela elaboração dos planos de manejo.    
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Quadro 21 - Produção extrativa de madeira no Território Médio Juruá. 

Município Produção extrativa de madeira (metros cúbicos) 

2008 2009 

Carauari 89.209 90.101 

Itamarati 92.611 93.537 

Juruá 35.300 35.653 

Território 217.120 219.291 

Estado 1.102.976 1.055.928 

% 19,68 20,77 

                          Fonte: Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura do IBGE, 2008/2009 

 

A produção madeireira representou cerca de 99,7% da atividade extrativa do 

Médio Juruá em 2008. Desta, 94,8% foi comercializada em toras e 4,9% em lenhas. 

Apenas 0,29% da extração vegetal e Silvicultura do Território foi de borracha, como 

se observa na Figura 15.   

 

Figura 15: Percentual da Atividade Extrativa no Médio Juruá em 2008 

 
                Fonte: IBGE – Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura 2008 

 

Ao analisar os dados da produção extrativa de madeira do IBGE com os 

dados do Instituto de Proteção Ambiental do Estado do Amazonas - IPAAM referente 

ao volume de madeira autorizado em Planos de Manejo Florestal Sustentável – 

PMFS nos anos de 2008 e 2009, verificou-se que em 2008 foram autorizados 

508.865,09 m3 no Estado do Amazonas em 2009, 358.709,51 m3, (Quadro 22), 

valores abaixo daqueles registrados pelo IBGE (Figura 16). Para o Território Médio 
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Juruá foram autorizados pelo IPAAM em 2008 apenas 3.748,01 m3 de madeiras 

legalizadas e em 2009 não houve autorizações de exploração florestal para os 

municípios de Carauari, Itamarati e Juruá, mesmo assim há registros de produção 

extrativa na ordem de 217.120 m3 e 219.291 m3, para os anos de 2008 e 2009, 

respectivamente. 

 

Quadro 22 - Volume de madeira autorizado em PMFS no Território Médio Juruá e no Estado do 
Amazonas. 

 
Município 

Volume Autorizado (m 3) % Território x Estado 

2008 2009 2008 

Carauari 1.473,08 0 0,29 

Itamarati 1.575,22 0 0,31 

Juruá 699,71 0 0,14 

Território 3.748,01 0 0,74 

Amazonas 508.865,09 358.709,51  

                 Fonte: IPAAM, 2009. Disponível em http://www.ipaa.am.gov.br 

 

 

Figura 16  - Comparação entre o volume de madeira autorizado em PMFS e a 
produção extrativa, segundo Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura do 
IBGE para o Estado do Amazonas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
                
              Fonte: IPAAM e IBGE. 
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Estes dados9 podem ser indicativos da forma predatória como vem ocorrendo 

a atividade madeireira na região, quase sempre realizada de forma clandestina e 

ilegal, muito embora, o governo do Estado do Amazonas, por intermédio do 

Programa Zona Franca Verde, tenha apoiado a produção florestal de produtos 

madeireiros e não madeireiros, por meio do acesso ao crédito, difusão dos conceitos 

de manejo sustentável, reforço das cadeias produtivas, assistência técnica com 

tecnologias de produção, gestão e infra-estrutura de apoio e tenha criado a 

modalidade de Planos de Manejo Florestal Sustentável em Pequena Escala. 

Diante desse quadro verifica-se a necessidade urgente de se promover o uso 

sustentável dos recursos madeireiros do Território e acesso a madeiras legalizadas 

para o abastecimento das serrarias e movelarias existentes nos municípios, a fim de 

coibir a exploração ilegal das florestas da região. 

Por fim, as atividades inerentes ao extrativismo vegetal deverão ser balizadas 

por medidas que promovam o seu desenvolvimento sustentável. Para tanto se 

tornam necessárias algumas medidas como: o estabelecimento de mecanismos de 

fomento e financiamento para o setor de exploração madeireira, particularmente a 

produção certificada; presença da fiscalização para coibir a prática da extração ilegal 

da madeira; estabelecimento de mecanismos de fomento e financiamento para a 

atividade de exploração de óleos essenciais, assim como a elaboração do 

mapeamento dos tipos e locais mais propícios para o seu desenvolvimento 

(zoneamento econômico-ecológico). 

 

2.6.6. Produção Pesqueira 

 

A pesca no Amazonas é uma atividade básica na região e uma das principais 

formas de aproveitamento dos rios amazônicos e garantia de sobrevivência de boa 

parte da população do Estado, que pode ser comprovada pelo consumo per capita 

da população local, que tem no pescado a principal fonte de proteína, cerca de 70% 

da proteína animal ingerida diariamente (150 gramas/dia em Manaus, 

aproximadamente, em torno do triplo no interior do Estado) (CEPAL, 2007). 

�����������������������������������������������������������
� � Não foram contabilizados nos dados do IPAAM, o volume de madeira em tora proveniente de 
Autorizações de desmatamento.�
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No Território, apesar de grande parte dos ribeirinhos pescarem basicamente 

para consumo próprio, de forma artesanal, o aproveitamento econômico dos 

estoques pesqueiros enquanto atividade geradora de renda também assume grande 

importância.  

De acordo com informações obtidas nas oficinas realizadas no Território, 

verificou-se que a região possui um elevado potencial para a atividade pesqueira, 

em razão da abundância de rios e lagos e diversidade de pescados, além da 

existência de um mercado consumidor local e regional promissor e existência de 

colônias de pescadores nos municípios que o compõe.  

Segundo dados do IDAM (Planos Operativos), o setor pesqueiro do Território 

contava em 2007 com 1.330 pescadores pertencentes às colônias de pescadores, 

associações e cooperativas e contava com uma produção pesqueira de 2.725 

toneladas de pescado por ano (Quadro 23).  

 

Quadro 23 - Estimativas da pesca artesanal no Território Médio Juruá. 

Municípios Nº de 
Pescadores 

N° de embarcações 
Produção 

(t/ano) Canoas 
(Quant.) 

Barcos de até 
10 t (Quant.) 

Barcos acima 
de 10 t (Quant.) 

Carauari 530 450 50 30 2.000 

Itamarati 300 150   700 

Juruá 500 800 9  25 

Território 1.330 1.400 59 30 2.725 

   Fonte: IDAM, 2007. 

 

Assim como ocorre em outros rios amazônicos, no Juruá e nos municípios 

que compõem o Território também ocorre a pesca desordenada e predatória para 

fins comerciais, com a invasão de barcos pesqueiros oriundos principalmente do 

Acre e do Pará e outros municípios como Tefé, Manacapuru, Itacoatiara e Manaus, 

além deste fator, verifica-se a falta de controle efetivo da comercialização de peixes 

em feiras e mercados, além de uma fiscalização insuficiente, principalmente no 

período de defeso. Estes e outros fatores dificultam o controle da pesca e dos seus 

estoques pesqueiros no Território.  

Nas reuniões territoriais foram identificadas algumas fragilidades desta 

atividade no Território Médio Juruá, tais como: 
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·  Embarcações inadequadas e insuficientes para os pescadores; 

·  Falta de equipamentos de pesca aos pescadores; 

·  Infra-estrutura precária para o armazenamento do pescado (falta câmara 

frigorífica e as fábricas de gelo não suportam a demanda); 

·  Dificuldades no escoamento da produção; e  

·  Falta de mobilização das organizações sociais para a implementação de 

acordos de pesca na região e manejo de lagos e espécies. 

 

No que se refere à aqüicultura, esta atividade ainda não é uma prática comum 

entre os agricultores familiares do Território Médio Juruá, sendo que a grande 

maioria dos açudes existentes encontra-se localizado nas propriedades dos 

pecuaristas, que a realizam na maioria das vezes como uma atividade secundária.  

A piscicultura no Território é desenvolvida sem muita tecnologia e as espécies 

criadas são geralmente capturadas nos rios e lagos da região. As principais 

espécies criadas são: Tambaqui, Matrinchã, Curimatã, Piau e Surubim. 

Vale ressaltar que a piscicultura é uma atividade produtiva, que permite o 

equilíbrio entre o interesse econômico e a exploração racional da natureza, visto que 

apresenta elevada produtividade por hectare (entre 2.500 a 6.000 Kg/ha/ano), 

utilizando menos superfície, em comparação com outras atividades, como a 

pecuária que varia de 70 a 300 Kg/ha/ano. Nesse sentido, e considerando que esta 

atividade possui um potencial natural para ser trabalhada na região, verifica-se a 

necessidade de adoção de medidas que promovam o acesso dos pequenos 

produtores, bem como o desenvolvimento sustentável desta atividade, como: 

Fomento, assistência técnica, crédito, inovações tecnológicas para os diferentes 

sistemas de produção, desenvolvimento da gestão dos negócios da aqüicultura e o 

fortalecimento organizacional do setor mediante ações de cooperativismo e 

associativismo. 

 

2.6.7. Potencialidades da Agricultura Familiar no Território 

 

A análise das potencialidades territoriais deve seguir a metodologia de 

enfoque sistêmico para visualizar o Território como um todo nos aspectos de 
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produção, de transformação e de comercialização. O perfil territorial traçado pelo 

colegiado em reuniões territoriais mostram uma mudança de concepção de modelos 

de sistemas produtivos locais.  

As principais potencialidades foram identificadas pelo público-alvo do MDA no 

Território, quando da realização das oficinas para elaboração do PTDRS (Quadro 

24). 

��������	 �– Potencialidades da agricultura familiar no Território. 

Município Agrícola Não-agrícola 

Carauari Mandioca (farinha)  
Extração de óleos vegetais, açaí, madeira e 
pesca  

Itamarati Mandioca (farinha), cupuaçu  
Extração de óleos vegetais, açaí, madeira e 
pesca 

Juruá Farinha, cupuaçu, abacaxi, banana 
Extração de óleos vegetais, açaí, madeira e 
pesca, pecuária de leite 

    Fonte: Oficinas Territoriais. 

 

O quadro acima mostra uma forte tendência dos municípios que compõem o 

Território em aderirem à atividades sustentáveis e voltadas para o agroextrativismo, 

sem no entanto, abandonar a produção agrícola, que por sua vez, possui grandes 

chances (e demanda) de passar por uma transição para sistemas agroflorestais ou 

plantios agroecológicos.  
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2.7. SERVIÇOS DE APOIO À PRODUÇÃO 
 

2.7.1. Infra-estrutura de Apoio à Produção 

As condições para produção rural no Território apresentam muitos gargalos, 

como observamos no diagnóstico aqui apresentado. Pelos dados sobre infra-

estrutura de apoio à produção, catalogados pela Unidade local do IDAM, se percebe 

as dificuldades que os produtores encontram para desenvolver a atividade produtiva, 

nos diversos aspectos desse processo, conforme se observa no Quadro 25. 

Quadro 25  - Infra-estrutura de apoio à Produção no Médio Juruá 

INFRA-ESTRUTURA DE APOIO 
CARAUARI ITAMARATI JURUÁ 

Existente Necessário Existente Necessário Existente Necessário 

AGROINDÚSTRIA 
Abatedouro   1   1     

Agroindústria de laticínio             
Beneficiamento de frutas       1     
Beneficiadora de arroz 1 1   1 1 1 
Casa de farinha mecanizada       1 1   
Casa de farinha tradicional   50   5   10 
Debulhador de milho 1 1   3 1 1 
Engenho de cana-de-açúcar   1   1 1   
Fábrica de ração             
Secador para cereais 1 1   1 1 1 
Torrefação de café   1         

ARMAZENAMENTO  
Armazém   1   1     
Balança empacotadora   1   1 1   
Câmara frigorífica 2 1   1 2 1 

TRANSPORTE DA PRODUÇÃO  
Caminhão c/ carroceria de madeira   1 1 1 2   
Caminhão frigorífico   1   1     
Carroça de tração animal   40   5   20 
Carroça de tração motorizada     2 4     

MECANIZAÇÃO AGRÍCOLA 
Colheitadeira de arroz             
Distribuidor de calcário   1         
Microtrator   6  5 1 4 

Trator agrícola de 4 rodas   2 1 2   1 

Trator de esteira     2 1     
Trilhadeira de cereais      1 3     

OUTROS 
Casa de vegetação 20 10         

Estradas vicinais ( Km)   60 1 3 27 30 
Fábrica de gelo 2 1   1 1 1 
Feira coberta 1 1 1 2 1 Reforma 

Fonte: Unidade Local do IDAM - Plano Operacional�
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Comparando as necessidades para o desenvolvimento da agroindústria e as 

condições reais dos municípios no que se refere à infra-estrutura dá para se ter uma 

idéia dos problemas enfrentados pelos produtores rurais em fazer o beneficiamento 

dos seus produtos. De acordo com o Quadro 25, verifica-se que em Carauari, existe 

uma beneficiadora de arroz, um debulhador de milho e um secador para cereais, 

mas as necessidades são muitos maiores, só para ilustrar, este município necessita 

de 50 casas de farinha, no entanto, não existe nenhuma. A situação de Itamarati 

ainda é mais caótica, pois não existe nenhum equipamento de apoio a agroindústria. 

Em Juruá o quadro é um pouco melhor, tem uma beneficiadora de arroz, dez casas 

de farinhas tradicionais, um debulhador de milho e um secador para cereais, mas, 

ainda assim, está muito longe do Ideal.  

Quanto ao armazenamento da produção, Carauari dispõe de duas câmaras 

frigoríficas, da mesma forma que Juruá, sendo que este conta também com uma 

balança empacotadora. 

Conforme os dados do IDAM, as condições para dar suporte ao transporte da 

produção são bastante frágeis nos municípios que compõem o Território. Somente 

Itamarati e Juruá dispõem de algum tipo de transporte, no caso, caminhão com 

carroceria de madeira e carroça de tração motorizada. Para fazer a mecanização 

agrícola, Carauari não dispõe de nada; Itamarati possui um trator agrícola de quatro 

rodas, um trator de esteira e um trilhadeira de cereais e Juruá tem somente um 

microtrator.  

Carauari dispõe para dar apoio a produção: 20 casas de vegetação, duas 

fábricas de gelo e uma feira coberta. Itamarati dispõe de uma feira coberta e uma 

estrada vicinal. Juruá tem 27 estradas vicinais, uma fábrica de gelo e uma feira 

coberta. 

 

2.7.2. Capacitação destinada aos Produtores Rurais 

São diversos tipos de cursos oferecidos aos produtores rurais como forma de 

capacitá-los para melhorar a produtividade e a qualidade do produto. Carauari 

ofereceu 11 tipos de cursos, Itamarati e Juruá 7, cada um. O Quadro 26, a seguir, 
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indica os cursos oferecidos por município e dá uma dimensão da importância que 

tem essa atividade para o apoio à produção. 

Quadro 26 - Cursos oferecidos aos trabalhadores rurais para apoio à Produção 

 
Item  CARAUARI 
1 Cursos Quant.  Participantes  
2 Treinamento de Técnica e Queda Direcionada 1 20 
3 Oficina, Capacitação Manejo de Açaizais 2 45 
4 Treinamento de Jovens Extração Látex 1 20 
5 Boas Práticas de Cultivo Cana de Açúcar 1 20 
6 Curso para criação de peixe  1 25 
7 Curso para beneficiamento Cipó Titica 1 20 
8 Curso de Meliponicultura 1 20 
9 Curso Práticas do Cultivo Orgânico 2 40 
10 Cultivo de Hortaliças 1 20 
11 Curso Prático para Vaqueiro 1 20 

 ITAMARATI 
1 Indústria Caseira com alimentação alternativa 1 25 
2 Melhoramento e Beneficiamento da Qualidade da Farinha 3 75 
3 Organização Comunitária 1 25 
4 Piscicultura 1 25 
5 Movelaria (adequação de melhoria de lay out)  1 25 
6 Artesanato 1 25 
7 Curso de Acabamento e design de moveis 1 25 

 JURUÁ 
1 Gerenciamento de Associação  1 25 

2 ATER para Beneficiários do PRONAF - B 1 20 
3 Crédito Rural para Agricultores Familiares  1 20 
4 Horticultura 1 25 

5 Processo de extração de Óleo de Andiroba 1 20 
6 Processo de extração de Óleo de copaíba  1 20 
7 Processo do Manejo da Castanha 1 30 

Fonte: Unidade Local do IDAM – Plano Operacional 
 
 
 
2.7.3. Serviço de Energia 

 
O Médio Juruá tem uma geração bruta de energia de 22.151 MWh para 

atender uma demanda de 6.813 consumidores, com um consumo de 18.226 MWh, 

segundo dados obtidos junto a Secretaria de Planejamento do Estado do Amazonas 

(SEPLAM) (Quadro 27). A maior geração de energia é feita em Carauari e também 

tem maior número de consumidores. 
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Quadro 27 - Serviço de Energia Oferecido no Médio Juruá 

Indicador Carauari  Itamarati  Juruá  Território  

Geração Bruta (MWh)   15.285 3.399 3.467 22.151 

Potência Instalada (KW)    6.150 2.150 2.820 11.120 

Demanda Máxima (KW)    2.790 665 645 4.100 

Horas funcionamento   24 24 24 24 

Consumo (MWh)   12.600 2.273 3.353 18.226 

Consumidores   4.533 1.000 1.280 6.813 

Fonte: SEPLAM - CEAM 2009  

 

 

Segundo informações da Unidade Local do IDAM, de todos os municípios do 

Médio Juruá, a maiorias das comunidades rurais tem como fonte de energia o motor 

gerador, mas já há locais em que o Programa Luz para Todos já se encontra 

presente, o que ajudou a dinamizar a atividade produtiva. Há comunidades que a 

única fonte de energia é a lamparina.  

 

2.7.4. Aspectos Sociais 

 

Para que o diagnóstico do Território do Médio Juruá sirva de subsídio e 

contribua com o poder público na criação de políticas que possam melhorar as 

condições de vida da população desta parte do Estado do Amazonas é de 

fundamental importância que se tenha uma percepção da realidade social ali 

existente. Neste tópico fez-se um levantamento da situação de saúde, 

abastecimento de água, saneamento, educação, assistência social e segurança 

pública dos municípios integrantes do Território, com base, principalmente, nas 

estatísticas do IBGE e outros órgão governamentais. 

 

2.7.4.1. Educação 

 

A rede educacional do Território Médio Juruá é exercida exclusivamente pelo 

poder público, administrada tanto pelo município quanto pelo estado. Entre o ensino 
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pré-escolar, fundamental e médio, o Território contabilizava em 2009, 15.851alunos 

efetivamente matriculados, conforme se pode observar no Quadro 28. 

 

Quadro 28 - Número de Matrículas efetivadas no Território do Médio Juruá em 2009 

 

 
 

                     

Fonte: MEC/INEP – Censo educacional 2009 
 

O ensino médio é de responsabilidade do estado e contava em 2009 com 

1.626 matrículas efetivadas. Já o ensino fundamental no Território é oferecido tanto 

pelo governo municipal e estadual e tinha em 2009 12.814 matrículas efetivadas. 

Finalmente, o pré-escolar é de exclusividade do município que tinha registrado 

naquele ano um total de 1.411 matrículas. 

No que se refere ao número de professores efetivos, em 2009, segundo o 

IBGE, havia um total de 637 que se dividiam no ensino fundamental, médio e pré-

escolar. A maioria dos mestres no Território está ligada à administração municipal, 

corresponde a um total de 333 no ensino fundamental e 70 no pré-escolar. No 

ensino médio são 234 professores estaduais (Quadro 29).  

 

 

 

 
Municípios e Território 

Matrículas no Ensino Fundamental 

Estadual Federal Municipal Privado Total 

Carauari 3.023 0 3.826 0 6.849 

Itamarati 1.155 0 1.760 0 2.915 

Juruá 709 0 2.341 0 3.050 

Território 4.887 0 7.927 0 12.814 

 Matrículas no Ensino Médio 

Carauari 977 0 0 0 977 

Itamarati 315 0 0 0 315 

Juruá 334 0 0 0 334 

Território 1626 0 0 0 1626 

 Matrículas no Ensino Pré-escolar 

Carauari 0 0 713 0 713 

Itamarati 0 0 155 0 155 

Juruá 0 0 543 0 543 

Território 0 0 1.411 0 1.411 
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Quadro 29 - Número de Docentes efetivos no Território do Médio Juruá em 2009 

 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Fonte: MEC/INEP – Censo educacional 2009 

 

 

De acordo com a Quadro acima verifica-se a importância de uma política de 

integração entre o Governo do Estado e as prefeituras do Território a fim de atender 

a demanda de ensino dos municípios que o compõem. Dos 489 lecionandos no 

ensino fundamental, mais de 30% são custeados pelo Estado, um percentual 

bastante significativo. 

O território do Médio Juruá possui 195 escolas distribuídas entre ensino 

fundamental, médio e pré-escolar. São 19 escolas estaduais, sendo 11 de ensino 

fundamental e 8 de ensino médio e 176 municipais, destas, 126 são de ensino 

fundamental e 50 pré-escolar (Quadro 30). Levando-se em conta que a população 

do município de Carauari é numericamente superior a dos outros municípios, o 

número total de escolas construídas nos municípios do Território tem certo equilíbrio. 

Carauari possui 54 escolas, Itamarati 45 e Juruá 38. O número de escolas estaduais 

é praticamente o mesmo nos três municípios. 

 

 

  
Municípios e Território 

Docentes no Ensino Fundamental  

Estadual  Federal  Municipal  Privado  Total  

Carauari  92 0 146 0 238 

Itamarati  40 0 87 0 127 

Juruá  24 0 100 0 124 

Território  156 0 333 0 489 

 Docentes no Ensino Médio  

Carauari  38 0 0 0 38 

Itamarati  14 0 0 0 14 

Juruá  26 0 0 0 26 

Território  78 0 0 0 78 

 Docentes no Ensino Pré -escolar  

Carauari  0 0 37 0 37 

Itamarati  0 0 6 0 6 

Juruá  0 0 27 0 27 

Território  0 0 70 0 70 
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              Quadro 30 - Número de Escolas existentes no Território do Médio Juruá em 2009 

 

 

 

            
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                     Fonte: MEC/INEP – Censo educacional 2009 
                              

 

No que diz respeito ao número de escolas do pré-escolar pode se observar 

na Quadro acima uma grande distorção se comparado com o número da população 

de cada município. Carauari tem apenas 15 escolas para esse tipo de ensino, 

enquanto Juruá com uma população muito menor que Carauari possui 33. A cidade 

de Itamarati conta com duas escolas de ensino pré-escolar, um número bastante 

insignificante. 

A qualidade do ensino no Território Médio Juruá foi analisada com base no 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), que mede o fluxo escolar e 

a média de desempenho nas avaliações. A meta do IDEB desejada estabelecida 

pelo MEC é seis que é o padrão das escolas com melhor desempenho dos países 

da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE). 

Em 2005 não havia projeção e o índice médio observado nas escolas 

públicas do Território foi de 2, longe do padrão desejado. Em 2007 alcançou-se um 

índice médio de 3 e em 2009 foi de 3,9, como se observa no Quadro 31. Um ponto 

positivo é que o índice tem se elevado a cada dois anos, período em que é 

mensurado, conforme metodologia traçada. Outro fator importante sobre essa 
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mensuração é que os índices observados foram sempre superiores aos projetados 

em 2007 e 2009, bem como verificou-se que o município de Itamarati, em 2009, 

alcançou um IDEB de 5,2, bem próximo do padrão almejado, segundo o INEP. 

 

Quadro 31 - Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) do Médio Juruá 2005-2009. 

Municípios e  
Território 

2005 2007 2009 

Projetado  Observado  Projetado  Observado  Projetado  Observado  

Carauari   2,7 2,8 3,3 3,1 3,6 

Itamarati   1,6 1,8 2,8 2,5 5,2 

Juruá   1,7 2 2,9 2,8 2,9 

Território   2  3  3,9 

        Fonte: MEC/INEP 
 

De acordo com o Censo demográfico do IBGE (2000), a taxa de 

analfabetismo10 no Território foi bastante elevada, variando de 30,03%, mínima, a 

56,51%, máxima e sendo, em todas as faixas etárias, mais elevadas que a taxa de 

analfabetismo do Estado. A taxa mais elevada se situa entre a população que tem 

25 anos ou mais e a menor entre 15 a 17 anos. O município de Itamarati apresenta a 

pior situação, no que diz o analfabetismo, em todas as faixas etárias a taxa é maior 

que Carauari e Juruá (Quadro 32). 

 

Quadro 32� - Taxa de analfabetismo no Território do Médio no ano de 2000 

Município 
% 7 a 14 

anos 
analfabetas 

% 10 a 14 
anos 

analfabetas 

% 15 a 17 
anos 

analfabetas 

% 18 a 24 
anos 

analfabetas 

% 15 anos 
ou mais 

analfabetas 

% 25 anos ou 
mais 

analfabetas 

Carauari 35,32 24,05 20,45 27,65 42,84 53,83 

Itamarati 59,25 49,61 44,49 48,37 59,95 70,01 

Juruá 42,9 32,16 25,14 23,54 40,16 45,68 

Território 45,82 35,27 30,03 33,19 47,65 56,51 

Amazonas 33,62 20,22 14,16 17,77 28,93 36,46 

        Fonte: IBGE – Censo 2000 

 

 

 

 

�����������������������������������������������������������
10 Para o IBGE é considerado analfabeto a pessoa que não sabe ler e escrever um bilhete simples no 
idioma que conhece. 
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A educação superior no Território Médio Juruá possui seis cursos de 

formação universitária, todos oferecidos pela 

Universidade do Estado do Amazonas (UEA) 

que funciona no Núcleo de Ensino Superior 

de Carauari, oferecendo os seguintes 

cursos: Normal Superior, Letras (línguas 

portuguesa), Licenciatura em Matemática, 

Licenciatura em Educação Física, 

Tecnologia em Análise e Desenvolvimento 

de sistemas e Tecnologia em Gestão Ambiental, oferecendo 535 vagas. Há alunos 

de Itamarati e Juruá fazendo faculdade neste Núcleo da UEA.  

 

2.7.4.2. Saúde 

 

De acordo com dados do IBGE (Assistência Médica Sanitária, 2005), no 

Território Médio Juruá existia 14 unidades de saúde (Quadro 33), das quais 13 eram 

unidades públicas e apenas uma privada. Das unidades públicas, duas são federais, 

quatro estaduais e sete municipais. No município de Carauari é onde se encontra a 

maioria das unidades de saúde, oito no total, duas das quais são de âmbito federal. 

Itamarati e Juruá possuem 3 unidades cada, sendo nenhuma federal. Cabe destacar 

que em Itamarati não há unidades dirigidas pelo poder local, pois as três existentes 

duas são estaduais e uma é privada. Já o município de Juruá tem uma unidade 

estadual e duas municipais.   

 

Quadro 33� - Estabelecimentos de Saúde no Território Médio Juruá 

Municípios e 
Território 

Público  Privado  Federal  Estadual  Municipal  total  

Carauari  8 0 2 1 5 8 

Itamarati  2 1 0 2 0 3 

Juruá  3   0 1 2 3 

Médio Juruá  13 1 2 4 7 14 

                 Fonte: IBGE – Assistência Médica Sanitária, 2005. 
 

Do ponto de vista do atendimento das unidades de saúde do Território Médio 

Juruá, apenas três oferecem condições para que os pacientes possam ter uma 

Fonte: www1.uea.edu.br 
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internação total, caso haja necessidade. Enquanto as onze unidades restantes não 

oferecem serviço de internação total, como se observa no Quadro 34. Por município, 

cada um dos que compões o Território possuem uma unidade com serviço de 

internação total do paciente, enquanto que em Carauari sete unidades não há 

internação total, em Itamarati e Juruá essa situação ocorre em duas unidades para 

cada um. Todas essas unidades com internação e sem internação são ligadas a 

rede pública e conveniadas com o Sistema Único de Saúde (SUS).      

 

Quadro 34 - Estabelecimento de Saúde com internação 
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    Fonte: IBGE – Assistência Médica Sanitária, 2005. 

 
 
Analisando a quantidade de leitos para atendimento dos pacientes residentes 

no Território do Médio Juruá verifica-se no Quadro 35 que há um total de sessenta e 

quatro e que todos estão disponíveis em unidades públicas da rede estadual de 

saúde. Há maioria dos leitos estão disponíveis nos municípios de Carauari e Juruá 

com quantidades de 40 e 20, respectivamente. O município de Itamarati possui 

apenas quatro leitos.   

 

Quadro 35  - Número de Leitos em Estabelecimento de Saúde 

 
 
 
 
 
 
 

                   Fonte: IBGE – Assistência Médica Sanitária, 2005. 
 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), o padrão exigido é que 

haja um leito para cada mil habitantes. Por essa recomendação da OMS o Território 

do Médio Juruá cumpre com essa exigência, pois segundo dados do Quadro 36 

havia em 2002 uma relação de 3,83 leitos por mil habitantes. O ponto negativo é que 
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o município de Juruá não atende o padrão recomendado, pois possui zero leito. O 

município de Itamarati é o melhor posicionado nesse quesito. 

Em relação à quantidade de médicos para cada 1.000 habitantes, o 

Território deixa a desejar em relação aos padrões exigidos pela OMS, que 

recomenda um médico para cada mil habitantes. O Território tem índice abaixo do 

recomendado (0,42 médicos para mil habitantes), sendo o menor índice verificado 

para o município de Carauari. 

 

Quadro 36 - Número de Médicos e Leitos em Hospitais por 1000 habitantes 

  
 
 
 
 

 
  

      Fonte: DATASUS, 2002. 
 

A realização de exames médicos de alta complexidade no Território do Médio 

Juruá ainda é precária. Segundo dados do IBGE (Pesquisa Médica Sanitária, 2005) 

todos os municípios do Território possuem apenas aparelhos de Raio X até 100mA, 

que é exclusivo para tratamento ortopédico. Caso haja necessidade de outro 

tratamento o paciente terá que se dirigir à capital ou um local mais próximo que 

tenha o aparelho necessário para o exame.  

 

Quadro 37- Equipamentos para exames existentes no Médio Juruá 

 
 

 

 

 

 

 

 
 

     Fonte: IBGE – Assistência Médica Sanitária, 2005. 
 

Município  Médicos por 1000 
habitantes 

Leitos por 1000 
habitantes 

Carauari  0,34 4,36 

Itamarati  0,36 5,35 

Juruá  0,76 0 

Total Território   0,42 3,83 
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Sobre as especialidades médicas, o Território Médio Juruá dispõe de 

especialistas para diversas áreas, no entanto, as de alta complexidade como é o 

caso de neurocirurgiões e de cirurgias buço-maxilofacial não há atendimento. No 

que diz ao atendimento ambulatorial, os três municípios oferecem esse tipo serviço. 

Os serviços de atendimentos oferecidos no Território podem ser visualizados com 

mais detalhes no Quadro 38.   

 

Quadro 38 – Número de estabelecimento com tipos de Atendimento à Saúde oferecida no Território.  

Fonte: IBGE – Assistência Médica Sanitária, 2005. 

 

2.7.4.3. Assistência Social 

 

Segundo Glossário dos Direitos da Criança e do Adolescente (2006), a 

política de assistência social é a estratégia de prestação de serviços pelo Estado e 

pela sociedade visando o atendimento de direitos reconhecidos nos artigos 203 e 

204 da Constituição Federal e na Lei Orgânica da Assistência Social. 

O Artigo 203 da Constituição Federal assegura que a “a assistência social 

será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à 

seguridade social...” (Senado Federal, 2008:135) 
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Já o artigo 2004, diz que “as ações governamentais na área de assistência 

social serão realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos 

no art. 195, além de outras fontes...” (ibid). 

Com base na conceituação em torno da assistência social procuramos 

analisar a situação do Território do Médio Juruá, portanto dos municípios que o 

compõe, averiguando, em primeiro lugar, o grau de desenvolvimento humano em 

que se encontra àquela região, analisando o Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal (IDHM) para em seguida, apresentar as políticas públicas de assistência 

social prestadas nos municípios do Médio Juruá. 

 

2.7.4.3.1. Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal analisa três variáveis: 

educação (alfabetização e freqüência escolar), longevidade (esperança de vida ao 

nascer) e renda (PIB per capita). O índice varia de 0 (zero) a 1 (um), quanto mais 

próximo de 1 melhor será o desenvolvimento. O índice médio do Território do Médio 

Juruá em 2000 foi de 0,54 que para os padrões da Organização das Nações Unidas 

(ONU) possui um médio desenvolvimento. 

Analisando por município verifica-se no Quadro 39 que o município de 

Carauari apresenta um melhor índice de desenvolvimento, 0,58, seguido de Juruá 

0,55 e Itamarati 0,51. Por variável, Carauari tem um melhor índice em educação, 

0,62 e renda, 0,51; Itamarati em longevidade, 0,65 e Juruá em educação, 0,58. 

Quadro 39  - Índice do Desenvolvimento Humano Municipal no Médio Juruá 

Município  IDHM IDHM-Educação  IDHM-
Longevidade 

IDHM-
Renda 

Gini -
Renda 

Carauari  0,58 0,62 0,6 0,51 0,78 

Itamarati  0,51 0,45 0,65 0,42 0,69 

Juruá  0,55 0,58 0,56 0,49 0,73 

Média do Território   0,54 0,55 0,6 0,47 0,73 
              Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 2000 

 

O Quadro acima apresenta, ainda, o índice Gini-Renda que analisa a 

desigualdade na distribuição de renda e que também varia de 0 a 1, mas no sentido 
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inverso do IDHM, ou seja, quanto mais próximo de 1 maior será a desigualdade na 

distribuição da renda no município. No caso do território do Médio Juruá o Gini-

Renda em 2000 foi de 0,73, o que significa que havia uma péssima distribuição de 

renda nos municípios que o compõe. Sendo que Carauari é o que apresenta pior 

situação, 0,78; seguido, respectivamente, de Juruá e Itamarati, 0,73 e 0,69. 

 

2.7.4.3.2. Políticas de Assistência Social 
 

A Previdência Social é, sem dúvida nenhuma, uma das políticas de 

assistência social de maior abrangência social das políticas públicas brasileira. 

Segundo o IPEA (2002: 45), “a Previdência Social é uma política que tem por 

objetivo repor a renda dos indivíduos nas situações em que eles perdem, temporária 

ou permanentemente, sua capacidade de trabalho”. No Território do Médio Juruá os 

benefícios previdenciários emitidos em 2009 chegaram a um total de 1.847, dos 

quais 1.557 no município de Carauari, que representou uma proporção de 84,30% 

do Território. A maioria dos beneficiários estão em áreas urbanas do Médio Juruá, 

cerca de 1.004 benefícios e 843 em área rural (Quadro 40). 

 

Quadro 40  – Benefícios emitidos em 2009 pela Previdência Social no Território do Médio Juruá 

Municípios e 
Território 

Quantidade de Benefícios 
Emitidos no mês de 

Dezembro 

Valor 
arrecadado 

no ano 

Valor dos Benefícios Emitidos no 
ano (R$) 

Total  Urbano  Rural   Total  Urbano  Rural  

Carauari  1.557 838 719 1.905.561 8.979.432 4.965.557 4.013.874 

Itamarati  140 66 74 0 630.134 335.139 294.995 

Juruá  150 100 50 0 700.424 426.799 273.625 

Médio Juruá  1.847 1.004 843 1.905.561 10.309.989 5.727.495 4.582.495 

      Fonte: Ministério da Previdência Social 
 

Com base no Quadro acima a arrecadação previdenciária em 2009 somou um 

total de R$ 1.905.561,00 (Hum milhão, novecentos e cinco mil, quinhentos e 

sessenta e um reais) para benefícios pagos no valor de R$ 10.309.989,00 (Dez 

milhões, trezentos e nove mil, novecentos e oitenta e nove reais), o que significa um 

altíssimo déficit previdenciário. Ressaltando que os valores arrecadados em 

Itamarati e Juruá aparem zerados no banco de dados do Ministério, mesmo que 
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tenha ocorrido arrecadação não alteraria muito o déficit, pois pelo número de 

benefícios a arrecadação deve ser baixa nesses municípios. 

O outro Programa de forte impacto social que tem atingido grande parcela 

da população do Território do Médio Juruá é o Bolsa Família. Segundo Weissheimer 

(2006: 25), “o Bolsa Família é um programa federal de transferência direta de renda 

destinado às famílias em situação de pobreza (renda mensal por pessoa de R$ 

60,00 a R$ 120,00) e de extrema pobreza (com renda mensal por pessoa de até R$ 

60,00)”.  

 Segundo o Quadro 41, o número de famílias pobres com perfil que se 

enquadram no Programa Bolsa Família no Território é de 4.907. As famílias 

beneficiadas com o programa somam 5.825, o que representa uma cobertura de 

118,70%, o que significa dizer que 18,7% mesmo não tendo o perfil estão recebendo 

o benefício. 

 

Quadro 41  - Famílias beneficiadas com a Bolsa Família no Médio Juruá em 2010 e valor dos 
repasses 

Município e 
Território 

Nº de Famílias 
pobres no 

Perfil do BF 

Famílias 
beneficiadas  

Cobertura 
(%) 

Repasse 
Mensal 

Repasse até 
set/2010 

Carauari  2.940 3.565 121,26 399.778,00 3.448.232,00 

Itamarati  957 1.200 125,39 140.101,00 1.211.815,00 

Juruá  1.010 1.060 104,95 116.585,00 1.017.630,00 

Médio Juruá  4.907 5.825 118,70 656.464 5.677.677 

        Fonte: Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

 

Por município, Carauari é o que conta com maior beneficiários do Bolsa 

Família, cerca de 3.565 famílias beneficiadas; Itamarati vem em segundo com 1.200 

e Juruá em terceiro com 1060. Em termos de valores repassados ao programa, em 

2010 foram R$ 5.677.677,00 (Cinco milhões seiscentos e setenta e sete mil e 

seiscentos e setenta e sete reais) até o mês de setembro. Mensalmente é repassado 

ao Território um total de R$ 656.464,00 (seiscentos e cinqüenta e seis mil e 

quatrocentos e sessenta e quatro reais), sendo mais de 50% destinados ao 

município de Carauari. 

Os programas para assistência social do Governo Federal se direcionam a 

atender determinados públicos em situação de risco social como crianças, 
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adolescentes jovens, idosos e famílias de baixa renda. Além de promover o acesso 

a alimentos às populações em situação de insegurança alimentar. 

Nesse aspecto, até setembro de 2010 o Território do Médio Juruá havia 

recebido, segundo o Quadro 42, um montante de R$ 5.359.713,09 (Cinco milhões, 

trezentos e cinqüenta e nove mil, setecentos e treze reais e nove centavos) para 

promover algumas ações sociais, das quais R$ 4.375.800,00 (Quatro milhões, 

trezentos e setenta e cinco mil e oitocentos reais) se destinou a atender Benefício de 

Prestação Continuada (BPC)11, o que representou mais de 80% dos recursos para a 

assistência social ao Território até setembro de 2010. 

 

Quadro 42  - Ações de Assistência Social do Governo Federal No Médio Juruá em 2010* 

Ação  Carauri  Itamarati  Juruá  Médio 
Juruá 

Beneficio de Prestação Continuada (BPC)  3.554.190,00 252.960,00 568.650,00 4.375.800,00 

Renda Mensal Vitalícia  82.620,00 0,00 0,00 82.620,00 

Serviço de Proteção Social Básica à 
Família 

81.000,00 52.500,00 76.500,00 210.000,00 

Serviços Específic os de Proteção Social 
Básica 

39.178,80 8.998,94 12.540,35 60.718,09 

ProJovem Adolescente  28.893,75 30.150,00 36.431,25 95.475,00 

Serviço de Proteção Social Especial a 
Indivíduos e Famílias 

13.500,00 0,00 0,00 13.500,00 

Programa de Erradicação do Trabalh o 
Infantil (PETI)  

101.000,00 130.500,00 39.000,00 270.500,00 

Proteção aos Adolescentes em 
Cumprimento de Medida Sócio-educativa 

6.600,00 0,00 0,00 6.600,00 

Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA) 

213.000,00 0,00 0,00 213.000,00 

Proteção a Crianças e A dolescentes e 
suas Famílias 

31.500,00 0,00 0,00 31.500,00 

Total  4.151.482,55 475.108,94 733.121,60 5.359.713,09 

���������������1�'*%2���'�&*)�������3%&%'4��4��%'*� ��������%�5����*%�6�1��%���
���������������*Dados atualizados até setembro de 2010. 

 

Outras ações para a assistência social no Território tiveram apoio do 

Governo Federal, como se verifica no quadro 42. Para ilustrar podemos citar três 

delas. Serviço de Proteção Social Básica a Família recebeu R$ 210.000,00 

�����������������������������������������������������������
11 O Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social – BPC-LOAS,  é um benefício da 
assistência social, integrante do Sistema Único da Assistência Social – SUAS, pago pelo Governo 
Federal, cuja a operacionaliização do reconhecimento do direito é do Instituto Nacional do Seguro Social – 
INSS e assegurado por lei, que permite o acesso de idosos e pessoas com deficiência às condições mínimas de 
uma vida digna. 
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(Duzentos e dez mil reais); Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) foi 

contemplado com R$ 270.500,00 (Duzentos e setenta mil e quinhentos reais) e o 

Projovem que recebeu R$ 95.475,00 (Noventa e cinco mil quatrocentos e setenta e 

cinco reais). 

O município de Carauari foi quem mais se beneficiou das ações para a 

assistência social no Médio Juruá, pois recebeu um montante de R$ 4.359.713,09 

(Quatro milhões trezentos e cinqüenta nove mil, setecentos e treze reais e nove 

centavos), o que representou um percentual de 77,45% do total recebido no 

Território até setembro de 2010. Numa segunda posição veio Juruá com R$ 

733.121,60 (Setecentos e trinta e três mil, cento e vinte um real e sessenta 

centavos), equivalente a 13,67% do total. Itamarati recebeu R$ 475.108,94 

(Quatrocentos e setenta e cinco mil, cento e oito reais e noventa e quatro centavos), 

8,86%.  

O município de Carauari recebeu em 2010 um aporte de R$ 213.000,00 

(duzentos e treze mil reais) do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) que é 

uma das ações do programa Fome Zero e tem enorme importância no incentivo da 

produção da agricultura familiar e que ajuda na promoção do desenvolvimento social 

do Território, uma vez que a atividade agrícola tem grande potencial no Médio Juruá, 

como vimos em análises anteriores.�

 

2.7.4.4. Segurança Pública 

 

A situação da segurança pública nos municípios do Território do médio Juruá 

apresenta grandes fragilidades no que diz respeito ao atendimento das populações 

ali existentes. A estrutura da guarda municipal é precária e dentro dos limites de 

atuação auxilia o trabalho da Polícia. Além do que, não existem delegacias 

especializadas que atenda crimes contra a mulher, idoso, criança e outras classes 

em situação de risco. O Efetivo da Polícia Militar não é suficiente para conter a 

criminalidade nos municípios, segundo relatos dos participantes da reunião de 

análise do diagnóstico territorial. O Quadro 43 retrata a situação da segurança 

pública no Território do Médio Juruá. 
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Quadro 43  - Situação da Segurança Pública nos Municípios do Território Médio Juruá em 2009 
�

SERVIÇOS DE SEGURANÇA Carauari  Itamarati  Juruá  
Caracterização do órgão gestor responsável pela segurança pública no 
município Não possui estrutura 

Secretaria 
Exclusiva 

Subordinado à chefia do 
executivo 

 Conselho municipal de segurança pública - existência Não NÃO NÃO 
 Fundo municipal de segurança pública - existência Não NÃO NÃO 
 Plano municipal de segurança pública - existência Não NÃO NÃO 
 Existe no município:     NÃO 
     Delegacia de polícia civil Não NÃO SIM 
     Delegacia de polícia especializada no atendimento à mulher Não NÃO NÃO 
     Delegacia de proteção ao idoso Não NÃO NÃO 
     Delegacia de proteção à criança e ao adolescente (DPCA)* Não NÃO NÃO 
     Delegacia da criança e do adolescente (DCA)** Não NÃO NÃO 
     Delegacia da criança e do adolescente (especialidades não 
separadas) Não NÃO SIM 
     Instituição especializada no atendimento ao idoso vítima de 
violência Não NÃO NÃO 
     Centros integrados de atenção e prevenção à violência contra o 
idoso Não NÃO NÃO 
     Presídio exclusivamente feminino Não NÃO NÃO 
     Presídio com carceragem exclusivamente feminina Não NÃO NÃO 
     Instituto médico legal Não NÃO NÃO 
     Centro de integração social da associação e proteção e assistência 
ao condenado Não NÃO NÃO 
     Delegacia de proteção ao meio ambiente Não NÃO NÃO 
     Centro de atendimento especializado para a população lésbica, gay, 
bissexual, travestis e transexuais Não NÃO NÃO 
     Conselho comunitário de segurança Não NÃO NÃO 
 * Especializada em apurar crimes praticados contra crianças e 
adolescentes   NÃO NÃO 
 **Especializada em apurar atos infracionais praticados por 
adolescentes   NÃO NÃO 
    NÃO NÃO 
     Acesso oficial a registro de criminalidade violenta produzidos pelo 
estado Não NÃO NÃO 
     Unidade do Corpo de Bombeiros Não NÃO NÃO 

     O município dispõe com relação a Defesa civil de: 
Coordenadoria 
municipal 

Outro tipo de 
Unidade Coordenadoria municipal 

  
 Fonte: IBGE - Perfil dos Municípios Brasileiros 200 
 

 

A estrutura da guarda municipal existentes nos municípios de Carauari e 

Juruá, em Itamarati, segundo o IBGE, apresenta alguns gargalos de fragilidade. Um 

deles é número de efetivo: em Carauari, 21 e em Juruá, 14. Com o tamanho desses 

efetivos é insuficientes para atender as demandas populacionais. Treinamento ou 

capacitação regular não há. Em Carauari ocorre ocasionalmente e em Juruá ocorreu 

na ocasião do ingresso, além do que não há disciplina que trate dos direitos 

humanos. 

Do ponto de vista salarial, o ganho de um guarda municipal gira em torno de 

mais de 1 a 3 salários mínimos, o que é insuficiente para exigir dedicação ao 

trabalho de segurança do município, uma vez que o custo de vida nessa região é 

elevado devido ao distanciamento da capital. Não há registro de ocorrências por 

parte da guarda municipal. O Quadro 44 apresenta as principais atividades 

exercidas pela guarda municipal existentes no Território do Médio Juruá. 
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Quadro 44 - Situação da Guarda Municipal existentes no Território do Médio Juruá em 2009 

SERVIÇO DE SEGURANÇA MUNICIPAL Carauari Itamarati Juruá 
Guarda municipal - existência  Sim Não SIM 

     Efetiv o Total  21 Não 14 

          Homens  18 Não 12 

          Mulheres  3 Não 2 

     Treinada e/ou capacitada        

          Na ocasião do ingresso  Não Não SIM 

          Periodicamente  Não Não NÃO 

          Ocasionalmente  Sim Não NÃO 

          Existência d e disciplina e/ou 
matéria de direitos humanos 

Não Não NÃO SABE 

     Formação profissional do comandante  Policial militar Não Guarda Municipal 

     A guarda utiliza  Nenhum tipo de 
arma 

Não Nenhum tipo de 
arma 

     Faixa do salário inicial  Mais de 1 a 3 
salários mínimos 

Não Mais de 1 a 3 
salário mínimo 

     Registro de ocorrências  Não registram Não Não registram 

     Principais atividades que exercem:        

          Proteção de bens, serviços e 
instalações do município 

Sim Não SIM 

          Posto de g uarda (bairros, entrada 
da cidade, etc.) 

    SIM 

          Auxílio à Polícia Militar  Sim Não SIM 

          Auxílio no atendimento do 
Conselho Tutelar 

Sim Não NÃO 

          Segurança em 
eventos/comemorações 

Sim Não SIM 

           Patrulhamento de vias p úblicas  NÃO NÃO SIM 

           Auxílio ao Judiciário  NÃO NÃO SIM 

Fonte: IBGE - Perfil dos Municípios Brasileiros 2009. 

 

2.7.4.5. Serviços de Atendimento Básico 

 

Em 1991 9,89% da população do Território do Médio Juruá dispunham de 

água encanada. Dez anos depois esse percentual se elevou para 25,57%, o que 

representou uma variação de 158,54%, conforme se observa no Quadro 45. Ter 

água encanada não refletiu na construção de banheiros, segundo os dados da 

referida Quadro, pois a variável banheiro e água encanada variou apenas 9,41%. A 

coleta de lixo em áreas urbana foi o serviço que mais cresceu entre 1991 e 2000, 

evoluiu percentualmente de 3,11% para 10,76% nesse período, variação de 
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245,98%. O percentual de famílias com energia elétrica em 2000 era de 56,28%, 

cresceu 26,07% em relação a 1991. 

 

Quadro 45 � – Serviços de Atendimentos Básicos oferecidos a população do Médio Juruá entre 1991-
2000 

Serviços  Carauari  Itamarati  Juruá  Médio Juruá  Variação 
1991-
2000 

1991 2000 1991 2000 1991 2000 1991 2000 

Água encanada  21,91 36,48 2,72 24,45 5,04 15,79 9,89 25,57 158,54 

Banheiro e água 
encanada 

17,07 12,17 0,77 3,77 0,63 4,28 6,16 6,74 9,41 

Coleta de lixo 
em área urbana 

6,84 13,45 2,39 5,21 0,11 13,61 3,11 10,76 245,98 

Energia elétrica  61,28 79,57 34,58 35,92 38,07 53,36 44,64 56,28 26,07 

      Fonte: Atlas do desenvolvimento Humano no Brasil 2000 

 

2.7.4.6. Crítica e Sugestões aos Aspectos Sociais 

 
2.7.4.6.1. Saúde 

 

Na análise do diagnóstico territorial foi destacada pelos participantes a 

fragilidade em que se encontra a política de saúde preventiva nos municípios que 

compõem o Território, pois as instituições que cuidam da saúde da população 

deveriam se preocupar também com a prevenção para evitar que muitas 

enfermidades se manifestem. 

Falou-se também da pouca infra-estrutura hospitalar, pois nas instituições de 

saúde faltam equipamentos para realização de exames básicos, o que confirma os 

dados do IBGE apresentados, que apontam a existência de apenas aparelhos de 

raio X, caso os exames exijam mais complexidade o paciente é encaminhado para a 

capital. Além disso, muitos medicamentos estão em falta nas unidades de saúde. 

Outra reivindicação feita foi transportes hospitalar para a área rural a fim de 

diminuir o “sufoco” das pessoas quando ficam doentes e necessitam ser 

transportadas para a sede do município e muito pior quando tem que ir para a 

capital. 
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2.7.4.6.2. Educação 
 

As críticas feitas pelo Território às questões educacionais se dirigiram para 

vários aspectos, entre os quais cita-se: as questões salariais serem muitas vezes 

maios importantes aos professores do que seu papel educacional; falta de 

envolvimento das famílias com a escola e falta de infra-estrutura, como espaços 

físicos para atividades educacionais, transporte escolar em maior quantidade e 

qualidade para atender as comunidades mais distantes e materiais didáticos que 

muitas vezes faltam ou são insuficientes. 

 

2.7.4.6.3. Assistência Social 
 

Sobre as políticas de assistência social falou-se que os programas e projetos 

são mal utilizados pelas autoridades locais, pois são aplicados como política de 

assistencialismo e não há o reconhecimento dessas políticas como um direito.  

Para os participantes não existe uma política pública para promoção de 

trabalho e renda que promovam famílias em situação de vulnerabilidade. Os dados 

do IBGE identificam políticas do governo federal que vão nessa direção, como é o 

caso do Bolsa Família e o PETI. 

 

2.7.4.6.4. Segurança Pública 
 

O contingente policial é insuficiente para atender as ocorrências criminais que 

ocorrem nos municípios do Território do Médio Juruá, segundo avaliação dos 

participantes da oficina de análise do diagnóstico territorial.  

Identifica-se também que não existe uma política de geração de renda nas 

delegacias, pois se ocorresse tal atividade serviria como medida sócio-educativa 

para os detentos. 

Outro problema apontado pelos participantes da análise do diagnóstico foi a 

falta de infra-estrutura na área de segurança pública, tais como mais carros policiais, 

equipamentos de segurança, etc. 
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2.7.5. Esportes, Lazer e Cultura 

 

De acordo com informações obtidas nas reuniões territoriais as autoridades 

municipais têm oferecido poucas atividades esportivas para as famílias no Território, 

principalmente para as mulheres que não têm um local para praticar vôlei como 

tinham antigamente. 

Foi verificada também a necessidade de se fazer um resgate cultural da 

história dos municípios do Território do Médio Juruá. Segundo relatos de 

participantes da oficina territorial para a validação do diagnostico, é um erro político 

indicar apenas um pequeno grupo de pessoas como referencia para resgatar a 

história cultural dos municípios.  
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3. PROGRAMAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO  
�

3.1. VISÃO DE FUTURO 
 

A visão de futuro tem a intenção de identificar os sonhos individuais e 

coletivos das comunidades e pessoas que fazem parte do território. Esta visão, 

compartilhada pelos diversos grupos de interesse, representa o futuro desejado do 

território, a ser atingido através do tratamento de temas críticos, ou situações 

problema, que deixarão de sê-lo como resultado da implementação de projetos 

específicos.  

De posse das informações obtidas acerca da realidade local, bem como 

daquelas obtidas e construídas nas atividades territoriais, os agentes de 

desenvolvimento territorial trabalharam na montagem da visão de futuro desejada 

para o Território Médio Juruá, chegando-se ao seguinte consenso: 

 

VISÃO DE FUTURO: 

 

“Que em 10 anos, o Território do Médio Juruá tenha igualdade e 

responsabilidade social, com geração e melhor distribuição de renda, e 

uma economia pautada no desenvolvimento rural sustentável, sendo 

referência em qualidade de vida a nível nacional”. 

 

 

3.2. OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 
 

Com o propósito de alcançar o futuro desejado para o Território Médio Juruá 

identificado na visão de futuro, os agentes de desenvolvimento territorial 

estabeleceram os seguintes objetivos estratégicos: 

 

·  Lutar pela consolidação do plano de educação ambiental nos municípios 

do Território do Médio Juruá; 
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·  Elaborar acordos de cooperação técnica entre órgãos de governo de 

esferas diferentes; 

·  Expandir e melhorar as redes de esgotos dos municípios, consolidando 

uma estação de tratamento; 

·  Lutar por uma política de coleta seletiva do lixo e a implantação de um 

aterro controlado; 

·  Construir escolas nas comunidades indígenas com professores 

especializados; 

·  Implantar escolas de ensino médio nas comunidades rurais; 

·  Ampliar os programas de atenção básica na área de saúde; 

·  Estruturar a política de segurança pública nos municípios do médio 

Juruá; 

·  Implantar políticas públicas para geração de trabalho e renda; 

·  Estruturar o uso produtivo das propriedades rurais do médio Juruá; 

·  Melhorar as condições para escoamento da produção; 

·  Estruturar e melhorar as políticas de manejo das atividades produtivas; 

·  Buscar novos mercados para comercializar os produtos do Território. 

 

3.3. VALORES E PRINCÍPIOS 
 

Os valores e princípios apontados pelos participantes da reunião que devem 

nortear a proposta de desenvolvimento rural sustentável no Território do Médio 

Juruá são os seguintes: 

Parceria . Partilhar recursos, de modo a trocar benefícios mútuos e chegar a 

objetivos comuns; tem como objetivo integrar o Território com a comunidade, conseguir 

recursos e dar visibilidade à sua organização.  

Responsabilidade . Ser responsável pelas atividades do Território. 

Compromisso . Se comprometer com as atividades e objetivos do Território. 

Respeito . Ter apreço por todos do Território, não se considerando melhor 

do que o outro. 
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Ética . Atuar com base nos valores humanistas. O ser humano sempre em 

primeiro lugar. 

Transparência . Que todos os atos no Território sejam praticados com plena 

publicidade e ampla prestação de conta. 

Objetividade . Ter clareza do que se quer atingir no Território. 

Cidadania . Participar ativamente da vida política e social do Território.  

Justiça Social . O resultado do trabalho no Território seja distribuído de 

forma justa. 

Solidariedade . Colocar em comuns atitudes e sentimentos para fortalecer o 

Território a fim de se tornas firmes nas adversidades.   

Valorizar o saber tradicional . Para resgatar as experiências de nossos 

antepassados.  

 

3.4. DIRETRIZES PARA O PTDRS DO MÉDIO JURUÁ 
 

Na oficina de construção do Plano Territorial de Desenvolvimento Rural 

Sustentável do Médio Juruá os participantes apontaram os caminhos que nortearão 

os projetos e ações a serem desenvolvidos nos próximos anos, portanto, todas as 

atividades territoriais devem ser referenciadas de acordo com as diretrizes abaixo.    

 

3.4.1. Diretrizes Ambientais 
 

Já está evidenciado que um dos maiores responsáveis pela degradação do 

meio ambiente é o ser humano através das ações empregadas como forma de 

sobrevivência. Nesse sentido, um dos pontos primordiais para termos um ambiente 

saudável deve começar pela educação ambiental e esta deve ser responsabilidade 

de todos, dos agentes públicos à sociedade civil organizada. 

Para que as políticas ambientais possam lograr sucesso faz-se necessário o 

fortalecimento das parcerias entre as esferas de governos, tanto federal, estadual e 

municipal, bem como as organizações da sociedade civil organizada. 

A melhoria das condições ambientais dependerão das ações implementadas 

com esse propósito. Cabe ao poder público em sintonia com a sociedade criar as 
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condições para concretizar as ações que favoreçam o meio ambiente. Nesse 

sentido, que o poder público possa priorizar as políticas ambientais, principalmente 

no que concerne a disponibilidade de recursos para estimular projetos com esse fim. 

A melhoria das condições ambientais passa por um oferecimento de melhor 

qualidade dos serviços básicos à população, tais como o tratamento do lixo, 

melhoria na rede de saneamento básico e uma água mais bem tratada. Nesse 

aspecto, um ambiente mais favorável ao habitar humano depende de uma rede de 

serviços básicos de qualidade oferecidos a população. 

 

3.4.2. Diretrizes Socioculturais e Educacionais  
 

Quando tratamos da questão indígena verifica-se que a herança colonial 

ainda é muito presente, pois a população indígena é tratada no Brasil como 

categoria de segunda classe. Essa visão não é diferente aqui no Amazonas, basta 

observar as condições de vida que os povos indígenas se encontram em muitos 

municípios do estado. Para reverter esse quadro faz-se necessário fortalecer e 

consolidar as políticas públicas indígenas da região. 

Segundo o artigo 205 da Constituição Federal, “a educação, um direito de 

todos, dever do Estado e da família”. Por esse preceito constitucional, 

recomendamos como diretriz para o PTDRS do Médio Juruá que se fortaleçam as 

políticas educacionais, procurando envolver a sociedade como um todo para essa 

empreitada. 

Que o Estado crie todas as condições necessárias para que todos tenham 

acesso à educação, principalmente em regiões do Amazonas, onde as condições 

geográficas são adversas para tal objetivo.   

Tendo em vista que o professor é peça fundamental no sistema educacional. 

Para que possa haver reconhecimento dessa função é de grande valia que se 

promovam políticas de valorização dos professores das escolas públicas do 

Território. 

O Estado tem papel preponderante para o bem estar da população do 

Território do Médio Juruá, bastar olhar o volume de recursos transferidos 

anualmente para os municípios daquela região. Nesse sentido, que o sistema de 
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saúde pública seja ampliado e fortalecido para atender com qualidade a população 

do Médio Juruá. 

Cada vez vai se percebendo que os problemas de violência, resultante das 

drogas, prostituição e alcoolismo, não se restringem aos grandes centros urbanos, 

mas começa a se estender para cidades pequenas como vem acontecendo no 

Médio Juruá. Nesse sentido, é fundamental que sistema de segurança pública seja 

fortalecido nas médias e pequenas cidades. 

A cultura e o lazer são atividades que proporcionam o desenvolvimento de 

uma vida saudável. Que o poder público possa proporcionar as condições 

necessárias para o desenvolvimento de atividades culturais e lazer. 

O Índice de Desenvolvimento Humano dos municípios do Médio Juruá 

revelam as precariedades que se encontram a maioria da população daquela região. 

Nesse sentido, que o poder público possa promover políticas de assistência social 

para atender as famílias em situação de vulnerabilidade e tirá-las dessa condição. 

 

3.4.3. Diretrizes Socioeconômicas   
 

Grande parte das terras da Amazônia não possui título, o que acarreta 

enormes problemas para o proprietário e, conseqüentemente, a atividade produtiva. 

A regularização fundiária é de grande relevância econômica, social e ambiental. 

Nesse sentido, que o poder público possa viabilizar as condições para regularizar as 

terras da região do Médio Juruá. 

Nos últimos anos o setor primário brasileiro vem se despontando com 

enormes potencialidades. No entanto, em muitas regiões há gargalos que dificultam 

a atividade produtiva rural. Para superar esses gargalos faz-se necessário que o 

poder público, juntamente com setores organizados da sociedade do campo, os 

identifique e apresente as soluções devidas. 

Um dos problemas enfrentados pela agricultura familiar em boa parte da 

região amazônica é fazer com que a produção chegue aos mercados consumidores 

em condições de competitividade, seja pelas condições das estradas ou pela falta de 

infra-estrutura adequada de armazenamento e transporte do produto. Que o poder 

viabilize as condições para estruturar a comercialização dos produtos rurais. 
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Um dos dilemas vivenciados pelo desenvolvimento econômico é poder 

conciliar a atividade produtiva com a preservação do meio ambiente. Que o modelo 

de desenvolvimento rural sustentável crie as condições de garantia da 

sustentabilidade do sistema. 

 

3.4.4. Diretrizes Políticas e Institucionais 
 

A organização e fortalecimento das organizações sociais é elemento chave 

para garantir a gestão social do planejamento territorial. Nesse sentido, o 

fortalecimento e a consolidação das associações de produtores rurais, pescadores e 

os seguimentos outros sociais é de fundamental importância. 

Faz-se necessário garantir a participação das instituições locais nas 

deliberações das políticas públicas através de fóruns em que as mesmas possam 

está democraticamente representadas. 

 

3.5. EIXOS DE DESENVOLVIMENTO, AÇÕES E PROJETOS 
 

Nas reuniões territoriais para viabilizar a construção do Plano Territorial de 

Desenvolvimento Rural Sustentável (PTDRS) os participantes apontaram as 

principais potencialidades, fragilidades da região e estabelecendo os projetos que 

poderiam criar as condições para o desenvolvimento do Território do Médio Juruá, 

dentro de uma perspectiva de sustentabilidade, levando em consideração as 

principais dimensões do desenvolvimento sustentável aqui proposto: ambiental, 

sociocultural/educacional, socioeconômica e político/institucional. 

Levando em consideração que o Território do Médio Juruá possui quatro 

Unidades de Conservação os participantes procuraram verificar que políticas 

poderiam ser implementadas para que essas áreas possam ser preservadas, mas 

ao mesmo tempo se aproveitem os recursos que elas oferecem para o bem estar 

das populações que se encontram lá vivendo e em seus entornos. Além do que, 

procurou-se identificar os problemas ambientais existentes nas sedes municipais e 

de que maneira fazer o enfrentamento. 
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Verificaram-se os enormes gargalos sociais que se tem pela frente e como 

superá-los para o desenvolvimento do Território. Um deles é sobre a questão 

indígena, pois no Território há quatro etnias. Há problemas indígenas nas aldeias a 

serem enfrentados, além dos desaldeiados que vivem nas sedes municipais. É 

preciso enfrentar os problemas da educação, saúde, miséria para se pensar de fato 

em um desenvolvimento territorial. 

Na produção há muitos gargalos que precisam ser superados. A infra-

estrutura produtiva é precária; há problemas de assistência Técnica; os produtores 

têm dificuldades para colocar seus produtos no mercado e outros problemas a 

serem enfrentados para chegarmos aos objetivos propostos neste planejamento. 

Uma das condições de fundamental importância verificada na reunião 

territorial para que o PTDRS se efetive é institucionalizar o Território, para tal faz-se 

necessário que as organizações sociais que participam do colegiado possam se 

fortalecer e participar ativamente das decisões territoriais.   

 

3.5.1. Dimensão Ambiental 
 

Eixo de Desenvolvimento: Uso dos Recursos Florestai s 

 

Uma das linhas de ação para o desenvolvimento territorial é fomentar a pesca 

manejada nos lagos das Unidades de Conservação, pois os pescadores já estão 

organizados em colônias e possuem boas práticas de manejo. As dificuldades que 

possivelmente poderão ser encontradas são as fragilidades das instituições 

competentes para a liberação dos planos de manejo, além do que, será preciso 

motivar muitos pescadores a participar de suas organizações. Para viabilizar o 

desenvolvimento dessa cadeia faz-se necessário envolver os pescadores em 

conjunto com as instituições para elaborar o plano de manejo, estudar as cadeias 

produtivas das espécies pesqueiras, capacitar os que estiverem envolvidos nessa 

atividade e, fundamentalmente, apresentar um projeto para uma agroindústria de 

pescado. 

 Levando em consideração as potencialidades apresentadas nas reuniões 

territoriais em relação à atividade madeireira será de grande importância 

desenvolver como linha de ação no Território a extração de madeira manejada. 
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Alguns projetos foram apresentados para concretizar esta ação, tais como: estudo 

da cadeia madeireira, capacitação em manejo madeireira e criação de viveiro de 

mudas em áreas degradadas. 

Tendo em vista o potencial florestal do Território, com a existência de quatro 

Unidades de Conservação e a sensibilidade de parte da população moradora nas 

unidades e entorno para o uso sustentável dos recursos naturais é importante 

estimular uma linha de ação que conscientize a maioria dos moradores das 

Unidades de Conservação para o uso sustentável dos recursos florestais. 

Concretamente podem-se propor as autoridades públicas que orientem o sistema 

educacional desenvolver disciplina sobre a questão ambiental e melhorem a 

estrutura fiscalizadora nas UCs, podendo estimular também os moradores a 

fiscalizar as transgressões ambientais. O uso de meios de comunicação pode ser 

usado para conscientização ambiental, o rádio, por exemplo, nos pequenos 

municípios tem grande importância para essa atividade. 
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DIMENSÃO AMBIENTAL  

1. EIXO DE DESENVOLVIMENTO: Recursos Florestais 

Linhas de Ação 
Pontos Fortes 
(Potencialidades) 

Pontos Fracos 
(Limitações) 

O que ainda precisamos 
conhecer (Diagnóstico) Projetos  

1. Fomento à pesca manejada nas 
Unidades de Conservação 

·  Pesca do Pirarucu ·  Dificuldade em liberar 
Plano de Manejo 

·  Estrutura do Setor ·  Plano de Manejo Pesqueiro 

·  Colônia de 
Pescadores 

·  Pouca participação de 
pescadores 

·  Nº de pessoas envolvidas ·  Estudo da Cadeia Produtiva 

·  Existência de 
Lagos 

·  Potencial de Mercado ·  Capacitação em Manejo 
pesqueiro 

·  Boas práticas de 
manejo 

 ·  Agroindústria pesqueira 

2. Extração de Madeira Manejada 

·  Potencial 
Madeireiro 

·  Deficiência na execução 
do Plano de Manejo 

·  Técnicas de reaproveitamento 
de resíduos 

·  Estudo da cadeia madeireira 

·  Pólo Madeireiro 
·  Ausência de 

Reflorestamento 

·  Técnicas de acabamento e 
melhoria da qualidade do 
produto 

·  Capacitação em manejo 
madeireiro 

·  Mercado 
Consumidor ·  Fiscalização Precária 

·  Técnicas de monitoramento de 
manejo florestal 

·  Viveiro de mudas em áreas 
degradadas 

·  Associação 
Organizada 

·  Lentidão no Avanço da 
legalidade 

·  Demanda Externa 
·  Pouco conhecimento de 

técnicas 
·  Fábrica de 

Carteiras Escolares 
·  Pouca conscientização 

dos Extratores 

3. Conscientização quanto ao uso dos 
recursos florestais 

·  Potencial florestal 
·  Sensibilidade da 

população ao uso 
sustentável da 
floresta 

·  Quatro Unidades 
de Conservação 
(UC) 

·  Incentivo 
Governamental 

·  Falta de educação 
ambiental formal 

·  Fragilidade nos planos de 
manejo 

·  Estrutura de fiscalização 
frágil 

·   

·  Plano de educação 
ambiental nos municípios 

·  Política de gestão ambiental 
nas UCs 

·  Estrutura dos órgãos de 
fiscalização 

·  Projetos ambientais no 
Território 

·  Organizações ambientais no 
Território 

·  Disciplina Educação 
Ambiental 

·  Estruturação da fiscalização 
nas UCs 

·  Incentivo aos moradores da 
UCs para fiscalizar 

·  Educação nas rádios 

�
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Eixo de Desenvolvimento: Gestão do Lixo e Saneament o Básico 

 

Nos três municípios que compõem o Território do Médio Juruá ainda não há 

uma política sistemática de coleta seletiva do lixo, o que tem contribuído para sérios 

problemas ambientais na região. Levando em conta que há um Núcleo Universitário 

na cidade de Carauari que oferece um curso em Gestão Ambiental é de fundamental 

importância desenvolver essa cultura da seletividade do lixo e isso dependerá das 

políticas públicas desenvolvidas para esse setor. Projetos que podem ser 

desenvolvidos com essa finalidade podem ser os seguintes: capacitação para 

catadores, cooperativa de coleta de lixo, reciclagem solidária do lixo, implantação do 

posto de entrega voluntária e galpão de reciclagem. 

A implantação de aterro sanitário nos municípios onde não dispõe deste tipo 

de área foi outra sugestão aprovada na reunião territorial. Para viabilizar essa ação 

no Território tem como vantagem o Curso Superior em Gestão Ambiental que 

poderá preparar especialistas para viabilizar projetos com essa intenção. Faz-se 

necessário fazer o estudo da área que melhor se adéqüe para construção desse 

projeto. 

Para melhorar a qualidade ambiental nos municípios do Território é 

necessário expandir e melhorar a rede de saneamento básico e uma das 

reivindicações é fazer a expansão do esgoto doméstico. Em Carauari a rede de 

esgoto apresenta enormes problemas como o vazamento em algumas localidades e 

só atende alguns bairros. Os projetos apresentados foram os seguintes: implantação 

de rede de esgoto em Itamarati e Juruá, educação sanitária e ambiental, criação de 

fossa séptica em alguns locais.     
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DIMENSÃO AMBIENTAL 

2. EIXO DE DESENVOLVIMENTO: Gestão do Lixo e Saneam ento Básico  

Linhas de Ação  
Pontos Fortes 
(Potencialidades)  

Pontos Fracos 
(Limitações)  

O que ainda precisamos 
conhecer (Diagnóstico)  Projetos  

1. Fomento a coleta seletiva e 
reciclagem 

·  Curso Superior em 
Gestão Ambiental 

·  Secretaria do Meio 
Ambiente 

·  Falta de coleta seletiva 
e reciclagem 

·  Pouca sensibilidade dos 
moradores 

·  Falta de política de 
gestão ambiental 

·  Lixo Hospitalar em local 
inadequado 

·  Falta de fiscalização 

·  Estudos sobre educação 
ambiental 

·  Formas de organização de 
coleta de lixo 

·  Políticas de gestão ambiental 

·  Capacitação para catadores 
·  Cooperativa de coleta de lixo 
·  Reciclagem Solidária do lixo 
·  Aquisição de Incinerador nos 

municípios que não tem 
·  Aquisição de veicula para 

Coleta do Lixo 
·  Implantação de Posto de 

Entrega Voluntária 
·  Galpão de Reciclagem 

2. Implantação de Aterro 
Sanitário 

·  Curso Superior em 
Gestão Ambiental 

·  Secretaria do Meio 
Ambiente 

·  Muitas áreas para 
construção do 
aterro 

·  Falta de estudo de área 
para aterro 

·  Estrutura frágil da 
Secretária Meio Ambiente 

·  Falta de vontade política 
dos governantes 

 

·  Estudar as condições de 
melhor local 

·  Recursos para gestão 
ambiental 

·  Estrutura de coleta do lixo 

·  Implantação de Aterro 
Controlado nos municípios de 
Juruá e Itamarati 

·  Estudo de melhor área para 
Aterro 

 

3. Saneamento Básico: 
Expansão da Rede de Esgoto 
Doméstico 

·  Curso Superior de 
Gestão Ambiental 

·  Secretaria de 
Meio Ambiente 

·  Existência de 
rede de esgoto 
em alguns 
municípios 

·  Estação de 
Tratamento 

 

·  Vazamento de esgoto 
·  Esgoto atende alguns 

Bairros 
·  Falta de 

Acompanhamento técnico 
qualificado 

·   

·  Locais onde tem Rede de 
Esgoto 

·  Estudo Técnico  
·  Política pública de 

Saneamento 

·  Implantação de Rede de 
Esgoto onde não tem 

·  Ampliação de Rede de 
esgoto doméstico 

·  Educação Sanitária e 
Ambiental 

·  Criação de Fossa Séptica 
para alguns locais 

�
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3.5.2. Dimensão Sociocultural/educacional 
 

Eixo de desenvolvimento: Políticas indígenas 

No Território do Médio Juruá há quatro etnias indígenas que, segundo os 

participantes da reunião territorial, enfrentam enormes problemas, tais como 

dificuldade em acessar crédito por falta de título definitivo de suas propriedades, 

falta de políticas públicas direcionadas ás populações indígenas e emigração para a 

sede do município em busca de alternativas de trabalho, o que acaba agravando sua 

situação, uma vez que há fortes preconceitos por parte dos moradores da sede. 

Ação proposta para melhorar a situação indígena é a regularização de suas 

propriedades. Projetos para atende essa finalidade são os seguintes: projeto de 

regularização, legalizar os indígenas nas cidades, crédito para produção e 

investimento em infra-estrutura nas comunidades indígenas. 

Outra ação proposta é o incentivo ao artesanato indígena. Pontos fortes para 

viabilizar esta ação são as seguintes: existência de matéria-prima em abundância na 

floresta, especialidade em técnicas tradicionais e forte demanda para os objetos 

confeccionados. Projetos para essa ação: capacitação artesanal, feira de artesanato 

e exposição em eventos. 

A saúde indígena foi outra preocupação da reunião territorial, uma vez que as 

populações indígenas vivendo no Território têm atendimento precário em relação à 

saúde, às condições sanitárias deixam muito a desejar, falta de especialista em 

saúde indígena e as enfermidades têm índices altíssimos. Os projetos para viabilizar 

essa ação são os seguintes: viabilizar Distritos Sanitários Especiais Indígenas, 

melhorar o abastecimento de água e as condições sanitárias nas áreas indígenas. 

Foi identificada como fragilidades da situação indígena a escassez de escolas 

nas áreas indígenas, a oferta de professores nas aldeias indígenas é abaixo da 

demanda, há dificuldades de comunicação entre professores e população indígenas 

e falta de políticas educacionais específicas aos índios. Para equacionar esses 

problemas foi sugerido como ação que haja prioridade na educação indígena e 

alguns projetos foi propostos, tais como: construção de escolas em áreas indígenas, 

capacitação de professores indígenas e curso superior específicos para população 

indígena.
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DIMENSÃO SOCIOCULTURAL/EDUCACIONAL 

3. EIXO DE DESENVOLVIMENTO: Políticas Indígenas 

Linhas de Ação  
Pontos Fortes 
(Potencialidades)  

Pontos Fracos 
(Limitações)  

O que ainda precisamos 
conhecer (Diagnóstico)  Projetos  

1. Regularização das Terras Indígenas  

·  4 Etnias 
·  Desenvolvem 

Atividades 
Produtivas 

·  Terras 
homologadas 

·  Preservação 
Ambiental 

·  Dificuldade com Crédito 
·  Desaldeado na sede do 

município 
·  Sede da FUNAI distante 

das Aldeias 
 

·  Tradição e costumes 
·  Potencial Produtivo 
·  Políticas Públicas Específicas 
·  Organização 

·  Regularização das Terras 
indígenas 

·  Legalização das comunidades 
que estão na cidade 

·  Financiamento para produção 
·  Infra-estrutura nas aldeias 
·  Integração entre os povos 

indígenas do Território 

2. Artesanato Indígena 

·  Matéria Prima na 
floresta em 
abundância 

·  Especialidade com 
técnicas 
tradicionais 

·  Produtos subvalorizados 
– preço baixo 

·  Falta de divulgação 
·  Dificuldade para acessar 

mercado  
 

·  Cultura indígena 
·  Técnicas de produção 
·  Mercados artesanato indígena 
·  Cadeia de Valor 

·  Capacitação Artesanal 
·  Feira de Artesanato  
·  Exposição em Eventos 

·  Demanda alta 
·  Agregação de Valor 

   

3. Saúde Indígena 

·  Uso da Floresta 
para tratamento 

·  Tutela do Estado 
 

 
 
 
 
 
 
 

·  Atendimento Precário 
·  Condições sanitárias 

precárias 
·  Distanciamento dos locais 

de atendimento 
·  Esgotamento sanitário 

precário 
·  Falta de especialista em 

saúde indígena 
·  Alto índice de 

enfermidade 

·  Uso de ervas tradicional 
·  Cultura Indígena 
·  Políticas oficiais 
·  Condições sanitárias 
·  Tipos de enfermidades 

·  Distritos Sanitários Especiais 
Indígenas 

·  Abastecimento de Água em 
áreas indígenas 

·  Esgotamento Sanitário em 
Áreas Indígenas 

·  Melhorias Sanitárias em 
Áreas Indígenas 

4. Educação Indígena 

·  Saber Tradicional 
·  Preservação de 

alguns dialetos 
indígenas 

 
 
 
 
 
 
 
 

·  Poucas Escolas em áreas 
indígenas 

·  Poucos Professores 
Indígenas 

·  Dificuldade de 
comunicação entre 
professores e índio  

·  Política de educação 
específica 

·  Experiências de educação 
indígena 

·  Cultura indígena 
·  Nº Escolas em áreas 

indígenas 
·  Nº Professores Indígenas 
·  Demanda de matrículas 

indígenas 

·  Construção de escolas em 
áreas indígenas 

·  Capacitação professores 
indígenas 

·  Curso superior para áreas 
indígenas 

·   
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Eixo de Desenvolvimento: Educação 
�

Uma educação básica de qualidade é uma ação primordial que deve ser 

desenvolvida no Território, segundo opinião dos representantes territoriais. Há boas 

variáveis que favorecem trabalhar essa ação. A participação do governo estadual é 

fundamental, pois no Território as escolas estaduais são de grande importância para 

uma boa política educacional; o Exame nacional de Ensino Médio (ENEM) tem 

ajudado a estimular os estudantes a freqüentar com mais motivação a escola, pois 

criar a expectativa de ingresso no ensino superior, Além do que o Governo Federal 

tem repassado boas somas de recursos para melhorar a qualidade de ensino, 

conforme apresentamos na análise do diagnóstico territorial. Para fortalecer essa 

ação faz-se necessário fortalecer a Associação de pais e mestres, curso de 

formação para professores rurais e estimular curso de alfabetização de adultos. A 

ampliação do ensino superior no Território será uma ação estratégica para o 

desenvolvimento. Já há o Núcleo de Ensino Superior da Universidade Estadual do 

Amazonas (UEA) localizado no município de Carauari, o que cria certa dificuldade 

quem deseja fazer faculdade nos demais municípios. Portanto, seria fundamental 

criar outros Núcleos em Itamarati e Juruá. Projetos para fortalecer essa ação seria 

realização de concurso para professores que moram no Território, uma vez que a 

maioria vem de fora; faz necessário também reivindicar um pólo universitário federal. 

Já existem algumas pré-condições para melhorar a educação no Território. A 

maioria das escolas é climatizada, o que colabora para um aprendizado melhor, a 

relação entre governo estadual e municipal tem ajudado a melhorar a estrutura 

educacional, no que diz respeito ao número de espaços físicos para educação, 

conforme mostrado no diagnóstico territorial. No entanto, há algumas fragilidades: 

poucas escolas nas comunidades rurais, além de não existir o ensino médio nesses 

locais; o transporte escolar é bastante precário, tanto quantitativamente, como 

qualitativamente e a escassez de material didático. Os projetos sugeridos resolver e 

fortalecer essa ação são os seguintes: construção de escolas indígenas, pólo de 

ensino médio nas zonas rurais, aquisição de transportes escolar, ampliação das 

escolas municipais nas zonas rurais. 
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DIMENSÃO SOCIOCULTURAL/EDUCACIONAL  

4. EIXO DE DESENVOLVIMENTO: Educação 

Linhas de Ação 
Pontos Fortes 
(Potencialidades) 

Pontos Fracos 
(Limitações) 

O que ainda precisamos 
conhecer (Diagnóstico) Projetos  

1. Educação Básica de Qualidade 

·  Escolas Estaduais 
·  Exame Nacional de 

Ensino Médio 
(ENEN) 

·  Recursos Federais 
·  Freqüências 

·  Professores só lutam por 
salários 

·  Fragilidade na Estrutura 
·  Pouca Formação dos 

Professores 
·  Falta de Participação da 

família 
·  Analfabetismo Alto 

·  Nº de Professores por Aluno 
·  Aproveitamento Escolar 
·  Plano de Capacitação para 

Professores 
·  Plano de Cargos e Carreira 
·  Estrutura educacional 
·  Taxa de Analfabetismo 

·  Fortalecimento da Associação 
de Pais e Mestres 

·  Curso de Formação para 
professores Rurais 

·  Encontro de Professores do 
Território 

·  Alfabetização de Adultos 
·  Mais dinheiro na Escola 

(Programa Federal) 

2. Ampliação do Ensino Superior 

·  Núcleo da UEA em 
Carauari 

·   

·  Núcleo só em Carauari 
·  Demanda maior que 

oferta 
·  Professores de fora 
·  Fragilidade na Extensão 

e Pesquisa 

·  Tipos de Demandas por Curso 
·  Cursos Ofertados 
·  Nº de Professores 
·  Alunos matriculados 
·  Estrutura de Funcionamento 

·  Núcleo de Ensino Superior em 
Juruá e Itamarati 

·  Concursos para Professores 
locais 

·  Implantação da Universidade 
Federal 

·  Desenvolver atividades de 
Extensão e Pesquisa 

3. Estruturação da Educação no 
Território 

·  Escolas 
Climatizadas 

·  Escolas Estaduais e 
Municipais 

·  Núcleo Universitário 
 

 
 
 

·  Poucas Escolas nas 
comunidades rurais 

·  Falta Ensino Médio nas 
Comunidades Rurais 

·  Transporte Escolar 
Precário 

·  Material Didático Precário 
·  Deficiência em Escolas 

Indígenas 

·  Escolas das Comunidades 
Rurais 

·  Projeto Estadual e Municipal 
para educação no Território 

·  Nº e tipos de Transportes 
Escolares 

·  Plano de expansão 
Universitária Estadual e 
Federal 

·  Construção de Escolas 
Indígenas 

·  Pólo de Ensino Médio nas 
Zonas Rurais 

·  Aquisição de Transporte 
Escolar para Zona Rural 

·  Ampliação das Escolas 
Municipais nas Zonas Rurais 

�

�

�

�
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Eixo de Desenvolvimento: Saúde para todos no Territ ório 
 

 

Fomentar a saúde preventiva é uma linha de ação que deve ser 

implementada no Território, com isso melhoraria substancialmente a qualidade de 

vida da população. Já existem atendimentos nesse sentido, por exemplo, o governo 

federal dispõe recursos para atendimento básico à saúde preventiva, as unidades 

básicas de saúde fazem exames preventivos e outros para avaliar a saúde da 

mulher. Alguns projetos foram apresentados para fortalecer essa ação: ampliação do 

Programa Saúde da Família (PSF), ampliação de saneamento básico nas zonas 

rurais, educação nas escolas sobre saúde preventiva, campanhas sobre doenças 

sexualmente transmissíveis. 

  Faz-se necessário reforçar a saúde básica no Território e para isso é 

necessário superar alguns gargalos, como expandir atendimento de saúde do 

governo federal para os municípios de Itamarati e Juruá, melhorar o transporte 

hospitalar nas áreas rurais, ampliar a distribuição de medicamento para as famílias 

de baixa renda, ampliar e sofisticar os equipamentos para exames de saúde e 

ampliar e fortalecer as unidades de saúde nos municípios. 

Embora existam muitas especialidades de atendimento médico nos 

municípios do Território é necessário superar alguns problemas nessa questão da 

saúde, por exemplo, quando a necessidade de atendimento de alta complexidade é 

preciso se deslocar para outras locais, além do que, há poucos profissionais para 

atender a demanda de pacientes a fim de melhorar a qualidade dos recursos 

humanos. Projetos para viabilizar essa ação foram apresentados alguns projetos: 

curso de capacitação e avaliação periódica aos profissionais de saúde.
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DIMENSÃO SOCIOCULTURAL/EDUCACIONAL  

5 EIXO DE DESENVOLVIMENTO: Saúde para todos no Terr itório 

Linhas de Ação 
Pontos Fortes 
(Potencialidades) 

Pontos Fracos 
(Limitações) 

O que ainda precisamos 
conhecer (Diagnóstico) Projetos  

1. Fomento a ações de Saúde 
Preventiva 

·  Programas de atenção 
Básica à Saúde: PSF 

·  Preventivos, Saúde da 
Mulher, Pré-Natal 

·  Planejamento Familiar 
 
 

·  Quantidade de médicos 
insuficientes 

·  Estrutura Precária 
·  Saneamento Básico 

Precário 
·   

·  Programas oficiais de saúde 
Preventiva 

·  Transferências 
Governamentais para o setor 

·  Demanda de Atendimento 

·  Ampliação do Programa 
Saúde da Família (PSF) 

·  Contração de Médicos  
·  Ampliação de Saneamento 

Básico nas Zonas Rurais 
·  Educação nas Escolas de 

Saúde Preventiva 
·  Realizar Campanha sobre 

Doenças sexualmente 
transmissíveis 

2. Estruturação da Saúde Básica 

·  14 Estabelecimentos de 
Saúde no Território: 
Federal, Estadual e 
Municipal 

·  11 estabelecimentos com 
internação 

·  64 Leitos: 3,83 p/ cada 
1000 hab. 

·   

·  Estabelecimento Federal 
só em Carauari 

·  Transportes Hospitalar 
frágil na zona rural 

·  Falta de medicamentos 
·  Deficiência em 

equipamentos de exame 
·  Estrutura de Pronto 

Atendimento frágil  
·  Unidades de Saúde nas 

Zonas Rurais é 
insuficiente 

·  Projetos para novos 
estabelecimentos 

·  Tipos de equipamentos 
necessários para exame 

·  Demanda de Internação 
·  Quantos públicos e privados 
·  Quantos estabelecimentos 

federais, estaduais, municipais 
e privados 

·  Ampliação e Implantação de 
Unidades de Saúde 

·  Aquisição de Transporte 
Hospitala para as Zonas 
Rurais 

·  Aquisição de Aparelhos para 
exames mais complexos 

·  Ampliação das Farmácias 
Populares para distribuição de 
medicamento 

·  Implantação de Incinerador 
para lixo hospitalar 

3. Qualificação de Recursos 
Humanos na Saúde do Território 

·  Muitas especialidades 
médicas 

·  Profissionais qualificados 
·  Médicos Estrangeiros 
 
 
 
 
 

·  Especialidades mais 
complexas não há 

·  Poucos Profissionais 
·  Pouca Capacitação 
·  Especialista em Saúde 

Indígena Deficiente  

·  Quantificar as especialidades 
·  Tipos de Capacitação 
·  Satisfação dos Profissionais 
·  Tipo de Atendimento dos 

Profissionais 
·  Quantidade de Atendimentos 

de pacientes 
·  Capacitação dos Auxiliares 

médicos 

·  Curso de Capacitação 
periódico aos Profissionais da 
Saúde 

·  Capacitação para atendimento 
·  Encontro de Pressionais no 

Território 
·  Avaliação Periódica dos 

Profissionais 

�
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Eixo de Desenvolvimento: Segurança Pública a Serviç o do Cidadão 
 

 

Existem inúmeras limitações para que a segurança pública no Território 

atenda as demandas dos cidadãos. Uma delas, apontada nas reuniões territoriais, é 

a superlotação nas cadeias existentes nos municípios, o que contribui para uma 

dificuldade socialização dos delinqüentes. Outro fator limitador para uma política de 

segurança é a inexistência de uma secretaria específica para a área. Só existe este 

órgão no município de Itamarati. Ainda, segundo indicadores levantados junto ao 

IBGE, não existem delegacias especializadas, o efetivo da polícia militar e da guarda 

municipal é insuficiente e, por conseqüência destes fatores, não se formalizou um 

conselho municipal de segurança pública. Propostas apresentadas pelos 

representantes dos municípios são as seguintes: construção de uma penitenciária 

em Carauari, aquisição de viaturas para guarda municipal, instalação do conselho 

municipal de segurança pública, ampliação dos efetivos policiais e construção de 

delegacias. 

Foram identificados os gargalos da segurança pública no Território que são: 

ausência de capacitação permanente dos efetivos municipais, salários defasados, 

inexistência de uma política de direitos humanos e não há medidas sócio-educativas 

para os presidiários, tais como atividades para gerar trabalho e renda. Os projetos 

apresentados foram os seguintes: estruturar uma escola de formação militar no 

Território, curso sobre direitos humanos para os policiais e melhoria salarial para 

corporação.   
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DIMENSÃO SOCIOCULTURAL/EDUCACIONAL  

6. EIXO DE DESENVOLVIMENTO: Segurança Pública a Serviço do Cidadão  

Linhas de Ação  
Pontos Fortes 
(Potencialidades)  

Pontos Fracos 
(Limitações)  

O que ainda precisamos 
conhecer (Diagnóstico)  Projetos  

1. Estruturação da Segurança Público 
no Território 

·  Efetivos da Polícia Militar 
·  Existência de Guarda 

Municipal em Carauari e 
Juruá 

·   

·  Cadeias com 
superlotação 

·  Secretaria específica só 
em Itamarati 

·  Não Existência de 
delegacias 

·  Efetivo da Policia Militar 
é insuficiente 

·  Não Existência de 
Conselhos Municipais 

·  Efetivos municipais 
insuficiente 

·  Tipos de ocorrências criminais 
·  Equipamentos existentes 
·  Política de Segurança Pública 
·  Indicadores de Violência 
·  Total de Efetivos da PM 
·  Estrutura da Guarda Municipal 

·  Construção de uma 
Penitenciária em Carauari 

·   Aquisição de Viaturas para 
Guarda Municipal 

·  Instação de Conselho 
Municipal de Segurança 
Pública 

·  Ampliação dos Efetivos 
Militares 

·  Construção de Delegacias 

2. Capacitação do Efetivo Militar 

·  Estrutura da Guarda 
Municipal 

·  Parceria com a Polícia 
Militar 

·  Recursos Federais 

·  Falta de Política de 
capacitação permanente 

·  Salários Baixos 
·  Falta de Sensibilização 

dos Militares 
·  Falta de Capacitação em 

Direitos Humanos 
·  Falta de uma política 

sócio-educativo: geração 
de rendas nos presídios  

·  Plano da Segurança Pública 
·  Política de Formação Oficial 
·  Tipos de Capacitação 
·  Formação dos Agentes 
·  Programas de Capacitação do 

Governo Federal 

·  Estruturar uma Escola de 
Formação Militar no Território 

·  Curso sobre Direitos Humanos 
no Território 

·  Capacitação Técnico-
profissional aos Pressionais da 
Segurança Pública do 
Território 

·  Valorização Salarial aos 
Profissionais 
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Eixo de Desenvolvimento: Cultura e Lazer 
 
Segundo relato dos participantes das reuniões territoriais, um dos problemas 

vivenciado nos municípios do Médio Juruá é a falta de espaços físicos para o 

exercício de práticas culturais, o que dificulta apresentação de manifestações 

tradicionais da região, tais como: festa de datas comemorativas, festivais folclóricos 

e feiras culturais. Os espaços existentes muitos tem estrutura precária, sem as 

mínimas condições para apresentações. Outras vezes, os espaços são 

improvisados. Essa situação ocorre devido a falta de uma política cultural 

estruturada pelo poder público, na opinião dos representantes municipais. Como 

forma de avançar na questão cultural e ampliar os espaços para manifestações 

populares foram sugeridos alguns projetos: criação do conselho municipal de 

cultura, construção de praças de alimentação nos municípios, de museus e de um 

bumbódromo em Carauari e lutar para criação de um ponto de cultura em cada um 

dos municípios. 

Há uma percepção por parte do Colegiado Territorial que os municípios do 

Médio Juruá vêm perdendo um pouco de suas identidades culturais, devido a 

importação de eventos culturais de outras regiões. Nesse sentido, é proposto como 

linha de ação o resgate da cultura do Médio Juruá como forma de recuperar a 

identidade cultural da região. Para os representantes municipais é preciso resgatar a 

história de luta contra a exploração da população da região do Médio Juruá para 

mostrar a forma como se deu a formação do Território que não se deu de forma 

pacífica. Para isso é preciso trabalhar alguns projetos que foram apresentados. 

Promover festival folclórico com apresentações típicas da região, fazer uma ampla 

discussão entre os três municípios que compõem o Território sobre o resgate cultural 

e promover pesquisas da história dos municípios para criar um acervo memorial. 

Embora existam quadras poliesportivas nos municípios do Território, mas 

não é suficiente para atender as demandas esportivas e de lazer da população e 

isso contribui para que parte dos jovens dos municípios se enverede para a 

marginalização. A partir deste diagnóstico foi feita a seguinte proposta como linha de 

ação: criação de espaços físicos para fomentar o lazer no Território. Com a sugestão 

de alguns projetos. Construção e ampliação de quadras poliesportivas, criação de 
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praças para juventude, fomento de atividades esportivas nas escolas e criação do 

campeonato de futebol do Médio Juruá. 
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DIMENSÃO SOCIOCULTURAL/EDUCACIONAL  

7. EIXO DE DESENVOLVIMENTO: Cultura e Lazer 

Linhas de Ação 
Pontos Fortes 
(Potencialidades) 

Pontos Fracos 
(Limitações) 

O que ainda precisamos 
conhecer (Diagnóstico) Projetos  

1. Criação de Espaços Físicos para 
atividades culturais 

·  Festa de datas 
comemorativas 

·  Festival Folclórico  
·  Feiras Culturais 

·  Falta de apoio do poder 
público 

·  Poucos espaços para 
atividades culturais 

·  Ausência de Cinema no 
Território 

·  Inexistência de Museus 
no Território 

·  Inexistência de Teatro 
no Território 

·  Expressões Culturais dos 
Municípios 

·  Políticas Públicas para Cultura 
·  Espaços Culturais existentes 
·  As datas Comemorativas nos 

municípios 

·  Criação do Conselho 
Municipal de Cultura 

·  Construção de Praça de 
Alimentação nos Municípios 

·  Construção do Museu do 
Médio Juruá 

·  Construção de Bumbódromo 
em Carauari 

·  Criação de um Ponto de 
Cultura nos Municípios 

2. Resgate da Cultura do Médio Juruá 

·  Cultura Indígena 
·  Datas Comemorativas 
·  Lendas e Histórias do Rio 

Juruá 
·  Identidade Cultural do 

Território 

·  Importação de 
Atividades Culturais 

·  Perca da Identidade 
·  Resgate Cultural 

Abandonado 
·  Resgate cultural pouco 

trabalhado nas escolas 

·  História do Médio Juruá 
·  Lutas contra a exploração 
·  Políticas para Resgate Cultural 
·  Documentos Oficiais 

·  Festival Folclórico do Médio 
Juruá 

·  Seminário de Resgate Cultural 
do Médio Juruá 

·  Criar um Acervo sobre a 
História do Médio juruá 

3. Criação de Espaços Físicos para o 
Fomento do lazer no Médio Juruá 

·  Existências de Quadra 
Poliesportiva 

·  Muitos Espaços 
desabitados 

·  Programas Federais 
·  Associação Esportivas 
 
 
 

·  Falta de uma política de 
lazer 

·  Muitos jovens se 
enveredando pela droga 

·  Poucas quadras 
poliesportivas 
 

·  Áreas de desenvolvimento 
do lazer 

·  Recursos destinados para 
essa atividade 

·  Atividades nas escolas 

·  Construção e ampliação de 
quadras poliesportivas 

·  Construção de uma Praça da 
Juventude 

·  Fomentar atividades esportivas 
nas escolas 

·  Campeonato de futebol do 
Médio Juruá 

�
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Eixo de Desenvolvimento: Política de Assistência So cial 

 

Segundo dados do IBGE sobre índice de desenvolvimento municipal do 

Médio Juruá os municípios tem alto grau de pobreza e uma distribuição de renda 

muito desigual. Para minorar as condições de vulnerabilidade das famílias daquela 

região os Programas de Assistência Social do Governo Federal tem grande 

relevância. No entanto, para que as famílias não fiquem em uma dependência 

permanente dessas políticas está sendo proposto neste PTDRS que se construam 

ações para geração de trabalho e renda, apresentando os seguintes projetos: 

construção de habitações populares pelo Programa “Minha casa minha vida”, 

realização de feiras artesanais com produtos locais, qualificação de trabalhadores, 

linhas de créditos para pequenos empreendedores, fomentar política de economia 

solidária e capacitação direcionada as mulheres. 

Os problemas enfrentados pela população de terceira idade no Médio Juruá 

são enormes. A estrutura hospitalar para atendimento deste público é bastante 

precária, pois faltam equipamentos para exames essenciais, conforme vimos nos 

diagnóstico territorial; não há centro de convivências para idosos; inexistência de 

locais para práticas desportivas direcionadas a essa população específica e a 

burocracia pública para se aposentar é muito grande. Nesse sentido, foi proposto 

como linha de ação ter uma política de assistência a terceira idade. Para tornar essa 

política exeqüível foram apresentados os seguintes projetos: construção de centros 

de convivência, aquisição de transportes hospitalar para as zonas rurais, centro de 

lazer para terceira idade e atendimento itinerante para orientar e agilizar processos 

de aposentadorias. 

Foi visto que alguns problemas típicos de áreas urbanas vêm atingindo os 

adolescentes e jovens nos municípios do Médio Juruá, tais como: prostituição, uso 

de entorpecentes e alcoolismo. Algumas ações de políticas públicas vêm sendo 

implementadas como forma de enfrentar esses problemas, além de ações 

desencadeadas pelos Conselhos Tutelares e Promotoria Pública, no entanto, é 

preciso ampliar e fortalecer ações que possam proteger as crianças, adolescentes e 

jovens no Território, para tal foram propostos alguns projetos nesse sentido. Ampliar 

o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), Estruturar melhor os 
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Conselhos Tutelares, Instalação de quadras poliesportivas nas comunidades rurais e 

promover ciclo de palestras nas escolas sobre os problemas das drogas.                                 
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DIMENSÃO SOCIOCULTURAL/EDUCACIONAL  

8. EIXO DE DESENVOLVIMENTO: Política de Assistência  Social 

Linhas de Ação 
Pontos Fortes 
(Potencialidades) 

Pontos Fracos 
(Limitações) 

O que ainda precisamos 
conhecer (Diagnóstico) Projetos  

1. Geração de Trabalho e Renda 

·  Programas do Governo 
Federal e Estadual 

·  Engajamento das 
Agremiações Religiosas 

·  Secretaria Municipal de 
Assistência Social 

·  Existência de Centro de 
Referência Especializado 
de Assistência Social 
(CREAS) 

·  Cadastro Único 
·  Perfil de Famílias aptas ao 

Bolsa Família 

·  Alto de Índice de 
Famílias Vulneráveis 

·  Falta de Informações 
dos Programas Federais 

·  Política Assistencialista 
·  Dependência Política da 

população 
·  Não reconhecimento 

como um dever do 
Estado e direito do 
cidadão 

·  Recursos financeiros 
transferidos aos municípios 
para Assistência Social 

·  Mapeamento das famílias 
vulneráveis 

·  Políticas para geração de 
Trabalho e Renda 

·  Índice de Desenvolvimento 
Humanos dos Municípios do 
Médio Juruá 

·  Construção de habitações 
populares pelo Programa 
“Minha Casa, Minha Vida”  

·   Feira de Artesanato nos 
municípios do Médio Juruá 

·  Cursos para qualificação de 
Trabalhadores com recursos 
do FAT 

·  Crédito facilitado para 
pequenos empreendedores: 
Banco Popular  

·  Desenvolver atividades de 
Economia Solidária 

·  Capacitação Direcionada às 
Mulheres 

2. Assistência a Terceira Idade 

·  Mais de 10 mil recebem 
Assistência Previdenciária 
no Médio Juruá 

·  Recursos Federais para 
Benefícios de Prestação 
Continuada (BPC) 

·  Grupos de Terceira Idade  

·  Estrutura Hospitalar 
Frágil (falta de 
equipamentos para 
exames) 

·  Inexistência de centro de 
Convivência para Idosos 

·  Falta de locais para 
práticas esportivas 
direcionados aos idosos 

·  Falta de sensibilidade 
para Terceira Idade 

·  Abandono Familiar 
·  Burocracia para se 

Aposentar 

·  Mapeamento da Terceira 
Idade 

·  Políticas para Terceira Idade 
·  Atendimento Hospitalar aos 

idosos 
·  Programas Federais de 

Assistência aos Idosos 

·  Construção de Centro de 
Convivência para Idosos nos 
Municípios do Médio Juruá 

·  Aquisição de Transporte 
Hospitalar para as Zonas 
Rurais 

·  Centro de Lazer para prática 
esportiva na Terceira Idade 

·  Aposentadoria para 
Trabalhadores Rurais 

3. Proteção às Crianças, Adolescentes 
e Jovens 

·  Programas Federais nos 
Municípios do Médio Juruá 

·  Existência de Conselhos 
Tutelares 

·  Promotoria Pública em 
Carauari 

 
 

·  Estrutura do Conselho 
Tutelar Precária 

·  Prostituição Infantil 
crescente 

·  Consumo de droga 
crescente 

·  Alcoolismo Crescente 
·  Falta de delegacia 

especializada 

·  Nº de ocorrências criminais 
que envolvam crianças e 
adolescentes 

·  Políticas Públicas de 
Proteção a crianças e 
adolescentes 

·  Política de Proteção a 
Juventude 

·  Áreas de lazer para jovens 

·  Ampliação do Programa de 
Erradicação do Trabalho 
Infantil (PETI) 

·  Estruturação dos Conselhos 
Tutelares 

·  Quadras Poliesportivas nas 
Comunidades Rurais  

·  Criação de Delegacia da 
Infância e Juventude 

·  Palestras Contra a Droga 
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3.5.3. Dimensão Socioeconômica 
 

Eixo de Desenvolvimento: Fomento a Atividade Agríco la da Olericultura 

A mandioca é a principal atividade produtiva do Médio Juruá. Ela serve de 

base alimentar para maioria das famílias da região. Além do que, tem uma alta 

demanda de mercado, o que a torna rentável economicamente. O cultivo da 

mandioca é desenvolvido nos três municípios do Território com alta potencialidade e 

tem como vantagem a organização dos produtores rurais. Por esse motivo é de 

fundamental importância desenvolver a cadeia produtiva da mandioca. No entanto, 

alguns gargalos precisam ser superados para melhorar a produtividade desta 

cultura, tais como: melhorar a qualidade do produto, capacitar a mão-de-obra 

envolvida nessa atividade, criar as condições para que a infra-estrutura melhore, 

reforçar a assistência técnica e, fundamentalmente, agilizar para regularizar as 

propriedades rurais. Projetos para viabilizar essa ação são os seguintes: 

capacitação em assistência técnica nas comunidades rurais, aquisição de caminhão 

para transportar a produção, regularizar as propriedades rurais, implantar 

certificação do produto e capacitação em cooperativismo e associativismo. 

Outra proposta de ação apresentada na reunião territorial foi desenvolver a 

cadeia produtiva da melancia. Essa atividade tem potencialidade no Território, pois é 

cultivada nos três municípios, o seu plantio e colheita são altos e tem alta demanda 

no mercado local. No entanto, limitações como dificuldade para escoar a produção, 

desorganização dos produtores, difícil a acesso a novos mercados, poucas linhas de 

crédito e terras não regularizadas precisam ser superadas. Para tal, faz-se 

necessário desenvolver cursos de assistência técnica nas comunidades rurais, 

melhorar as estradas vicinais, regularizar as propriedades rurais e capacitar em 

cooperativismo e associativismo.           
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DIMENSÃO SOCIOECONÔMICA 

9. EIXO DE DESENVOLVIMENTO: Fomento a Atividade Agr ícola da Olericultura 

Linhas de Ação 
Pontos Fortes 
(Potencialidades) 

Pontos Fracos 
(Limitações) 

O que ainda precisamos 
conhecer (Diagnóstico) Projetos  

1. Desenvolvimento da Cadeia 
Produtiva da Mandioca 

·  Base Alimentar de 90% 
das Famílias Locais 

·  Forte Demanda de 
Mercado 

·  Cultura de Produtividade 
Segura 

·  Atividade em Todas as 
Comunidades 

·  Variedade de Espécies 
·  Alta Produção e Alto 

Consumo 
·  Associação de Produtores 

Rurais organizado em 
Carauari 

·  Ausência de Energia em 
muitas comunidades 

·  Ausência de um Padrão 
de Qualidade 

·  Ausência de 
Embalagens do Produto 

·  Baixo Padrão de Higiene 
·  Baixa Qualidade da 

Água para Higiene da 
Mandioca 

·  Baixa Capacitação da 
Mão-de-obra 

·  Falta de Infra-estrutura 
para Produção 

·  Dificuldade no 
Escoamento da 
Produção 

·  Pouca Assistência 
Técnica 

·  Ausência de Boas 
Práticas de Fabricação 

·  Desorganização dos 
Produtores em alguns 
municípios 

·  Falta de Regularização 
das Terras 

 

·  Variedade de Cultura que 
Atinja além da Produtividade 
uma boa qualidade do Produto 

·  Novas Técnicas de uso 
ordenado do solo 

·  Treinamento e Capacitação 
para Melhoria, Diversidade e 
Qualidade da farinha 

·  Padrão de Granulação 
·  Potencial de cada variedade 
·  Manuseio de Técnicas de 

Higiene 
·  Técnicas de Capacitação 
·  As variedades de Mandiocas 

com maior Produtividade 
 

·  Capacitação em Assistência 
Técnica nas Comunidades 
Rurais 

·  Aquisição de Caminhão para 
Transportes da Produção 

·  Regularizar as Propriedades 
Rurais 

·  Organizar as Associações de 
Produtores Rurais  

·  Implantação do Programa Luz 
para Todos 

·  Capacitação para Boas 
Práticas de fabricação 

·  Implantar certificação do 
Produto 

·  Aquisição de Equipamento 
para Embalagem da Produção 

·  Capacitação para 
Associativismo e 
Cooperativismo 

2. Desenvolvimento da cadeia 
produtiva da Melancia 

·  Atividade Produtiva nos três 
municípios do Território 

·  Uso de Extensa Área de 
Terra para Plantio e 
Colheita 

·  Abastecimento do mercado 
Local  

·  Dificuldade para 
Escoamento da 
produção 

·  Transportes em 
condições precárias 

·  Produtores 
desorganizados 

·  Preços subvalorizados 
·  Dificuldade a mercados  
·  Dificuldades ao crédito 
·  Regularização de 

propriedade precária 

·  Estudo da cadeia produtiva 
·  Estudo de Mercado 
·  Linhas de Financiamento 
·  Capacitação para assistência 

Técnica 

·  Curso de Assistência Técnica 
nas Comunidades Rurais 

·  Aquisição de caminhão para 
transportes da Produção 

·   Regularizar as propriedades 
Rurais 

·  Melhoramento das Estradas 
Vicinais 

·  Capacitação em 
Associativismo e 
Cooperativismo 

�
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Eixo de Desenvolvimento: Fomento a Atividade de Fru ticultura 

 
Desenvolver a cadeia produtiva da banana é, na opinião dos agentes 

territoriais, uma atividade bastante promissora no Médio Juruá, pois já existe pontos 

fortes que só é preciso fortalecê-los para torna a produtividade deste produto 

economicamente viável. A produção da banana, segundo os dados do IBGE, tem 

alta produtividade. Já existe política de distribuição de mudas para plantio e as 

espécies cultivadas são resistentes a sigatoka negra, doença destrutiva da cultura 

da bananeira. A produção é desenvolvida com mão-de-obra familiar e tem enorme 

potencial no mercado local. Projetos apresentados para desenvolver essa ação são 

os seguintes: capacitação aos produtores rurais, fortalecimento das associações de 

produtores e ampliar as linhas de financiamento. 

O Território do Médio Juruá tem grande potencial no cultivo do açaí. O 

produto é de boa qualidade, possui demanda local e tem apoio técnico de instituição 

do IDAM, além do que, tem linha de crédito para financiar produção. As dificuldades 

que inviabilizam um melhor aproveitamento dessa atividade são as seguintes: 

dificuldades no escoamento da produção, assistência técnica é bastante precária, 

não há boas práticas de fabricação e uma baixa qualidade na higienização da 

produção. Espera-se que essa ação possa ser viabilizadas mediante a execução 

dos seguintes projetos: capacitação dos produtores em boas práticas de 

beneficiamento, recuperação das estradas vicinais, aquisição de caminhão para 

transportar a produção, capacitação em assistência técnica, obtenção de selo de 

certificação e agroindustrial para o beneficiamento do açaí. 

Desenvolver a cadeia produtiva do cupuaçu e do abacaxi é outra linha de 

ação proposta pelos agentes territoriais. Algumas condições são favoráveis, como 

produção para o mercado em alta, produtos de boa qualidade, o cultivo pode ser 

feito de forma consorciada e tem apoio de instituições públicas. Projetos para 

viabilizar essa ação: recuperação de estradas vicinais, implantação de agroindústria, 

aquisição de caminhão e capacitação em assistência técnica.             
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DIMENSÃO SOCIOECONÔMICA 
10. EIXO DE DESENVOLVIMENTO: Fomento a Atividade de  Fruticultura 

Linhas de Ação Pontos Fortes (Potencialidades) 
Pontos Fracos 
(Limitações) 

O que ainda precisamos 
conhecer (Diagnóstico) Projetos  

1. Desenvolvimento da 
Cadeia Produtiva da 
Banana 

·  Alta Produtividade e 
Rentabilidade 

·  Distribuição de mudas aos 
Agricultores 

·  Espécies Resistentes a Sigatoka 
Negra 

·  Extensa área de Plantio  
·  Mercado Local com Potencial 
·  Fixação de Mão-de-obra rural 
·  Atividade de Agricultura familiar 

·  Dificuldade no 
Escoamento da 
produção 

·  Pouca Assistência 
Técnica 

·  Ausência de Boas 
Práticas de Fabricação 

·  Precariedade na 
Organização dos 
Produtores 

·  Estudo da cadeia produtiva 
·  Linhas de Financiamento 
·  Estudo de Mercado 
·  Estudo dos Solos 

Apropriados 
·  Novas Técnicas de Plantio 
·  Melhor Época de Plantio 
·  Conhecimento das Espécies 

e que melhor se adapta 

·  Capacitação dos Produtores 
Rurais em Assistência Técnica 

·   Capacitação em Associativismo 
e Cooperativismo 

·  Fortalecimento das Associações 
de Produtores 

·  Distribuição de mudas aos 
Produtores Rurais  

·  Ampliar Linhas de Financiamento 

2. Desenvolvimento da 
Cadeia Produtiva do Açaí 

·  Tem Grande Potencial Econômico 
·  Boa Qualidade do Produto 
·  Mercado Consumidor 
·  Áreas Nativas e Cultivadas 
·  Apoio do IDAM 
·  PRONAF e AFEAM 

·  Dificuldade no 
Escoamento da 
Produção 

·  Pouca Assistência 
Técnica 

·  Ausência de Boas 
Práticas de Fabricação 

·  Precariedade na 
Organização dos 
Produtores 

·  Baixa Qualidade 
Higiênica na Produção 

·  Extração Inadequada 
do Fruto 

·  Técnicas de Extração 
·  Técnicas de 

Beneficiamentos e 
Armazenamentos 

·  Mercado Consumidor 
Externo 

·  Estudo da Cadeia Produtiva 
·  Estudo de Mercado 

·  Capacitação dos Produtores em 
Boas Práticas de 
Beneficiamentos 

·  Recuperação das Estradas 
Vicinais 

·  Aquisição de Caminhão para o 
Transporte da Produção 

·  Capacitação em Assistência 
Técnica 

·  Realização de Intercâmbio com 
Produtores de outros Municípios 

·  Projeto para Financiamento 
·  Obtenção de Selo de Certificação 
·  Agroindústria de Beneficiamento 

do Açaí 

3. Desenvolvimento da 
Cadeia Produtiva do 
Cupuaçu e Abacaxi 

·  Produção para o Mercado Local 
em Alta 

·  Produto de Boa Qualidade 
·  Produtores em Atividade 
·  Produção Consorciada (cupuaçu) 
·  Apoio do IDAM 
·  PRONAF e AFEAM 

 

·  Dificuldade no 
Escoamento da 
Produção 

·  Pouca Assistência 
Técnica 

·  Organização Precária 
dos produtores 

·  Fragilidade no 
beneficiamento 

·  Estudo de Mercado 
·  Estudo da Cadeia 

Produtiva 
·  Técnicas de 

Beneficiamento 
·  Condições de 

Armazenamento 

·  Recuperação das Estradas 
Vicinais 

·  Implantação de Agroindústria 
·  Aquisição de Caminhão 
·  Capacitação em Assistência 

Técnica 



�

����

�

Eixo de Desenvolvimento: Extrativismo de óleos Vege tais 
 
O potencial de óleos vegetais na região do Médio Juruá é bastante promissor 

para os produtores rurais. A andiroba é uma das espécies de grande aceitação no 

mercado, pois o óleo e seus subprodutos como sabonetes e velas são bastante 

comercializados em alguns pontos comerciais da região amazônica. O óleo também 

é vendido para indústria de cosmético nacional e internacional. Em Carauari existe 

um projeto piloto de produção e beneficiamento deste óleo. Segundo informações da 

Secretária de Desenvolvimento Sustentável (SDS), “em 2006 os produtores da 

RESEX do Médio Juruá e da RDS do Uacari comercializam andiroba in natura por 

um valor de R$ 5,00 uma lata, que corresponde a 18 litros. A produção é comprada 

pela Cooperativa do Roque que processa e comercializa”. Na avaliação dos 

representantes territoriais o produto tem grande potencial de mercado e a atividade 

produtiva garante a sustentabilidade da floresta. 

O murumuru comercializado com a Natura Ekos é extraído da Reserva 

Extrativista do Médio Juruá e da Reserva de desenvolvimento Sustentável de 

Uacarari. Assim como a andiroba o murumuru possui alta demanda de mercado, por 

isso que proposto como linha de ação o desenvolvimento de sua cadeia produtiva. 

Praticamente os gargalos são os mesmo para o desenvolvimento destes dois 

produtos. A estrutura de produção não é suficiente para atender a demanda 

requerida, não há certificação do produto, a fiscalização desta atividade é muito 

precária e a capacitação dos produtores apresenta bastante fragilidade. 

Para que essa atividade se estabeleça gerando desenvolvimento para o 

Médio Juruá os agentes territoriais apresentaram as seguintes proposituras: 

instalação/ e ou ampliação de usinas nas localidades de extração desses óleos, 

zoneamento das áreas produtivas dos municípios, consolidação dos planos de 

manejo, capacitação da mão-de-obra e melhorias das estradas vicinais.     
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DIMENSÃO SOCIOECONÔMICA 

11. EIXO DE DESENVOLVIMENTO: Extrativismo de Óleos Vegetais 

Linhas de Ação 
Pontos Fortes 
(Potencialidades) 

Pontos Fracos 
(Limitações) 

O que ainda precisamos 
conhecer (Diagnóstico) Projetos  

1. Desenvolvimento da Cadeia 
Produtiva da Andiroba 

·  Grande Potencial de 
Mercado 

·  Produção é 
Sustentável 

·  Existência de 
Cooperativas 

·  Produção em 
Unidade Familiar 

·  Existência de 
Associações de 
Produtores  

·  Projeto Piloto em 
Carauari: Usina 

·  Oferta Abaixo da 
Demanda 

·  Ausência de 
Certificação 

·  Destino do Resíduo 
·  Fiscalização Frágil 
·  Informalidade dos 

Funcionários 
·  Pouca Infra-estrutura 
·  Deficiência no 

Sistema de Gestão 
 
 

·  Novas Técnicas de 
Beneficiamento 

·  Estudo da cadeia produtiva 
·  Identificação do Mercado 

Consumidor 
·  Linhas de Financiamento 

 

·  Instalação e/ou Ampliação da 
Usina 

·  Zoneamento das Áreas 
Produtivas por Municípios 

·  Consolidação dos Planos de 
Manejo 

·  Capacitação da Mão-de-obra 
·  Abertura de Estradas Vicinais 

 

2. Desenvolvimento da Cadeia 
Produtiva do Murumuru 

·  Grande Potencial de 
Mercado 

·  Produção é 
Sustentável 

·  Existência de 
Cooperativas 

·  Produção em 
Unidade Familiar 

·  Existência de 
Associações de 
Produtores  
 

·  Oferta Abaixo da 
Demanda 

·  Ausência de 
Certificação 

·  Destino do Resíduo 
·  Fiscalização Frágil 
·  Informalidade dos 

Funcionários 
·  Pouca Infra-estrutura 
·  Deficiência no 

Sistema de Gestão 
 

·  Novas Técnicas de 
Beneficiamento 

·  Estudo da cadeia produtiva 
·  Identificação do Mercado 

Consumidor 
·  Linhas de Financiamento 
 
 
 
 
 
 

·  Instalação e/ou Ampliação da 
Usina 

·  Zoneamento das Áreas 
Produtivas por Municípios 

·  Consolidação dos Planos de 
Manejo 

·  Capacitação da Mão-de-obra 
·  Abertura de Estradas Vicinais 

 

�
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Eixo de Desenvolvimento: Atividade Pesqueira 

 

Como linha de ação da atividade pesqueira se propõe o desenvolvimento da 

piscicultura, pois existe grandes potencialidade, tais como: potencial elevado e 

diversidade de espécies, mercado consumidor local e externo, existência de colônia 

de pescadores, fabrica de gelo em funcionamento, estação de alevinos em Carauari 

e muitos lagos no Território. Os gargalos a serem superados são os seguintes: falta 

de cumprimento do seguro defeso, falta de fiscalização na saída do pescado, 

fragilidade no armazenamento, precariedade em técnicas de piscicultura, escassez 

de instrumentos de pesca, barcos de pequeno porte e inexistência de acordo de 

pesca. 

Foram apresentados os seguintes projetos: implantação de unidade de 

beneficiamento do pescado e manejos de lagos e de espécies, capacitação para 

beneficiamento do pescado, construção de entreposto de salga e construção de 

frigorífico para armazenamento.         
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DIMENSÃO SOCIOECONÔMICA 
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Linhas de Ação  
Pontos Fortes 
(Potencialidades)  

Pontos Fracos 
(Limitações)  

O que ainda precisamos 
conhecer (Diagnóstico)  Projetos  

1. Fomento a Piscicultura no Médio 
Juruá 

·  Potencial Elevado 
·  Diversidade de 

Espécies 
·  Mercado Consumidor 

Local e Externo 
·  Existência de 

Colônia de Pescador 
·  Fábrica de gelo em 

Construção em 
Carauari, Itamarati 

·  Estação de Alevinos 
em Carauari 

·  Muito lagos 
Produtivo 

·  Existência do Manejo 
do Pirarucu em 
Carauari 

·  Falta de 
Cumprimento do 
Seguro Defeso 

·  Falta de Fiscalização 
na Saída do Pescado 

·  Fragilidade no 
Armazenamento 

·  Fragilidade em 
técnicas de 
Piscicultura 

·  Falta de 
Equipamento de 
Pesca aos 
Pescadores 

·  Barcos de Pequeno 
Porte aos 
Pescadores 

·  Inexistência de 
Manejo de lagos 

·  Inexistência de 
Acordo de Pesca 

·  Conhecer Potencial 
Pesqueiro  

·  Conhecimento das Técnicas 
de manejo de lago e das 
espécies 

·  Técnicas de Beneficiamento 
do Pescado 

·  Técnicas de Armazenamento 
 

·  Implantação de Unidade de 
Beneficiamento do Pescado 

·  Implantação de Manejo de 
lago e das espécies 

·  Capacitação para 
Beneficiamento do Pescado 

·  Capacitação e Mobilização 
para Acordo de Pesca 

·  Construção de Entreposto de 
Salga para beneficiamento 
do Pescado 

·  Implantação de Frigorífico 
para Armazenamento 
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3.5.4. Dimensão Político/Institucional 
 

Fortalecimento das Organizações Sociais 

 

Uma das precondições para o fortalecimento do planejamento territorial é a 

organização dos atores sociais, como forma de garantir o protagonismo do processo 

de desenvolvimento. Nesse sentido se propõe como linha de ação a legalização das 

associações dos produtores e pescadores. Essa ação fortalecerá o envolvimento 

dos produtores nas atividades produtivas, facilitará a compra dos produtos pelas 

associações e garantirá a participação dos trabalhadores nos fóruns decisórios das 

políticas para o território. Do contrário, os produtores perdem forças política nas 

decisões sobre suas atividades, cresce as atividades ilegais e enfraquece o controle 

sobre o seguro defeso. As propostas apresentadas dizem respeito a criação de 

fóruns em cada município para articulação das associações e legalização das 

associações. 

Nas reuniões territoriais a presença de representantes de associação de 

produtores é de grande relevância para fortalecer as decisões do colegiado, o que 

garante interlocução com as instituições públicas, recebe as informações para 

desenvolvimento dos projetos, como linhas de créditos e intermediação para a 

venda da produção. Nesse sentido, ficou estabelecido como linha de ação o 

fortalecimento das organizações de produtores existentes. Projetos nesse sentido 

são os seguintes: estruturação das associações, fórum das organizações, criação de 

uma entidade territorial e capacitação sobre elaboração de projetos de produção.       
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DIMENSÃO: POLÍTICO/INSTITUCIONAL  
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Linhas de Ação  
Pontos Fortes 
(Potencialidades)  

Pontos Fracos 
(Limitações)  

O que ainda precisamos 
conhecer (Diagnóstico)  Projetos  

1. Legalização das Associações de 
Produtores e Pescadores 

·  Envolvimento nas 
Atividades 
Produtivas 

·  Compra da Produção 
·  Representação nos 

Fóruns 
·  Participação nas 

Decisões de política 
Pública 

·  Gestão das políticas 

·  Perca de Força 
Política 

·  Muitos Pescadores 
na Atividade 
Ilegalmente 

·  Falta de Controle do 
Seguro Defeso 

·  Não Participação em 
Fóruns 

 
 
 
 

·  Mapeamento das 
Organizações 

·  Documentação para 
Legalização 

·  Dirigentes das Organizações 
 

·  Fórum em cada município 
para articular Associação 

·  Legalizar Associações 
·  Reconhecimento das 

Associações como Entidades 
Públicas 

2. Fortalecimento das Organizações 
Existentes 

·  Representação no 
Colegiado do 
Território 

·  Estabelecimento de 
Parcerias com 
governos 

·  Captação de 
Recursos 

·  Desenvolvimento de 
Projetos 

·  Intermediação na 
venda da produção 

·  Pouca Participação 
dos Associados 

·  Estrutura Precária 
·  Falta de Capacitação 
·  Poucos recursos 

para Articulação no 
Território 

·  Não é Reconhecida 
como Entidade 
pública 

·  Capacidade Técnica 
Precária 

·  Organizações Existentes 
·  Projetos em Desenvolvimento 
·  Prestação de Conta 
·  Parcerias Estabelecidas 
·  Representantes das 

Organizações 

·  Estruturação das 
Associações 

·  Fórum das Organizações 
·  Criação de uma entidade 

Territorial 
·  Criação de Curso de 

Capacitação para 
Elaboração de Projetos 
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4. GESTÃO SOCIAL DO TERRITÓRIO 
�

O modelo de desenvolvimento hegemônico do século XIX se baseou no 

crescimento econômico, onde as formas de gestões tinham como preocupação 

central o aumento da produtividade através das inovações tecnológicas. No entanto, 

este modelo não foi capaz de resolver questões cruciais da humanidade. 

Conseqüência disso foi o crescimento do desemprego de forma acelerada, o 

aumento da miséria, da fome, entre outros dramas sociais. Além do que, os danos 

causados ao meio ambiente foram de forma irreparáveis. 

Diante disso, desde os anos setenta surge de forma embrionária um debate 

acerca de um modelo alternativo para o desenvolvimento econômico. É nesse 

contexto que surge a idéia de desenvolvimento sustentável que preconiza o uso dos 

recursos naturais para atender as demandas da sociedade presente, mas 

preocupado com o atendimento das gerações futuras. Para garantir essa nova forma 

de desenvolvimento faz-se necessário criar novas formas de arranjos institucionais 

em substituição ao velho modelo fordista da grande indústria em que a produção se 

dava de forma verticalizada.  

Imbuído desse propósito, que na cúpula mundial organizada pela Unctad 

sobre desenvolvimento uma das proposituras aprovadas falava de parcerias para o 

desenvolvimento, reunindo formalmente governos, empresas e organizações não 

governamentais. 

Essa nova concepção de desenvolvimento baseado nas parcerias 

institucionais é que tem norteado a construção dos Planos Territoriais Rurais 

Sustentáveis, Brasil afora. Ela coloca os atores sociais como protagonistas da 

construção das políticas públicas para a melhoria de suas vidas. Além do que, faz 

com que os mesmos se empoderem do processo e, conseqüentemente, fortaleça o 

Plano Territorial para sua execução. 

Na construção do Plano Territorial do Desenvolvimento Rural Sustentável 

(PTDRS) do Médio Juruá os atores envolvidos dos três municípios, Carauari, 

Itamarati e Juruá, discutiram, criticamente, os dados secundários apresentados 

sobre a realidade do Território, observando as potencialidades e os principais 

entraves para o seu desenvolvimento, apontando, posteriormente, os principais 

eixos e projetos para superação dos gargalos e fortalecimento das atividades 
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potenciais, finalizando com uma discussão sobre a consolidação da organização 

para gestão do Plano Territorial. 

Cabe ao Colegiado Territorial, peça chave do processo, o papel de gerir o 

Plano, articulando reuniões territoriais para discutir e encaminhar as demandas 

territoriais; cabe também a tarefa de acompanhar a execução das propostas 

apontadas no planejamento, atuando como interlocutor junto às autoridades 

públicas. Nesse sentido, o Colegiado Territorial do Médio Juruá, como os demais 

colegiados territoriais, tem que buscar e propor alternativas que facilite a troca de 

informação, o debate democrático e o monitoramento das atividades propostas no 

PTDRS, superando as dificuldades impostas pelas distancias geográficas, 

ecológicas e de comunicação. 

Cabe ao governo federal, como fomentadores da estratégia de 

desenvolvimento territorial rural sustentável, alem de disponibilizar e apoiar a 

construção de instrumentos para a gestão social do processo, tem que garantir a 

execução do PTDRS. E através da força política quem exerce, precisa garantir o 

compromisso dos governos estaduais e municipais com a proposta. Pois, caso isso 

não ocorra, corre-se o risco de perdermos o momento propício e histórico para 

avançarmos na direção da visão de futuro, visão de sociedade que o 

Colegiado/povo, tem debatido e trabalhado nos Territórios de Desenvolvimento 

Rural Sustentável. 
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